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Sí ntese (Sumário Executivo)

A Águas do Tejo Atlântico, S.A., adiante também des gnada por AdTA, estruturou o presente Relatório do

Governo Societário (RGS) relativo ao ano de 2022. em conformidade com a legislação em vigor, nomeadamente

com o disposto no artigo 54.° do Decreto­Lei n.° 133/201 3, de 3 de outubro, revisto pela Lei n.° 75­AJ2O 14, de

30 de setembro, e pela Lei n,° 42/20 1 6, de 28 de dezembro. e em harmonia com as instruções emanadas, para

o efeito, pela Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorizaçâo do Sector Público Empresarial (UTAM).

O presente Relatório dá nota do sistema de governação societária da AdTA, traduzindo­se esta rio conjunto de

princí pios e regras que os órgãoz de gestão respetarn no exercí cio da respetiva atividade e caracter zando­se

por incluir regras que visam a trarisparênca da adm nistração da sociedade. definindo a rezponsab Idade dos

respetivos membros, garantindo­se igualmente a responsabilidade pelo controlo de gestão. efetuada por

entidades nternas e também externas sempre que legalmente exigido.

Para dlérn das boas práticas de governança corporativa. apresentam­se neste documento a missão os objetivos

e as polft cas prossegu das pela Empresa e pelo Grupo onde esta se insere. tendo em vista o servço publico que

presta à comunidade.

Étambém apresentada a estrutura de capital. as partic pações sor as e os orgãos socia s que a compõem, bem

como a identificação dos órgãos de acompanhamento e fiscalização da atividade da Empresa.

O ano de 2022 foi um ano marcado por atividades relevantes, designadamente na preparação, na atualização e

no desenvolvimento (para implementação) de normativos internos que materializam boas práticas de

contratação pública, reforçando a sua cultura organizacional conseritânea com os princí pios de bom governo das

empresas do Setor Empresarial do Estado, considerando a última alteração ao Código dos Contratos Públiccs

com a entrada em vigor do Decreto­Lei n/~ 78/2022, de 7 de novembro.

De gua modo, em 2022 procedeu­se à revisão cio Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações

Coriexas da AdTA, o qual se integra num conjunto de nstrumentos mais abrangentes de prevenção e c:ornbate

à corrupção, dentro do modelo de integridade adotado no Grupo AdP e tem como objetivo a identificação das

principais áreas e interlocutores de risc.o que potericialmente poderão ser sujeitos à ocorrência de atos de

corrupção. bem como os principais ‘iscos daí decorrentes, os controlos instituí dos pela Empresa visando a si.ia

mitigação. a probabilidade de ocori­ência e a definição cios responsáveis pela implementação e gestão do Plano.

No contexto da pr­esente temática das boas práticas do governo societái­io. destaca­se igualmente a aprovaçãcr

da revisão da Polftica de Sijsteni:abilidade com a inclusão dos seguintes aspetos:

4r~ ~
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— Garantir urna cultura de segurança da informação e cibersegurança, assumindo a informação corno um ativo

crftico. e garantir a proteção do seu tratamento, de forma adequada, fundamentada nos princí pios da

disponibilidade, integridade. confidencialidade e rastreabilidade, em cumprimento com o estabelecido na Polí tica

de Segurança da Informação da Tejo Atlântico:

­­ Assegurar a proteção dos dados pessoais e respetivo tratamento de acordo com as finalidades previstas em

cumprimento com o estabelecido ria Polí tica de Proteção de Dados Pessoa s;

— Incentivar uma cultura de investigação, desenvolvimento e novação, dinamizando e estimulando a criatividade

e a criação de valor, potenciando novos conhecimentos e competências, nomeadamente através de criação de

parcerias externas e demonstração de soluções tecnológicas. contribu ndo pai­a o desenvolvimento sustentável

da Empresa. da região e das diferentes partes teressadas.

A AdTA aderiu também em 2022 à Po ‘tca de Segurança da Informação do Grupo AdP, a qual éaplicável a

todos os ativos humanos. técnicos, organ zai. vos e de riformação, onde, ~o cumprimento das respetivas Missão,

Visão e Valores, éefetuado o tratamento de um conjunto relevante de dados, nomeadamente de

administrddores, trabalhadores/as, prestadores de ser­viços e subcontratados, stake/7o/ders e entidades. p~bIicas

e pr vadas com as quais se relaciona, assim como em recursos de armazenamento. transmissão e processamento

associados.

Esta informação representa um ativo crftico para a atividade da Erripresa, pe o que a sua adequada proteção

constitui uma necessidade e uma responsabilidade de cada empresa do grupo Águas de Portugal.

Ainda em 2022, a AdTA aprovou um Plano Estratégico — Eriergia+2022­2030. que materializa uma ferramenta

de impulso para a criação de uma cuhura de gestão de energia transversal a todas as unidades orgânicas e

incluindo todos os trabalhadores. Neste contexto foram aprovados cinco objetivos estratégicos vertidos no

referido Plano:

1) Promover uma cultura de gestão de energia na Empresa;

2) Atingir a neutralidade energétca até2030;

3) Aurrientar a eficiência energética em 4% nas Fábricas de Água e de 10% nas estações elevatórias (objetivo

programa ZERO AdP):

4) Integrar as 23 instalações, que representam 80% dos consumos da empresa. no SGE até2030:

5) Melhorar a qualicJade e a fiabilidade dos rJados de enei gra.

1
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Gn.p. A1u0 da PaetsgaI

data correspondente ao arregamenco da

data da úlnina evidência

CAPITULO lido RJSPE— Práticas de bom governo
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MISSÃO

VISÃO

Missão, Objetivos e Polfticas

1. Indicaçffo da missifo e da forma como éprosseguida, assIm como da vkâ’o e dos valores que orientam

a empresa (vide art(go 43.° do RJSPEJ

A Águas do Tejo Atlântico tem por missão explorar e gerir o sistema multimunicipal de saneamento

de águas residuais da Grande Lisboa e Oeste, garantindo a qualidade, a continuidade e a eficiência dos

serviços públicos de águas, no sentido da proteção da saúde pública, do bem­estar das populações,

da acessibilidade aos serviços públicos, da proteção do ambiente e da sustentabilidade económica e

financeira do setor, num quadro de equidade e estabilidade tarifária, contribuindo ainda para o

desenvolvimento regional e o ordenamento do território, bem como para alcançar as metas previstas

nos planos e programas nacionais e as obrigações decorrentes do normativo comunftário.

Sermos reconhecidos, nacional e internacionalmente, como uma empresa de referência no setor da

água em Portugal, pela qualidade do serviço prestado, inovação, competência, eficiência,

N\r
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sustentabilidade e criação de valor, num quadro de respeito pelas exigências legais aplicáveis e outros

compromissos voluntariamente assumidos pela empresa~

VALORES

Assegurar a preservação da água enquanto recurso estratégico essencial à vida e a equidade no acesso

aos serviços básicos associados, a par da promoção do bem­estar, através da melhoria da qualidade

de vida das pessoas e do equilí brio ambiental.

POLÍ TICA DE SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL

No âmbito da nossa missão e prossecução da nossa visão, trabalhamos diariamente para:

— Assegurar a prestação de um serviço sustentável e inovador, focalizado no cliente e nas demais

partes interessadas, respeitando a envolvente, a comunidade, o ambiente e promovendo a

colaboração e a partilha de informação e de conhecimento;

— Gerir os ativos fí sicos, permitindo otimizar a relação entre os riscos, os custos e desempenho, numa

perspetiva integrada do seu ciclo de vida e assegurando que os mesmos cumprem o seu propósito,

gerando valor;

— Executar o investimento necessário no prosseguimento da nossa missão, implementando

abordagens para a otimização global da gestão dos sistemas de saneamento de águas residuais;

— Orientar a conceção do sistema para a economia circular, garantindo uma maior eficiência no uso

de recursos, nomeadamente através da aposta nas energias renováveis e na promoção de outras

práticas de otimização energética das instalações, na reutilização da água residual tratada e na procura

de novas soluções para as lamas do processo;

— Estabelecer contratos de fornecimento de bens e serviços com fornecedores que partilham dos

nossos princí pios e ética empresarial;

Garantir que os trabalhadores encontram todos os dias um local de trabalho seguro e saudável,

integrando os aspetos da Segurança e Saúde no Trabalho na gestão dos nossos negócios, para que

todas as atividades sejam consideradas sob a perspetiva da prevenção dos riscos;

— Garantir a igualdade de tratamento e oportunidades no acesso ao trabalho, ao emprego, à formação

profissional e à progressão na carreira e a conciliação e participação equilibrada dos homens e

mulheres, na vida pessoal, familiar e profissional.
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— Conferir responsabilidade e motivação aos trabalhadores para um desempenho de elevado ní vel,

envolvendo­os através da consufta e da participação, fomentando o trabalho em equipa, transversal

à empresa e promovendo a formação contí nua.

— Estabelecer uma cuftura de melhoria contí nua que consolida a gestão dos processos e promove a

eficiência dos respetivos desempenho e modelo de gestão;

— Garantir uma cuftura de segurança da informação e cibersegurança, assumindo a informação como

um ativo crftico, e garantir a proteção do seu tratamento, de forma adequada, fundamentado nos

princí pios da sua disponibilidade, integridade, confidencialidade e rastreabilidade, em cumprimento

com o estabelecido na Polftica de Segurança da Informação da Tejo Atlântico;

— Assegurar a proteção dos dados pessoais e respetivo tratamento de acordo com as finalidades

previstas em cumprimento com o estabelecido na Polftica de Proteção de Dados Pessoais;

Incentivar uma cuftura de investigação, desenvolvimento e inovação dinamizando e estimulando a

criatividade e a criação de valor, potenciando novos conhecimentos e competências, nomeadamente

através de criação de parcerias externas e demonstração de soluções tecnológí cas, contribuindo para

o desenvolvimento sustentável da empresa, da região e das diferentes partes interessadas.

Acreditamos que o sucesso sustentável apenas poderá ser alcançado em estreita articulação com os

nossos trabalhadores, os nossos clientes, a comunidade e demais partes interessadas, conferindo

responsabilidade e motivação aos trabalhadores para um desempenho de elevado ní vel, envolvendo­

os através da consufta e da participação, fomentando o trabalho em equipa, transversal à empresa e

promovendo a formação contí nua e estabelecendo uma cuftura de melhoria contí nua que consolida

a gestão dos processos e promove a eficiência dos respetivos desempenho e modelo de gestão

COMPROMISSO DE SUSTENTABILIDADE

O Compromisso de Sustentabilidade do Grupo Águas de Portugal fixa as ambições em linha com os princí pios

de eficiência, inovação e qualidade de serviço, no quadro de responsabilidade empresarial, ambiental e social

estabelecido no rumo estratégico que prosseguimos com o propósito de fazer a diferença na vida das pessoas.

As ambições de sustentabilidade estão alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda

2030 das Nações Unidas e focam­se no propósito do nosso trabalho, na ação pelo clima, na economia circular,

na valorização dos territórios, na inovação com impacto, na cooperação para uma gestão sustentável da água a

ní vel internacional e na educação para a sustentabilidade.

A
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TMABAD{AR COM PROPÓSITO

AGR PELO CLIMA

FAZER A A LCOILOMI’ CIPCULAR DA ÁGUA

~ DIFERENÇA

NA V 1 D A VALORIZAR OS TERRITÓRiOS

~ PESSOAS INOS.AR PARA IMPACTAS.

6A2A.flIR ÁGUA E SAÍ LEAMIPITO ALLM FP.OdTEIRAS

EDUCAM PARA A 9JSTL’JIAISUOADE

2. Indicaçifo de poí fticas e linhas de ação desencadeadas no âmbito da esttatégià definida (vide art&o

38.0 do RJSPE), des%nadamente

a) OL2et/irtse ‘e~.hcCQ5 c~as3adbspeán~ acc’n: tasre/arrcrsac’ au nvru5r~erccs Jia1:~ C2Ce eruareSa:)d

~? cicaAç&[ (v)’ C3.t7 JnQ e ir;c~’,c. 2v’ c’SL)cSCt?,’CS ccaarfv’cas e .‘~oe)ce.a’s;

A ativida e proszedLnda pela Empresa. enquanto inst ruisierito empresarial do Estado para a concretização de

politv.as publicas e de objetivos nacionais no domí nio do ambiente. respeita o enquadi ame.nto fixado nos lei mios

do Artir/o 2’1.° do Decrelaa n.3 1 33/20 13. de 3 de outubro, que estabelece o Re~time jurí dico dc) Sector Público

Empresarial, e as orientações emanadas através de desparl rIr ministeriais e deliberações dos arionist/s, as quais

devem ser vertidas noz planos estraté~icoz dar empresas.

Assim, compete E área overriativa das E naricaz, ali’avez c:ia [:)ireçãdl Geral do Terciuro e Finanças, a definição de

orientacoes lendo cru vista a elaboração rios respetivos planos de atividade e orçamento anuais, bem como o

corrI oslo c:la evolução i:loc. n í vei’:: e ccindiçõe: de end ‘vidamento. noz te ‘mnr’s definidos rir Ar t 30 29.0 do Dcci eto

n.° 1 33/2013, de 3 de outLibro.

Conforme tamnben’i resilta do referido RegHne. compete ao Ministro do Anibierite e da Ação Climática.

enquanto t’.jtela retorial, designadamente:

a’i Defoin e comunicar a polí tica sectorol a pmosse~’uin. corri base na qual as empresas dc) $rupo AdP

derirnadair’ente a Ánuas do Te~o Atláiitico. S.A.. desenvolvem a sua ativid.:ide:

bt E n’tir as .rir:’ntaçães e.;peciticas de coriz sn::ctcinial aplicáveis a cada empresa:

c3 Definir os r.;bjetivos a alcançar pelas empresas do pmupo AdP. designaciamente pela Agi.iac do Tc~o

Atlântico. S.A.. no exe.i cicio da respetiva atividade opei jooi ‘aI:

r:fj Definir o ní vel de serviç:o puhlic:o a j:’’’estar se as em p .esc,s c:lr si’upi:c AdP. e promover

necessár~ar para a resoetiva cur tratua zaic.
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O exercí cio das funções do Cor selho de Ad rinIotrac~o da Aguas do 1 ejo Atbntico. S.A.. ter3 CrYi ror a o

previsto na Iegislaçho em \‘I/or. ciesigriadameote rio Decreto­Lei n.0 133/20 3, de 3 de outubro. e rio Estatuto

do Geslor Pr:iblico aprovado pelo Decreto­Ler n.° 71/200/, de 27 de rrrarço, na sua atual redaOo o qual. prevê:

~) Cvrnoisr os ob1et~vos /xados em Asse’rrblva Gera!. ror’sta’tcs rios coí rtratc’r deeesO~cr’

b) A~sep,urar a cor;cret~zaçéo rias orieritaçôes detinidas nos rerrnos da lei no contrato oeí /estào e rea iz~’ao

da estrate~a da empresa,’

c) Aco,rcaan’rar. verificar e r’o~ solar a evo ~JÇàL cas atividades e dos negócios da empresa em todas as suas

CO? ?pc)I7enÍ ec

cI~ A a//ai e r~e’ ir c s riscos re’ entes 3 ar’v,dade rIa emoresi;

e) Psseeurar a sutc’é’’cia a ~acc2c~r e a /i!,,í ’dade das n~ rações reat Las à empresa beru co/no a ses

confc’enciaiidaae

/2 Guarda’ 7g o proJisS’onS/ sobre os cactos e oou. n7e’?~os ~sro conie ,,nento resu’re (10 easerc crr ~., s as

binçcda e aàa o :i’~ai­ o’’ r~t’/co:’ 5/’~d7 a ~ a /da’~daa~. co? prore’ZÜ~i ~or’o ou a 4e’o. Jdat­i nente

ou pu’ rterpemia pes~oa. o coo rec ‘ne’!c q e adr ei/ia de t­~ I:S(jC~5 ~ Q~2CU

~r,) As:ar’pira, o ti atavie, ria eq~rt.3uvo 00.) ac’or”str’s

No exerci~ic das sr.ras funções, os membros do Conselhc’ de Administração c e em arnc a promover in rlat sas e

a elaboração de propostas de ações 9IJC se revelem apropraaclds pard c. dezen\olv mento do setor.

designadarriente com rcidência mc Grupo AdP.

Os gesto ‘es p blrcos que integram o Conselho de Adnrinisliaçào da Águas do Tejo Atiuintico, S.A., esthm; ainda

sujeitos ao CL mprimento das, boas práticas de gpvermoçuira :;ocietária e de gestuio empresarial, nomeadamente

em rrrateria de transparência presiençãc’ da Cormr.ipçàci, padrÔes de ética e conduta, responsabilidade

social, polrtica dc rccr rrsos hrjmaros. pr’ornocào da ipualdade pr~\ erirão de conflitos de rito­esse e respeito ~ a

cmancorrê ria e as~er les do mercado.

O:’e’rt.;çôes i5~:oscocas ..e.”ae

Sem prej’.i’1.o da respr:’tiva autonomia de gestão. o Conselho dc Administrarão da Aguas do ejo Atlântico. S.A..

a~ Assesurar o cuisiprinrento da missão da eiï rpresa e o exercí cio da sua ;airodade em articulação com

as poluira; est’’ai ~ se~ c:ii a is definidas ~clo Govei ro. rijmn; qr.nadi o de —ar ionalidade ei’npresam Lá.

~E /4
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otimização pe roanerire dos seus ní ve~ de eficióncia, qualidade do serviço prestado. respeito por

E:ieVadO.5 padrões de qualidade e segurança;

h~ Ser socialmente respons~vel. prosseguindo na sua atuação objetivos sociais e ambientais e promovendo a

corripelitividade no mercado, a pr oleç.ão dos consumidores. o investimento na valorização profissional

e pessoal. a promoção da igualdade, a i:rote’;ar, cio anibier~te e () respeii:o por princí pios et aos:

a) Deseri’~olver acoes de sensibihzaçào an’ibiental, promovendo a utilização eficiente e a proteção dos recursos

hí ciricos;

d Promover o equilibrio adequado entre os ní veis quantilati’~r.o e qualitutivos mie serviço pdbhco a prestar.

lendo em vista a satisfação dos ulenles e a respetiva comportabilidade e susientabilidade económica,

financeira e ambiental;

e’t Adotar metodologias que permri:arn pmornove a melhoria continua da qua darle do servico prestado

e o grau de satisfação dos atentos:

f) (:.r:ricielizar poht nas de recui 505 humanos oriei t~dus para a valorização do individuo, pai a o foi a ecirrienl.o

da mot vação e pdia o estí mulo ao durrientc da produtividade e satisfação dos colabo;ijores, rim

riuadro de eq i l’br o e rigoroso ~onti ol~ dcs ~ncai’gos q~e lhes e~t~o assoc ados. cora pTtí vel rofl­i a

respet sa d amer sào:

~) Desenvolver iniciativas l:cnderites a promover a ieualdacle dc’ tratamento e de oponturirlades de çerierc),

a eliminar as discriminações e à pei m Iii a coric 1 açã: da v da pessoal. familiar e profissional:

h) Implementar polí ticas de inovação dei ití fica e e ,ecr o ug a C~ iS :. emites. pmom.;\encic) e eslimulanclo novuS

ideias, no\.cs produtos. novos processos e ‘r a~ sLm r la~ç~ns de rriercado. em benefibo do curiipnirciento

da si. a rn ssâo e da s tis’ação das necessida’ e: :oletivas e orientadas para a sijçtentab dade ecoriórriica.

finiance ra ,sr m: a e ~rnl:) r’ntal:

d Adotarsistemas de informacão e de canto o ir temo adec1 jados h si ia dimensão e com1::~le:edade. que

cubram tridos as riscas relesantes sJsc.etí \ es le a mio ~ permanente por entidades competentes

pard o efeito.

Qo~.~oaç’~es~

O C ornei ho de Adn­i n :at ‘adão deva a asseaL rar um modo lo rIr:’ ~ovn’ e Içar zativo api’cpriadc ~àr a qi ia a

Fmoresa rvenute uma r~e’sda de mesão.;) q. e ~cIua ~s que adiante se enurisi3il:

Retorna da capa idade dE:’ resposta ao: gmarimies de :aiio” arnb~entan, nomeaciamerrle:

• 1. Aurneiï tc da efw i~ncia na i t z.acão ao re.:ur SOS p rniãiio:;. i’esilifncia e sc’g~~iança dos mtemnro

1~
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1 .2, Evolução pai a una ecx,rrornia circulai e neutra de Carbono, erri especial quanto a e~r zaçàc

de águas residua s. \a orzação de lamas e neutrahdade energeucd:

1 .3. Aprolundair erto da re aç~.to com as com jnidades e o lei ritn.Si’io na diversificação das origens, na

fle~ihihcJade dos se ­~ ç~s e no cumprimeiilo dos valores limile par a desrargu dos efluentes nas redes.

2.. Contnbut:c: pana a consc daçâc; e susteritabilidadc do sctor um linha com ‘a plano ustratéçico sutorial

em especial:

2. 1 . Contribuir para a coesão temtonial e equidade no acesso aos ser~ ços. com reforço da peocupaçào

na sijsteniiahiljdade~ económica e anabiental das atividades;

2.2. Proporcionar modelos ali ernal vos para a atuação ;irt cu ada com os sistemas municipais

2.3. Facilitar a irTte,çacãc ~: e sstemas de drenagem de k~uas p uviais;

.3, Senisibilização ~ui a a gloL_a dade dos c:~ dos incorridos id piestacão do servico, de emnire os quais se

destacam os ci.istos na unta:, tenc o e aa v sta:

3. O ma o reconhecimento por parte dos ‘ter’~e a em tes no setor de todos os c’.jstoz efetivanier:te

co dos ­c sentido de assegurar a valoriz.açào ràc s a do i e:. rso água. mas oobreni.inic dcosenaiços

esser c ais : ue lhes são pre~taclos por um coriji tc e e ai d :des;

3.2. A :ido ;ãr:. de ‘a rn c: rsrriportarï ento r esporisá\.’e.i e de co rislinim; n aais rac: ionais pr: l:)artr: c:los

ut lizajores r .in c ~a s, das atiodades económicas ia dos consumidores irrclividuan:

:33. No c ~sr: au a gu z i. t zadores não doriiésticcrs. a redução da carga poluente rirei a ia para as

insta acões de iratan ento de açuas resduais nibamias. obrrçai ido a estririentaad ad c ona s pana

aszegiii ar a qi ahclade mi’nimna ria áçua resicJual que érejeitada de rnrodo a não iinrpaczr mcas ri’ie’co

recetoies.

‘1. Pronioçào rio deserivolvirnieiaao rc­çinna . coinpatibilizaii ao com a e e ação c a iaTC ê.micia ea s~ia

natiireza empresarial. designadarnerï tc­:

4, 1 . N~1 ii itecraçao una com les fum c ‘a a s com sta á ncorpol ação de e~per â’nc as jivenciadas

rinite) às i ealidades tei ‘ntor ais

4.2.. Na diramiza:~lo de redes de conapetãncias em anabienite descentralizado e colal::.orati

‘4:j. Nas Polca’: de ontrai:açao de bens e serviços qus sem preji.ií zo da i­ac irnardade ecorrcmica.

promovam ç~ droervcIvirneni:o das auviclacics iadon,crraicds ‘anormais.

~‘. Elevar o: ní veis de eiic’óncia e monsistáncia. potencia do a nalui eza empiesai i:il e a apac.larle i e­n. rica.

em especial:

~ P~
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5. . Quarcuo à atraçào, retenção. deserivolvimei ccc e icessão dos quadros, alinl’ando—o Com OS desafios

do setor e pdcirôes da regulaçí io;

5.2. No refoi ç.o da aposta no digital. incluindo a segUrança cibernética, prosseguindo objetivos de

res 1 ênc a, ei c ê rcia e ligaçào às comunidades.

6. Assegurai’ as bc:as práticas na gestão de ativos, tendo como reft~ ãncia a noirnia ISO 55001 conciliando

um esforço de otimização com os desafios de preservação e i esposta aos grandes desafios ambientais,

através da:

6. 1 , Defiriiçí ~o da politca de gestão de irifraestruturas,

6.2. C_onsolidação dos s’sternras de informação e avaliação:

6.3. Iritevraçâci com pr tiras de gestãc) de risco e de resposta às a[teraçbes climáticas;

6.4. Inteviação consistente e coerente nos exen c los de planeamento ecc>riómic:o e financeiro.

7. Capitalizar as competências e capacidades disponí veis ria internacionalização do gri.ipo AdP em projetos de

nteres.~e i dcic.iniul. potenrciandc colaboraçoes. através de AdP Internacional, ‘:ie Ion~o prazo. de valor

acresce lado e com isco ~anceirc: delimitado, para além da coopei’açào com enijdades de reí erência

ate cc. ~ OIi.i 1

~ Assennt:lc:’ia Geral de 2.5 de junhc) de 2021 foram aprovadco as Orientações Estrd!éçic:as e c’s Objetives rIs’

Gestão para o Conselho de Admirristiação da 1 ejo Atlântico, para o mandato 202012012.

15~ C’’ik~ CL? O.:’~?”.’.’~ê,?~C CiCS .“~L?S.?~OS, ~?SS’!~? CC?’?20 ;c.’.:CaÇtC 00S CeSU.QS ~&~os c? 0555 C~ecdddS

cc

Os objetivos do (;­Uf)C) AdP são dccc rn— i nac os pelas polil: z:as ~o\’en namentais para o set:rar , através de

orientacées \.ei~tar~as nrco planos ectratéáicos aplicáveis às suas áreas de atiiação. de orirsntaçôes gerais ernarradas

através de clc’spachc ministerial e por c)rientações especiTicas dos aciornstas. Nos termos rjo regime jurí dico do

selor emnpre:aral do Estado e do Esta ri:’ cIo Gesior Pi:blic.cr, o Estado, enquanto acionista pra via indireta.

define as orentações est ‘atepsas.

As cc ient~çõeç Estratégicas e cc 01: ervos de GesOira para o Conselho de Administração da Tej~ Atlãni cc pai

o rnandai:o 2.0202022.. í oran aprovados na Asse ril: eia Geral de 25 de jurihc’ de 202

Sçrï i pi r:ji.ié:r: ia aierição da pr c.sscr:Liçao das omientaçdec cvi:’ atég c.as Jc:te iradas, a a~ a a ~ao dc’ ~.rst. a

realizar anualci ente pelos titulares ria função acicrista na Asse~ aal:;le a (;eral Ordinária da Sor cd ~de. erá poc

referência os OL)jeti\OS e iriclicad’s mcc d~ rlcrenapen’ho anuais (Financeii os .‘~i chiem la ~ e le Se ~ çc) pai o

~mrí c;do do nundato. CUIlO n’ . ­ i’ a ~.3 :~e apresenta riO quarto A

IfI2,5~2
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Gmp. A1~... de P~ea1~

Neutralidade Energética (NE)2

Plano de Lamas (PL)3

Reutilização (ApR)

N~o Atingido (1)

APRC <0,1 Op.p
DCDMA> 105%

END>2.0%

A PMP ~ 1 dia

IãRL< ­5,0%

Modo de ava1iaç~o

­O,IOp.p. ≤ APRC ≤ +O,lOp.p.

95%< DCDMA <105%

l,5%< END≤2,0%

IsPMP= 1 de

5,0%≤ ARL≤5.0%

80,0% < A PLMP < 90.0%

90,0% ≤ AQAR ≤ 95,0%

75,0% ≤ NE <90,0%

40,0% ~ NE < 60.0%

EVEF ApR até31/03/2022

Peddo ACA até31/03/2022

Superado (3)

APRC <­0,lOp.p

IXDMA < 95%

END≤ 1.5%

PMP ≤ 60 dias

ARL>5.0%

A PLMP > 90.0%

AQAR> 95%

NE > 90%

NE ≥ 60%

EVEFApRaLé3 1/12/2021

Pedido ACA até3 1/12/2021

Lançamento, em cada ano, de coecursos para instalações com capacidade de produção face ao previsto no PAQ

Lançamento, em cada ano, de coecursos de empreitadas previstas no PAO, referentes a produção de lamas.

A a~ 31 ri ~ã. éi’ed Zclr. anualmente. em fi.irit~o do çraIJ de concretização dos cbjetivoz. coo orne quadro:

Grau de ConcretizaçAo

GC< 1,8

1,8 ≤GC<2,5

GC ≥ 2,5

Objetrvos não cumproos

Obletwos cumorido.,

Objetivos superados

eridc’ p01 base o cnteno ccrpolatlvo de aplicação dos indicadores dos obietivos de ~est~o ao ~1~i0 de 2022,

non’icadarnentn quanto a e zo i, çao dos pmcessos dos invc’stimnentos. assooadr ans indicadores de Ne itra dadc

Erier~étio:i, Plano cio L.ain,ss, Rei. ti zação. e E:í 1uenie~ A~ji OifldLlrtriais e ~i’0peCLiai’ioS. estes flaO são aI .o ( e

?lvaiiaçao, por não se ericorii:rarerr l e~riidas as bases recessar as paia o oferto,

lo decurso dc. exercido de apuramerrl:o dos indicadores dc: ~tnaâo do 202 1, vori ouse não estarein reunir as

as n: ii çfies p.~ rã avàliã r os indicadai es de Nei.jtraljdade Enerçjét ci, Plano de Li mnà~. Reirtilização e Ef Iue:rvter

A~ai:iridijstrinis e A~ropecuarios tendo sido definido que. para c:fç’il:os da avaliãção tios objetivos dc n’oiidai:o. @

considerando o andanier lo aos pi ocessos de ir~veslirnentos, os ob~etivos não seriam alvo de aval ação Cfl’i 2021.

me ~do o seu peso ix:dist r ibuí dø pelos reslai ri es c’b~ei ivos.

C (arlside:rdndo qij~, ern 2022, os i n eco n ~e ritcr, assrãciaclr:r; aos i ridim: a: ( iC~ i efei rios nãr: re aro a

r e:e~ rrk’imc’ntcs pie. isto. ri i,Sr te;r­~e Sittiãção do .3rici anterior, te ~co :.r ar~ Ianeritcr rios crbjetit 05 tE’ ~E

Indicadores dos Objetivos de Gesl~o
Atingido (2)

Indicadores Financeiros

Eficiência de Gestão (PRC)

Dí ~da Comercial de Devedores Municipais (DCDM)

Limite ao Enda,idamento (END)

Respeito pelos Prazos de Pagamento (PMP)

Rentabilidade (RCI)

Indicadores Ambien~is e de Serviço

Cumprimento do Plano de Manutenção Preventiva (PLMP)

Qualidade das Águas Reeduaa (AQAR)

A PLMP < 80.0%

AQAR < 90,0%

NE <75.0%

PL<40,0%

EVEF ApR após 31/03/2022

Efluentes Agroindustnais e Agropecuários (EAA) Pedido ACA após 3 1/03/2022

Escala do medo de avaliação aplicável quando PMP inferiora 60 dias e cumpre a RCM 34fl008.
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de 2022 sido efetuado coro a diswibuiçào equitativa da poridei ação dos indicadores rão avaliados pelos restante:

indicadores.

A avaliação global de atingimento écl~ 2. a que corresponde o grau dc concretização de objetivos al:ingidos.

() detalhe do apJramenlc dos objetivos de ~estào em 2022 comia do quadro

Indicadores dos Objetivos de Gestão Resultado Atingimento D~”~P~I~O Ponderação C~1cuIo

Indicadores Financeiros

Eficênciade Gestão 2,3 p.p. Não Atingido 1 13,3% 0,13

D’v da Comercial de Devedores Municipais 348,2% Não Atingido 1 13,3% 0.13

Limrteao End~’idarnento ­6,4% Superado 3 13,3% 0,40

Respeito pelos Prazos de Pagamento 5 dias Não Atingido 1 13,3% 0,13

Rentabilidade 27,1% Superado 3 3,3% 0,40

Indicadores Ambientais e de Serviço

Cumprimento do Plano de Manutenção Preventva 812% Atingido 2 13,3% 0,27

Qualidade das Águas Res duais 99,0% Superado 3 20,0% 0,60

Neutralidade Energétca na ­ 0,0% ­

Plano de Lamas na ­ 0,0% ­

Reutilização na ­ 0,0% ­

Efluentes Agroindustriais e Agropecuánios n.a ­ ­ 0.0% ­

Valor global de atingimento dos ol~eti~s 2,1

Relal ivarr ente à jictificaçao de desvios e rriedidas de c.orreçao rios objetivos não alingidov hã a considera o
segui rife:

~c’’?c.’.’ ce~’esr.ro

A eficitâricia dc gCstâO éaferida pela cc)rriparaçac) do Plano de Redução de Custos (PRC executado com o
.aprct\ado no Plano e Orcarrierï to de 202.2.0) PP.C éapurado pelo ~‘so dos qastos operacionais (gastc~~ das
\endas. ESE C gaSV;’S coro pessoal), sobre o volume mie rie~0cic:s.

0) \/olurne c:le Neçóc:ics compreende a prestação de sorvi os a i tilizadorcs mi inicipais c a .jt lizadorcs clirctc:s. A
ACTA tei­o faluiacão da prestação de serviços por ­ei dimerito’.: taribí i s. do qi ai resi. Iti a ai lsêric. a de irï ipacl:O.:

por variação rios caUdais. As vendas eftctuadm a c entes diretos têm fciJca (U>~picSsao no total do \!oluiyc­’ de
l’­.levorir~s.peki que as ligei ias variações iS ~~u ï ’ c:la es ido são repi eseritativas, temi (:‘Videflciarri elerto associado

a si[’ações e:~cec.ionais ocorridas no ano oe~ ~n soa i pote, a ~i ‘tacão geopoliuca.

(9 volume de nesdcios revista urna variação nevas».:a para iv .rçamnento de 59 mil ei. ­ (0. 1 RO. do sulm’ita a
lacra ‘05 e:’crivc.iOflatS, pelo que o inipacrc: ‘az e~ c Ë’nrç ~a’~@iidt’de eiei!o :Jm gastos.

O totz dc­: castos operacionais apurado em 2922. ,rscer’djcu a dOS inill’i9es de em : : for’ dc api’o\aslcs
e ‘r” mc: ritc~ dc 202 urtno 1 de ­19,9 n~ll­?c’ç de ri ii o’:

13/112 /
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1\Jo ei itarito, para avaliação da eficiêricii deve tei ­se em conta os fatores excecioriais que afetem a comparação
do racio, designadamente os decen entes do curi iprin iento de mpos ções ega s ecO ~r .e geo )O ira.

(2 impacto nos gastos decoi rentes de fatores eY.cecionais ascende a 62 m hões de e os no executado em
2022 e a 8.6 milhões de curo; rio piano e orçamerto rie 2022. rJonrJe resulta ~m total de gastos ocorridos de
43,3 milhões de euros em 21)22 e ‘41.3 milhões de euros orcamnerYtados.

N.los gastos das vencias o efeito da c:rise geopolí tica nos preços não se encontrava prev sto no o çame r:o de
2022.. assim como a ocorrência de maior cm nsurno de reagentes. 0) mercado de reagentes ~m 202.2 sofreLi
grandes oscilações devido ao aumento abrupto dos custos cr.im a energia elétrica, gí s ‘atu ‘a.l e. combustí veis.

doe tiveram ongeru nas perturbações dos mercados páscov cl, bem c:omo rias altera óes resull:antes ca guerra
na Ucrânia.

Relativansente ao consumo especí f co de reagentes em 2022 deve terse cru conta o efeto comb nado do
incrernentoda qi.iantidade de ázua residual tratada rias Fábricas de Áqi ia e a carga po ue’ e afl cm te. q e
induzem variações no comisumrio dos diversos tipos de i eagerites.

Nos gastos coo FSE Furam corr igidos para efehos compai ativos com rj orçamentado en i 2C22 com os gastos
excer. ioriar, relativos ao covid. a ações para reforço chreto ria sevurança arribient.al e de ~aúde p. blica. a açoes

para reforço dire~Lo da segurança de ‘. essc ç equpan’ortr’~ e nfraestruturas, e a cor t “ ização do efeito da
1 1 p~ l õ.

Actcionalrriente. foi consic:lerado ias ri’ibricas de r.:onsei’vaçào e reparação E) T l:’ad:e~ apurado devido à c:rise
geopolí tica. em que o incremento generalizado dos precos de mercado neste setor, evor.i quer à revisão de
valores contratados, quer à celebração de novos contratos com valores superiores acus prat caclos rir passadr
(quando comruparados c:ort’u c:’s preços pratucaclc:’s erri 2.02 i e rio primeiro trirriesi re. de 202.2).

Nos gastos com pessoal foi considerada a correção decorrente dc disposições legais que constr:miem ‘.ambern
fatores excec o a s tais como as progressões. reclassificações, atualização salarial, regularizações de ví nculos.
eqccparai,ao co — a fui ~ãr’ pública e especialização; cte lérias e sUbsí dio de Farias.

o; ~ n’cá 302’erC..d de de~.eco’’es c’k,..’~

A evoli.içào c a d vida comercial dos utilizadores ri iunicupais registou um aun’iento ‘ida v’enc ria en’i 2.022.
cors’iparat v’ainerte a 202. 1 . pelo qr e o indicador mdc atinge o objetivo de redução.

Apesar dm: a,jr’ e stc. a s tjaçau: e r. ‘cunscntn a 5 utilizadores e apresertta urna antiguidade reduzida
obstarit~ a Ad’TA rnarstérru o ;ucompanhamnei’ito e ;is diligências para a reri upei’ação rios prazos li unto dos
utilizadores.

Res’ae a .9:53235 c2 pm~e.men:o

r~i~ esr.ala mie a ,aliarào rir’ indicador está previsto nu ei d] ar ran’uento ciiçtunto cc’i’isoante di enqi.iadr;imeritri dc:’

PF’—i P face ao ri sl:)ostu) na 0CM n. ‘31120$, de 22 dc’ (es e i’c~i’o. que estabelece, no ‘‘Prcgrana pagam a ten’il::c~ e

loiras’, os i riteiva los de dita uns ssi ;ei:; l:iara a evcil ução o : praz.c rara detei s’ri’nai’ o se’u.i gi ‘au de c uml:’r i rn’ientct,

Ir

4
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Em 2022. com uni PMP de 30 dias, vei fica­se o cumpomento legal do prazo. mas considerando i escala mais

e;ogente para a~’aliaç~io cio iri~.iic.ucloi­ c.lr: ~eStàO. (.ieVd.) ar PMP de 2021 ter sido de 25 dias,a variaçí io de 5 dias

i o um te dc; rn dia, c:stah:’lec:ido para o cumprimerto dc ind cador.

3. IndicaçJo dos fatores crí ticos de sucesso de que dependem os resultados da empresa.

Os fatores chave de que dependem os resuftados da Empresa estáo elactonados. sobretudo, com a relaçâo

evistente entre a AcJTA e os seus paiceilos municipais, ria sua dupla condição de acioiaist~s mirioritarios e

utilizadores do sistema rn’,iIi iri iunicipal. 1 elação esta que se tem pautado por princí pios de respeito. corifi~nça e

celaboracão.

A relaç3o da Empresa r.:om um conjunto de parceii’os institucionais. de entre os quais se destacarï i o Concedente,

a Entidade Resuladora dos Sei’v ços de Ápua e Resic:luos (ERSAR). a Açêricia Portuguesa dc Ambientu. l.P., ~s

instâncias europeias e ouiras Entidades do Setor constitui tamhc3rn urri í ator determinante para o derc’mperilio

da En presa.

Adiciorolmerite. e<iste uro conjunto cl@ fatr.)res chave com irripacto na ativid;ic:]e e nos iesultac:los da Hrripi’csa.

dos quais desiacarnc’s:

• l~~sac:) do emquadramento normal ivo de. orçanização (1(5 ~(t 01’.

• E;;i~&ric.ias arnbientais, nacionais e e’.iropc’ias relevantes rum qi.iadio de corï teri~io ck’ çassos no setor publico:

• Eorte relevaricia do preço da enerçia. enquai itc variável não contrelável, e que crrstitu no conjunto rios

gastos opei’acicai ias, d i.i ca na sï evarile rios o ­ iecimentos e Serviços Externos

• Atuação do Re~j adcr Setcr aI, som inaeperiderc a assep,urarla, eni que se inclui a contiib.nçàc para o desenho

de saluç~ie~ co n lote npai:io na s. ;stenl:abilid.jde ecçnórni:o—fimiaiiceira, amnbiental e cornportarnental:

• Definição riu i—ccras para a mecriperacão o’ i a repcrc.’c ssao cc c c:s\~i0s tarifários:

• Ericluadraniento mac’i’oeconr,rï iicd( do paí s:

• Capacidade de atraH os ti teios hurri.jnos necessários em fãce das restriçOes impostas ao setor púb

4. Evidenci~çJo da atuaçâ~o em confon­ní dade com as orí entações definidas pelos ministérIos setor/ais,

designadamente as relativas à polí tica setoriála prosseguir, às orientações especí ficas a cada empresa,

aos objetivos a alcançar no exercí cio da atIvidade operacional e ao ní vel de setviço pcfbllco a prestar

pela empresa (vide n°4 do art&o 39. ° RJSPE).

Em 25 de junho ele 202 1, foi am aprovadas cmi Asserbleia­Ceial de acionistas as (.)i’It~niaç~es Esaratmagicas e

Objuzivcs de :?,e’oàO para o triunio 202.0 202,2 corifbtn”ie docurneitro que se ji rita em arie~.o (Ane~.c;. i’i.’~ IV’i.

15/112
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Gn.p. A~, ~. P.~J.I

III. ESTRUTURA DE CAPITAL

1. Dí vulgaçâ’o da estrutura de capital (consoante aplicável: capital estatutário ou capital soci~ nómero

de ações, di~tribuiçâ’o do capita/pelos ací oni~tas, etc.), b~dw’,do »~dicaçâ’o das diferentes categori~.s

de ações, dfreitos e deveres inerentes às mesmas e percentagem de capital que cada categoria

representa (vide alí nea a) do n.° / do artigo 44. °do RJSPE).

A Águas dO [ejO Atlô~tic­o, S.A.. a :31 de dezembro de 2022, tem um cap tal soc ai de 3 527 68000 euros.

sendo representado por 112. 1 27.680 ações da categoria A e 1 .400.000 ações da cat.e~or a 8. do calei nominal

de € 1,00 caia urna. A rua estrutura acionista éa c.oriçtant.e da tabela segu nte

A4P 600166 DE P6PUJCSAL S6PS SA

Cowaicl14cie lnt~rrnanic ,~,aI ,~ Oa~e 2, 92.1

AI~nq~er 384 093

Ar, uda­do,­Vinhos

Eon,b~,,aI 0/ 998

675389124:4:) 1.

2921.006

As ações da categoria A de\ em representar. sempre e pelo rnenos,5l’3c do capital soc ai com i.l’reitc’ a voto.

As ações d.: Cate,çc r a A apenas podem ier como titulares entes piiblicor. “a aceç~o da alí nea c~) do n.~ 2 cio

artigo 1 da Lei rr7 ~3 dc: 24 de i’ï ,aicr, e murilcí pies utilizadores do sistema c:su citidades de nai:ureza

intermuri as cl~iie aqu~’les particiPeni

A tranriY,irs~o de ;mões e violac~o do acima C:~po~.tO e liii a.

Az ações de c~te~,o’aa A ~.‘rdemn se’ conve,1.iria5 em as’~ies de: cal:egc;ria O e d ações se ca:e.cor ~ O poderri ser

coir’ert’c ao , L’S da ::a’tegoi’ia A. a pc:d do (]O 5cr titular c rrit i,aitc prc’ ia dc:iibeiac:lo 7acordcoI da

azseiï ible; ~6 1 . 5 ‘~s eja.Je agi evada ~ do erços dos vOt(’S ai)iii,’lc.s. A
4

7
6/

4 .4

598 856,4:06

Lou r7a

384 053.00 12

55 54Z50 €

107991600€

CaId~ 4a Raiola 614 244

Lourc, 8 384 708

273 724

d10dos 1 131 237

121 253 3) ~

61424400€

CciivuIou ~ 2521 ‘133

lieras 1 3586993

2033t21P.í ,0l

Peniuhe 386 004

8 284 708.00 6

8 laS, 1 133765

302 16500€

273 724.00 €

Su1~ Cli ~ MOI Ia A1Jr 1 57 438

31237.1)04:

•JI8€~

I*~IC4

IXiJ*8~

IIIo~

‘I~

400~

f~LW~

0.I2’~

,,~

•~b1I

O16~C

~

955C

11*86

k1381

3821433006

ToIIc~laeda~ 711 623

5i40r14 ‘3 586 998 330 000 3 936 998.00 €

Vila r)uluu de 1)04 1 2881 638

3936999086

366 804.00 €

acçõo~ 8 094 ia, 2 821 433

t.tal 112127i81

16376800

57 438 4:14) 4:

711 023.110€
2 081 6313 00

350 000

2521 43300€

113 527 6812.00 € 1H,••i5
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Fodor demais chi eitos e .Je\;erec mel enTes as diferer Tes categoriaT de açõe~ ccnrtarn nos ailijos 6’ a 9.’ dos

LsLai:ijtos ria Sociedade. c’o quais s~o pa1.e integrarrte do Decr eto~Lei i m.’~ 34/201 7. cio 24 de março. encontrandcm~

cc (:iisponlvc:Is em htps://wviv.’.aguasdotejoatlantico.adp.pticontentiestatutos­da­sociedade

2 Identificação de eventuai~ limitações à titu/aridade e/ou transmissí bllí dade das ações.

De acordo com o artigo 8.~ rios Estatutos da SociEdade, importa i e~em r que:

/ As ações m te:eorch A apenas podem ser ti­ nsrn,’idas a divor dos comais ac’anistas da mesma cateçora

di’ ‘5es ca favor das eoit’ ~ ref~ridas na ahhen 6) do ia ‘~2 do art~sso 6. e. rem~ ,ar~iui2o do aI’dispos7o. para

Sooed.ades que cosi 1/te!?? cio ~ LSJ ~ cí & ifnaa /1ocedace ~­i~t~ ?tO,­d ~ o­~ í ações

2 ­~ t’unrY’.ssõ.a de ações eo~ voaçdr~ do sposco no nu “e ‘a aí ’reocr e nu’a.

.5 Àa ans:n’ssõo das ações Co0000v do cc”aent rir’to ms~e ‘~ta e a gela’ do Sc caedi. de.

4 d oreiaçdo de ações da categora A r1a suje ~a ao Cn’Tse 7[ ‘enrc as osçer”/a9’ia geral da ,9OCI~S’C!aQe.

O 1:5/5(0 direito de preferÔfacla na tTa/ 15/nu ç~o de dCeS ria ate0.Orma 4 a /1~’m ­ r dos~ OC 0/7 SOIS t’Iu/aie, os ‘aae.;n’a

as de açór’s. exccso se a l’oí as’’assào !­ reaigasda ­/ f(elol ao a/ch a? f/lljf)/0/)!C~

6 ~­ Os aconmstar i’t~L~r~~ di’ açõos co cai~~oi as A t~aa iareito de puaí E’rè!?cia na .­ii/enaçõca de ações ca a~gota7 8.

ScZ’O/7i509 çsiie protefaca ?ns/;?itir ações de?.e pedIr o C01750!?t//?70/?tO CSc.77t0 5 53C ieo~ck, /11000/7(0

carta registada coia7 aVISO de iecí ’.ào. 1CI&Ttlf/(d/7d0 O /)annStO adijLs/ el?tO. !f7dICJ/~Gó as CO! ir/~pai1í d­~~ oierec~cJs.s

e a rerper:va ca/c)nacõo. í aei~i (0/1)0 as denois condições do oí ’o~~m’ttde trana!lals/aio.

8 A Socedode dom e pror~uncwTr ­‘e.nhre o pedido de CmaÇeí tYl)C’i750 /70 0171Z0 CS0 m50 d’as cor’tacJ’OS da clara

di’ í ,(’.~~() (/9 ( 1­.’’vi­» 1(10051/ci ‘702 nú’OeIO sofre l0/

9 5e a ­‘oc,ec4adri t~d,o se pronmInci~ir acorre dia o~aoo ietei do no ‘a/roer an/osio: a 1/mire a CI 9/1:’ ,1r~õo 055

ações. co’”’ ore ‘di do (/1/c?/o? CÁ?! pf’í :’t a’? Ôi;c~a cTuS .sutrr a ar onsto: a’gí í /1acio ~90 /?11?’Sr?’i71iS dd//107

O 1 5 a C’dode ;madr’ .,ec: sai o pa’dek’ de c(’nSCntimCfltO ccl?? í u!mc./9mi’l?to .55? qi~,di~uci !/)i&IX­’SSiS refom iAte

(7,? 9~5q::’ú~i,jC, 54??./i/7/i/e/71i’ /17(/1?05J/) 55’? ~5//7~~7Ç7g) õ.’n..ra:I!ermi,acla.

/ / ­ /9/O 0750 .~Yõ las) /00 /1(1/SI? mir7/e’ O (0fl5e/?i,1770/?t,2, a~..eda’c:1a’ fic a ‘5ai”a~~d~ ~ j:~­,~,­ ,7(k/lJ !‘f 55 .?Çi’Os [.)Of’

ccn’w c;essna./Tna /005/7/95 cO/7ChÇóeS 000/ 1!ÇO i?f)5~’aI??e!0c’ do c O’:~~”7(l0C’0~~ S0~:’i05J,”,

2 ­ No ~:sropm 510/2 as~ ,mmCc’ro,: 0,1/5/71k) ­55 ao oj’un/.~s:c’ a tiC..O’Ot?itO (‘0 oram .//15’ .:

ç’uc’ :7.:’ql /o/e r~./1c/~ /101 o s ‘i’mi .a./a ad prcçc? a .a’quí siç.ao dm­sma’5 pcio m 547’ ~J. Soa “T’ ‘75553 ‘1.0 (07’ 105

,2i75, 5105 /70 /1 ‘5 (4) ,//570) Ps ‘1. 45d1s) (155 /10055/17(45 (‘0/771’, ((25.

/ad Caso ,oS:’s odred co ar ­

‘‘o ‘ 8 er.’.a c a ­ o a : ‘ ­ ;­r :1/as Ozu/j’a55 7c, ( . , ­ ‘ , .c­( 57’75l0.’7/[’c 5’ 15? ~‘‘7;’ ‘“(­2,7 (/10 i2ÇOr5~ t0r1

~/tI
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cau.Çd, a ~fl~’7 ‘oc~o ‘e ‘bida tendo it,~’5 ~J’~? /)‘~3L’r de .,2) das a 50102/ de :.Ua /a:se02 üs’ a uec/ararern St:’

o d e to de ore/enr/iüa na aC.JI5JÇàO 0,/S ~$ç(5e5

/4 ­• Ç)uerenclo v­í rius ací oozstas pretd ~,; as a~es a/ieí ~acbs são d’strihui~~ç a cada OÍ i;, ,ncii,incjc’ ao pciirntivo

ackiuí renie se ‘a for ac oí ?!sra r,a propo/(ào des /ae~peZí va~ L’arl/opações soc’a’S.

Não se aplí ca a neccss’dade de cc’nse’7tfrnento nem o c!/mrta) de prelc’rênc:ia previsrc) 7esle &lY~”.’ /10 caso

de rr~í ?5’n~~~àQ de ações das I0”eo/7a5 Ao 13 pelos ‘ a/n/opí os pala entidades de ca’~z i/7tr2’rí rk/.~7!opaI. e/?7pnaSas

rr/(t?!(­i~j,ç ou lr)termur?/clDalS cO/77/705tas ou dc’toia’s exc/us’vamente P01 í 7?L/flIC//7/OS utilizadores (20 dsteina

mril,,mu, i’~,oal de nai’eame’ito de Juoan res djaic da Gr;aiide Lisboa e Oeste.

3. Informaçifo sobre a existência de acordos pai~ssociais que sejam do conhecimento da empresa e

possam conduzir a eventuais restrições,

Àdata do ~ 1 de dezeryibro de 2022. não cx stem aro dos parassociais que sejam do conhecimento da SociedarJe,

qiie restr injan i a a enação de ações da Águas do 1 e o /\tl~ntico ~

Nau otnitdnte d existëncia de H Acorda pai assir a cdebrado entre d AciTA e C)S Municipios este dperias 01

a resularizacão do já previsto nos estatitos da sac edaslr’ no que coricerne às opções de compra de ações em

caso de fusão e cisão da sociedade bem como no caso de pnivatização da AdP não tendo sido entendido que a

r ogulainentação c:c’nfi~urc uina q~ ialq nor rcst nicao

IV. Participações Sociais e Obrigações detidas

1. Identificação das pessoas singulares (ó,~’ãos sociais) e/ou coletivas (empresa) que, direta ou

indiretamente, são titulares de partici;oações noutras empresas, com frdicaçffo detalhada da

percentagem de capital e de votos knputáveis, bem como da fonte e da causa de í mputaçffo nos

termos do que para o efeito estabelece o CÓd(go das Sociedades Comerciais (CSC) no seu artig~z’

44Z°(vide alí neas a)eb) don.° 1 doart&o 44.°do RJSPE).

Os l.itijlares dos Órgãos Sociais da /squas dci leju AUântiic: ~A., mio sã. alares de panlicipdçc)es ciualificadas

rio’ itnas empresas.

A 5cr: ec:lade AdiA não í ~ titular de part c p~i2:es : jalificaJir, noutras ernpiesas

2 Expilcitação da aquisição e alienação departici~ações sociais, bem como da partí c4~ação em quaisquer

empresas de natureza associativa ou fundacional (vide alí nea c) do n~° 1 do art,~go 44. ° RJSPE).

Nu ~ cc’ cc 2022 a Á~?uas do Teio A~lânii;~o SA., i~ic~ partici~aoJ na aquisição e riu ~IiC ~c:ãode jarticipações.

scc : IA
~ IS

~ :<~



R~btA.in de Governo Sncieltmo 2022

Em 2022. a Scscie’iade pwou quouzaçõe; M5 se~z rues entidades:

• APESB ­ Associação Portuguesa de Ingen ia id S0nitána e Ambiental

• APDA ­ Associação Port. gtesa de D str’bL ~io e Drenagem de Águas

• APRH ­ Associação Porlqguesa de Recursos Hí dricos

• Lisboa E­Nova ­ Agência de Energia e Ambiente de Lisboa

• ~~ Agência Regional de Energia e Ambiente do Oeste

• PPA ­Pai cena Portuguesa pra iÁaia

• Water Reuse Europe

• AREPAL. ­ Associação para Serviço de Apoio Social a Reformados da EPAL

Destaca­se tambcm a participação da MiA como membro, sem necessidade de pagamento de qiot em

reuniões dos C:rsclhes Consufti~a Reserva Natural do Paul de Tornada ­ Área de Paisagem Prc•tegda de

âmbito Local. Reserva Mundial de Surf da Ei iceira.

Não obstante não existirem quotizações com Organizações Não Go~ernamentais de Ambiente (ONGA). em

2022 foi dada continuidade a inúmeros projetos de educação ambientaL com base nos protocolos de parceria

existentes, nomeadamente com o GEC)TA. no âmbito do projeto Coas wa ci. que permitiu a dinani vi )io de

ações & fc.rmaç≥o. maior ta ~a”c”nte dlrugidas para professores e técn cos rruniopais. em parceria doto da

ái cade concessão da MiA com a AME. no âmbito do prqet , “O Mar começa aqui”. que visa: i) con:reender

e divugar a necessidade de preservaçãc los eccssistemas e da biodiversidade em geral e da qualidade da kua

doce e salsada em partkub’ ) educa para uma cidadania ati~a motivando os jovens a passar a mensagem a

toda a comunidade eduotiva de que ludo o que cai no chão. vai parar ao mar”: com programa eclucatro

Escola Azul do Ministério do Mar e da Ecoromia. desenvolv do na Direção­Geral de Polftica do Mar. que tem

ccnn missão promover a Literacia do Oceano na comunidade escolar e criar gerações ma~ responsaveis e

part cipatras. que contribuam para a sustentabhdade cio Oceanc~ com a Agência Nacional para a Cultura

Ciert f~’a e Tecnok5€ci e o PaviNo do Conhecimento ­ Ciência Viva, no âmbito da “Água Uma exposição

sem filtro” e do programa Ciência Viva no Verão 2022. atnvés da dinamização de visitas a algumas das Fábuicas

de Água. direilonadas para a população em geral e para as famflias.

Mais recenten ente. a celebração dci oxvtocolov co’ a Associação l’AlO, no âmbito do Woietc. Bobgca de

Õbidcs. ~..e a sons b lizar para a wifaiina aqlb’nlca da Lagoa oe Õbklos e a sua mcnutorizaçãc’ e coa ‘i

no Jmbuto oas praias com q’ ialk±ide de Ojr~ da sua á’ea de cc’ncess!io.

A par dos protccolos. aAiTk ao ki’,~,o & aro iv .e~e ielaçõee etretas cim ONGA de 3mbnr nacional e

local. d.u’ico ~.cntinuidade a projet’­: ce educado dmbiental e cnando condições para a celebração de novas

‘~p­cerar às q.ia s te destacanx
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Grvp. Agita, de P.nagal

• ABAE (Associação Bandeira Azul da Eurc’pa~ — partir parão em reuri ões de Conselho Consultivo do

Pi’cigrama Lco­Escolas de alguns esl.abeleorrieritos de ensino da ;irea de criricessão da Ad 1 A e parir parara

e ai ganização de limpezas de pr;nas

• ASPEA (Associação Poituguesa de Educação Ambienial) — apoio ria divulgação e irnplementaçEio do

Prc:ioto Rios na região seivida pelo sistema, com acompanhamento de algumas sairias de campo. e dc

curso de monitores, com o objetivo de alargar a implementação dci projeto de educação ambiental e de

cidadania unto dos seus mi.inlcí pies aaonistas, estabelecendo uma rede com vista ccmservaç~io dos

ecossistemas nbeiririhas. C’ori i esta associação participou também nas Jornadas Peclacogiras de Educaçâc

Ai’rb’erytal, con’i urna comi.inicaçao’

• ISPA NIA.RE. iritegi’ado rio prot acoic ~e larr’eiaa existente no ~irrihito do projeto Peixes Nativos, a

AdTA acompanhou algi.imas cJas ações de sensibilizarão, wcirkshops e saí das de cari’ipO real izadas com

sete escalas cic,s r’raniicí pios aderentes ar’ l’)roietcl. ‘tendo alargado a nárnei’a de n’ininir:í pios adrai’entes para

oito, com vista a ri’ioriitorizaçao e sensibihzacio ari ibienlai rias espécies ameaçarias de peixes nativos

ezistentes rias Bai:.ias l»hdi’or:;ráficas das Ribeiras do Oeste.

Em 202.2 ciestacjue ainda pari a coryi’iriuicijde das estreitas Parcerias existentes com as Agércias Regionais de

L.nei’s:ia e Ambiente Lisboa e­Nova’ e ‘‘Oeste S’.,ist’errtá\ e rie’senvolvendo ações diversas, em parceria:

visitas tcí r:riicas e workshops, respei:ivarnentc:’.

3. Indicaçio do nómero de ações e obrjgações detidaspor membros dos órgffos de administnçio e de

fisca/izaçifo, quando aplicável nos termos do n. 05 do artigo 447° do CSC

Os inembrc 5 nos órgãos de adisnnis’tra :àc e í jssa izacãc nãr. r etén ‘ quaisquer ações e obrigações emitidas pel

boc’iedade.

4. Informaçifo sobre a exi~tênczà de relações de natureza comercia] entre os titulares de partic4c’ações

e a empresa

Ervti’e es. titulai’es de participações sociais e a Águ­as jr) ‘Teia A’tiâr’iticc,’. S.A., existei’n relacões de rati reza

comei’cal que. no caso da AdP X~P5. se n’iaterializ,ain através dos fera rio :SestãO faturados em conrtraraartida

pela pres~ai:ão de serviços, desigi’~acian ~entc ciii rriatéi ‘ia cio c ui’n pias péhlic as, apoio rio ãrri b’tci dos sisJei’i’ias cio

rim nação e en’çei”i”ai’ia e’ rir’ casa dc’s murici’pics. ria pi’esiai’:io peli A\dTA do seis co de atinearrenlo de’ árias

i ‘es ri, i ~ is

p
ar 1,

20 /
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V. Órgãos Sociais e Comissões

A Modelo de Governo

A Empresa deve apresentar um modelo ne go~erno socierário que assegure a elel iva separaç~io entre as funções

de administraç~o e.secunva e as funções de Í iscaloâç~o (vide n.’~ 1 do artigo 30.° dc P~jSP~).

ldentif~ação do modelo de governo adotado

Os ói g~áos sociais da ÁQuaS do Tejo AtliinUço. SA., sáo os seguintes:

• Mesa da £\ssembleia Geral:

° Coflse~IIO cjr~’ A~:rï ~i ni~i:r~.iç~ca:

• Conseli’io l::iscal e Revisor Oficial de Contas:

• Secretáro :Ie Socieda:ie e ~ec:rc:tdrio de Sociedade Suplente.

• Comisstc’ dc’ Vens mciitc’s

B. Assembleia Geral

1. Composição da mesa da assemb/ei~ gerai~ ao longo do ano em reí erênci~, com identificação dos cargos e

membros da mesa da assembleia geral e respetivo mandato (data de i~ii~id e fim,). Caso tenha ocorrido

alteração de mandato durante o ano em reporte, a empresa deverá iodk’ar os mandatos respet/vos (o

que saiu e o que entrou).

Manchto Des~naç1o
(Iní cio ­ Fim) Cargo Nome fomia

• ..— ~
~I) Raso1uç~o (R) i Assemb~a Geraj (AG) / DeIiberaç~o Unânime p Escrito (DIJE) i Despacho (D)

2 Identificação das de/iberações acionistas que, por imposi~são estatutana, só podem ser tomadas com

maidr~a quahficada, para além das legalmente previ~tas; e indi~ação dessas ma orós.

[Josturrnss de dii:ico 1 9.~’ dos Estatutos da Soc edade. releva o zeguirtu:

­ r1 dite? a5de der c~t,3tritc’r SX­? :‘a/e~Or7e. QLrr;’/f)o/’ ‘??2(i/!caÇ~i.) qí Ic~’r por e’iir’’i~.sÇà~3 G~?, ?4~,’?’ ~C): ~sO•S

:~ te’o.r ei e ,i ~‘y Q,dPQ~) ,~pr r,:­e7~ 175v ,Yc/ oeras aIo dcts’eh~,ir po o e ‘encs.ac’ko o’ï ’çrro’sj’r’~ fte~ ~ ‘~‘a ~

de ;7?;(?at’ cC Cdf)t~ •r.aCo( ~7(I(’f (O’?201r’jd 1 ~..55? 0/? j.)f’I/?O’/ a 00 50O.~’7G~d C~)7i’OC0C5O, O (JiJdtJrJS’/’ 005’ S

o ~ o~’ a eo’ rtsae~senhi­’ oi ‘es. e:;5v7(edo em ~aIciue, de’,i.r.

4.. ~4s c~eIba’ ~ o: c ~ee. ao~a os’­. ‘‘rrc­ï s­i,:~c o~ 5a.s ecaer d~­’ic’,’~ re~apse:’:—idrs £75.5 (/0’? 0?’~~”5

n:’o e~i/0oç. ouei a a’s~e:~/:”eI,? m’.. ‘a: .“‘ e’”’:; e. sc ‘vs,’ :,‘~ i ~do~ e ~7o5~o0’ 5’~ ‘1” ~0,,.1 5’ ~“c”a’ 00

.75 ~‘P ~[ [“5 “‘0?’ Qr. ‘~.‘5O50,’ 2:50 e’2’ 0: d’..7r (‘5 005.

21/li
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G..q.~~. P...~g.i

) AS GeDe”~&Oc~S SOU/1e (O’?~ e’ ~ciC) das ~?Ç5eS &0 cate coa 1 r’!7? aÇC5e.s cí d care~?o;7a 8 e das ações oa o­a ‘ora

8 :0?) dCÔd~s 0~5 CJt5~?O/”~? A c1ë~ em se apoo~ adas por dois ten;vs dos ~r)tco en?/r!do~.’

cor~siciei ar do qi e a Lei r .‘~ 5 20 7. de 3 de nsaio, veio proibir a existência de ações ao portador e que. nos

tei mos da redação por eia d:~da à ai’res o) do ari go 2 72.0 do Código das 5ociedade~ Cornerc a s. dos estatul os

da socieda:ie deve constar a natureza nominativa das ações. foi aprovada. em assembleia geral de acionictas de

23 de junho de 2020. a alteracão dos Estatutos da sociedade no sentido da elirninaçàc da menção à possibilidade

de existência de ações ao por adc’r. mediante a alteração do n.° 5 do artigo 6°. dos n*~ 3 e 6 do artigo 8.. do

rio arti5c.) 4.”. e do mr° 1 do arO~o /2. pai d a s~c sete nosa edaç~io:

Ar/o 6.

.~ ~ ­. As ações e/a cate~’cuzs 8 sõo nore/ndtli as e as toem a fõ,ma esc/tuo­/

5 — ::‘‘si’~s2o ~ ações c~’:eno7a do COf)5ri00~0i1Q oL a/0ec~ geral de

(..)

6 ()~ ~i /ç,r~r[~~ t:ruóeos de aç des da c.ite orla A te~ a c~reito de preidedoc/;~ ro eie!’açàu de ações ciy na/co­ ~

«.Av’o ii.

/ — Cõs a o,Lçtas (5)’” c.a/e!í o de ;)021:)odern1:)ar/,dfoarna.ç .zçsei~’b’e~as5,~­era~s, opçdp que as suco ac.5e~ este’d O

;cs~õsrac~­~s ate ~?~) deClí )7d) dO a,9t0170’ ‘Oçi?4m e’~’ o. e asse. 2)! • 00 00~ ~‘ 071.! 1. C. /)f/Oe 7 COO VC’o?Çata

«A,v,~o /

/ As r001ioOs d~ ar~c2n’b/0a vai ::do coi ~csadss noio a 30/OCE’QõncO 00$ 0r7O0$ p1 Y~ vir/o­; na /c~. podendo

c! (Ofl vocaciyo d0! e/e/ur00 po­ ca~ ta res7tadv 00? siibstizu,’d/o da pubiicaçó ) di co­aocaL .‘ ‘a.

~j)

/g)
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C. Administração e Supervisão

1. lndkação das regras estatutári~s sobre procedi’nentos aphcáveis à nomeação e substi~ui~são dos membros,

consoante aph~a’vet do Conselho de Admiflistração, do Conselho de Admi~iistração Executivo e do

Conselho Geral e de Supervisão

Ci~pste ~ Assemb eia Geral elevei’ os merribros do Conselho de Adrnii’ustraç~io, imiicanclc quais dos seus

membros exercem a furiç~o na co dição de gestores executivos (integrando a Coirisst~o Executiva r de

gestores não executivoS, em cumprimento do prev sto ro Estatijio rio Gestor Público.

Os ri’iei­nbo’.s cIo Conselho de Administração podem ainda sei eleitos por co..pação. ei ri ie~inicm co Cm selho

de Adminiisti’acào da Sociedade, flOS lermos prev stos no Código das Soc ciades Comerc ais, í cando a sua

eleiç~o suje ta a ralificaç’io na reunião de Assembleia—Geral subsequente

Nos termos do artigo 20.0 dos Esnst’jto~ da AdIA, coinpet:e ~ /:\ç~’r.ri.i~:lp.~~ Geral eleger, de entre o~ merribros

do Consnll­o de Aslministnaç.~o, o ­espetivo Pres ciente.

Por seu turno, o Pi esiciente do Conselho de Acimii ~t iç~c ~:‘ode designa um vice­pi (.5 cri e, c qi.ia o suhst,i.ui

nas suas faltas e im1:eclirrientos.

O Conselho de Adnriinistração tem os podei es ‘le gestão e de representação ria Sos ed’ide q e lhe orem

cometidos por lei, pelos E’stdtutos da Socieucn. e e selas deliberaçõe~ dos acionistas.

C) Conselho de Administração, rios 1? rmos dr, nI 1 cio artgo 2.2.[ dos Estatutos da Sociedade c rio nI 3 do

ai ligo dO7:’ de Código das Sociedades Comerciais, deliberou cn ai ‘jnv~ C omisscio E’sccutiva. ria qual l’oi am

dele~adss as r petÉu ic s de ges ão corrente da Sociedade

2. lndi~ação do número estatutano mihimo e máximo de membros e duração estatutaria do mandato dos

membros; consoante aph~ávei~ do Conselho de Admí ~istração, do Conselho de Admi~istração Executivo

e do Conselho Geral e de Supervisão.

A administração da sociedade e E~.e;i cicia por um consell o de ..viminiisli ação, cosi posto por um número de

rr~emhros enri ‘e o m ir irno de cinco e uni rriúxi rï ii.,~le nove a ser i ‘~ado pela assemble id geral que os eleger.

O conselho de ;idmiriistiacão pode delecai em uni c~ ~‘id s­ “issi’adoi’tsdelegados. ou numa cornissãc

d’xe,d’i.it iva composta por ‘tnE’s E cinco adis’nriistrciclorec, a çe stàc cc — ‘ente da sociedade.

Não c:oico:’ C :‘°sc’lho Gci’a’ o cio 5 q:ci~ sã ­

C~aradeio~ação da composi~são. consoante aph~ávei~ do Conselho de Administração, do Conselho de

Admi~istração Executivo e do Conselho Geral e de Supervisão, com indicação do número estatutánô
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má­ii’no e ma’xi;’no de membros, duração estatutári~ do mandato, numero de membros efetivos; data da

primeira des,~gnação e data do termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de

mandato durante o ano em reporte, a empresa devera’ fridi~ar os mandatos respetivos (o que saiu e o

que entrou

Nos termo:; do n.° do artigo 20° dos Estatutos da Sociedade. o Conceito de Admir istração e composto por

um número de membros fixado pela Assernbir’ia Geral que os eIes~ei. qiJe deve. situai ­se entre cinco a nove

rriemhroz,

Apresenta­se, rios qaadros seguintes, a corï ~posiç~o do Conselho de k: ninistraçúo e da Comissão Executiva no

decui S() de 1022:

data D~ Remunerado

2020­2022 Presideriteexecutiv” .Alauandra Maria Martins Ramos da Cunha Serra __________ _____

~2022 ~ente Hugo Fiupe Xambre Bento Peraira
2020­2022 Vogal executivo Ana Cármen Monteiro do Carmo Cisa
2020­2022 Vo)~execut~o S~none Ferreira ~o _________

2020­2022 Vogal 11g0 executivo Sónia Raquel Conchinha Pací fico

2020­2022 Vogal ngo executivo Armarid Jorge Pau~k~p~1ng~

[‘4 :m~ ._ e~1~1i..ti~ o ncniuc, e r’~ io de meobi~e — [5] / [9

Lere ida: (1) Resoluç5o (R) / A%emble (Seral (AO) Dei )eraç~o Uri~i­ “re p Esrfto (DOE’ / Detpachc (D) (2) O D OrLem Des o

AG 2910912021 AdP.SGPS O
AG 23i0(il2020 AdTA O
AG 29/0912021 MTA O
AG 23i06i2020 na. rLa.
AG 23i06/2020 na, ria.
AG 23i06i2020 na. ri.a.
AG 23/06/2020 na.

4. Di~tí nçffo dos membros executivos e não executivos do Conselho de Admk’,istração e, relativamente

aos membros não executivos~ identificação dos membros que podem ser considerados

fr~dependentes, ou, se ap/í cáve~ identificação dos membros fr~dependentes do Conselho Geral e de

Supervisão (vide artigo 320 do RJSPE).

No qi.uadro constanl:e do ponto irneriiatamente anterior ertuo identrf’cados os membros executivos e núo

e’..ecu rtu’,’os da Sociedade. Quarto aos membros ria Adrriinictraçào ui~ic se considera q.ie q~ a quer c os membro;;

u~1n~~ assoaado a qualquer :rupo ~:ie interesses e.spec co:; ria Empresa. nem se e ~cortre em alcuma

circunstânr ia susetí vel de afetar a sua isen~ic de analiseor de decisúo.

Núr. eovte Conselho Geral e de Supervisão. nem Corniss)io de Auditoria.

5. Apresentação de elementos curricu/ares relevantes de cada um dos membros, consoante aplicáve~

do Conselho deAdmfrilstração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho deAdmí rnstraçffo

Executivo. Deverão especí ficamente ser i~dicadas as atividades profissí onais exercidas pelo menos,

nos ó/tí mos asco anos (vide alí neaj) do n.° / do artigo 44. °do RJSPE).

Seguidarrente são 1 p /~serut/tCiCls. dr’ fcurma SUfl ar d. os ..urr iculos ~ cari~ enibro do (ruSellu) de

ALnnrwtraçàc da Á:: do fejo Atlãmicc, SA. )~ j~ de ~ 1 de deaei’nbro de 2022

24l1,~’
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Presidente do Conselho de Admhií straçâ’o ­ Alexandra Mana Martins Ramos da Cunha Serra

Habilitações académicas

• Mestre em En~!enharia Civil, com a disseilaçào sobre Modelos de Financiamento dos Serviços de Ápuas

Indu ores de Boas Pr tiras de Gestão Patrimonial de Ir aesti’uturas, Instituto Sup~rior Técnico ria

Universidade de Lisboa.

• PAFE Progi ama Avançado de. Finanças En’pi’esaniais. Universidade catolra Portuguesa.

• Licenciatura em Engeribana Civ Instituto Supenor ‘Técnica da Unoersidade de Lisboa.

• GeStaO Ei’flpresdnial para AIt~ D reçao ‘/\~‘~iC /)erc con eir&c.~çs’vrn ­­ DL­/V6rocp’ Universidade

de Nvjerirocie. /7?e Ne~i7ei7ándç &~,s2’ess .Sdioo/e Univei sidade de Si ellenbosch, Cidade do (:aho Africa

dc) Sul.

• (Sestao E:~mpresariaI pai’a P oteí ic’naiz de Elevado F’cyteric ai ­ ‘‘7 oaçsng /+z.fã’ssLsvv/v t)c~e7prnein

7)11V Ccvip Universinadecle Nyjeniode, 7he Nezherí ancS LJS/neas Schonf

Atividade profissional

• Cc 2.020 a 202 1 Presder te do Conselho de Adm rsstração da AdP Valor, S.A.

Dc 20 6 ~ 202 1 Ad ~ ~ ‘adora EVcc:utiva da Aruas dc’ Port u 1 1 ntei’nnc:iorial, Uriicladc de Negác os

li tei n;icionai rir’ GIL P0 AdP.

• De 201 6 a 201 ‘ Adm ii srtadoi a i’i~O e~ccunva da Ácijas de Santo André. S.A,

• De 2.0 O a 20 8 Prr», ç’ri:c ­lo Cc r’scII a c’ Admini~tmo~o da AQIJASIS S,A_.c:orn tunções não

e~.ec ii vas.

• [:)c: 2007 a 20 1 E Adni n st,i’adoi’a Exec: ut 5 a na Unidade de Negoc:ios :le Sri viços Part iIIaclos do Grupc

AdP, esp’r sásel dii eta pelas áreas de 1, Eriçenl’iai ia e Ccrnun ~a~ao.

• De 2002 a 2007 Direto a da Direção de Engenharia Corporal ~ do Grapo AdP.

• [.)c 2001 a 2002. ­ :: ‘sa cl pelo ~ect:or de Plar’c’amerrto e Loritrolo dc lnvestin’ientos AdP—SGPS.

• De 1906 a 200 1 ~ 80 DHV Holanida’i Gestora de projeto na Unidade de Ns’çõc’io de Áçi.ias e

Amb en te ria en’r, e~a FPO i)l­V, ‘Jetida pelo o’JF’o internar rnal DLIV, tendo, a pi iii’ de abril de 1 998.

a assun’ ii a Dii eçá .: r’.~ Unidade de ‘iec~’.’:ios de Avo:: e Annl.~ ierii:e , ten:k, ridc: i’esDci’save 1 pelos

nevácios na área rIo A ‘ib cite e da Água dc grupo DLIV eu’ Portugal. Fez parte da c:lit’&ç:io da empresa

[)[ V ç,. EM. eml:”e’sa dv C.i ..‘ [)F ~/F~ ~.c’~i a ~uva dos 80 ‘idODe!~~te ~

• De 1 989 a 1 996 ­ CC)Bal ­ Co ~:r::s pana C)Li’as D’ares e Planeaniier’!i:o, S.A, ­ En~gc n ‘ c ‘a :Io

Deoaiianncrao de Re.:’., ss’~ N’ti ‘a

J 25/li
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Entre 20 2 e 2020 O’~as f ç6~es / cargos deseri peni odor:

M,~sões fr,stitucí onais

20 2 Membro do Grupo de lrabalho lrrternacional, para a preparação do terna ‘/mp/~:)o/a~7Acer~ to

— Stiateg~ic t!c?fla/P!an/u/’ do 6.° Fórum Mundial da Água.

O Membro da Con’isr2o Inst~laciora da Parceria Pc~r uguesa para a

2009 Coordenadora do Ci upo de ‘T’raballio para a defirução do modelo de coaerno da Parceria

Portuguesa para a Água. a pEltaforma para a internacionalização do seclor português cJa água. nomeada

por desp& ho do Ministro do Anibiei mie. C)rdenamento do Território e. [.)esenvolvimer ~to Regional.

2009 ~ san ia de Por cal no 5.~ Fóruin Mundial da Água eri’i Istambu.

Atividades associ~tivas

Desde 2620 Presic:iente da Assembleia Geral da Parr:eria Portucue sa para a Ágria.

20 1 7 2020 Pi esidente da Parceria Por ucuesa para a Água.

201 1 2(17 ­ A’Jm nistra(irr a da Parceria Poitijcues.a para a Ág;ua.

2009 2011 Prerideryte da (‘omissão Diretiva da Associação Portuguesa dos Recursos 1» ir ricos.

2006 2009 — Vice­presidente da Associação Port u~uesa dos Recursos Hí mJriccas.

2000 200 1 Membr ,a da Di re:.àc. ria AE PSA. ‘‘ Assc:c iaçaode En’i1:resas Pci 1;i.1;Jesar: rir’ Ser ter cio

Arribiei ite.

Funções atuais

• Desde 29 de setei’n aro . e 202 1 éPresidente cio Conseil’io de Adri’iinirtrac.’/jo da Águas de lejo

Atlâreico, S.A.

Vice Presidente do Conselho de Admfr,Lstraçâ~o ­ Hugo AY~oe Xambre Bento Pereka

Habilitações académi~as

• Licer’iciado pelo lrs’ti’ti,rto Superior Técnico da Ui”iaei”sida.Je ~a ale L’~ c’a na área c as Ciências de

Engenharia Enenlanria ()uImic,a.

• [“í esi,re ei’r Gissiiio ~ 1fli’r”: safado L,is”ada de lisboa, caiu ama dissein~àa dc’ mes~ ~aJo soa’ e

Dcs::nvalvi n icr;i,e dc Pa iquca Em presarinis; e Teci ~eiógicca.

• Pc,ó­p,rad~,iado em Ca ‘~‘tu e e’ :.io (,evt ao e. Dip lor ad’) r Precra i~ A~ ai casA. o” E:i ~ r’endedc~a i ir: E:

Ceai:ão da inovaçã: pela 75 ç ‘ ~ .~s/aoo~’ c a Un vera dado CAte’i’ica Portuc
1~
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• Pos­Graduaçào em [)ireito da Á~ua. pelo Ir~crr1utc de Ci&ricias juri~iico­PoIfticas da FciculLade de Dii eito

de Lisboa.

• Possui vaiios cursos de í ormaç~io protissional pelo INA. riorneadarriente em contratação pub ca, gestão

de proieios. gestao ria qt.ialidade e em comurmaçan e marãei ing páblico.

Atividade profissional

• Cumpriu fijnrões se assessor a a’.itárquica, de consuftor na área de estratégia emprerar’ a e sistemas de

gestão.

• Desempenhou f~ nçõen como docente universitánc’ e formador em cadeiras de nirod sção a Gestão,

Gestão dc O eracôe:~ e Gestão de Projetos. Publicou o livro .O,vues Lfrtoresa’7a15 Est ~tc~ ~s no

R:s~’o Edáors’s. e aii.igos na área da lo í st’c.~. qualidade. parquos tec:nolé~cos e ~

revistas cicnití licas dc aertào e sobre rcutilizaçào dc águas residuais rir’ E:book Tdmas c’~ Diroi~o uó

Vol. 2­ ICJP/FDL.

• éciico Superior na área de ergerbaria e ~cs1ho numa a’ ~tarqua local, desde ane rode 201 6.

• Desemperilcou fun ôes páblicas autárquicas em regime de peirrianéricia de 20(115 a 101 U. tendo sido

tanibéni membro da Assemnble a’ r c p~ de jizl:o~ t20Ci5 a LO 1 7). integmanc]o as Comissões

Permanentes de Firiamccss (1, Co ~ csãr;), Eco omia (2.~ C crmiissào) e’ Ambiente (1: Ccmissão~. Foi

Vereador da Câmam a Municipal de 1.. sboa cru i e~ ne de lxl tuiçào.

• Foi vo~al do Conselho mie Adro m si iição la Valom sul, (A.. de marco de 201 6 atéabi ‘1 de 2017.

• Foi Adininistrador b.,erutivo da ~ as do Tejo A.i.l2iritico, SA.. de abril mie 201 7 a junhc de 1(120,

e’.; acr~a~cl pelr pelouros da Dmreç:ãc cc Op~’ ação da Direção de Desenvolvimento e Coro jr da ;ãc,

do Departamento dc Lab~ atõrie e da Arca de Sustentabiliiiadr [nipicsari ~l.

Funções atuai~

Desde 24 de junlio de 2020. clesemnpsr la funções con o .cPmesidcn1~’ ia Áai.ias do ejo At.lántico.

Vogal Executivo do Conselho de Admbi,~tração ­ Ana Cármen Montekv do Carmo Cisa

Habilitações académicas

L.. cencaaa cru [‘noto sola Eac’,midade dc Dir~it. ia iJi~ivr.i~si:jaJ~. de. lisboa.

J27
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• P—Graduada cio Estudos Europeus pelo lristftuto de Direito Europeu da Faculdade de E) reito da

UHveioidade de L ~hoi.

• Pós­Graduada em Relações Irdustrais pelo Irictituto SrScrates da Universidade Autónoma de Lisboa.

• FósGeaduacla em Regu ação e Concorrência pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

• Pds—Gradrada cm Atualizacêo em Direito da Ágra pelo Instituto de Ciênc:ias Iurí dico—Politic:as ria

Fsr.uldade de Direito ria Universidade de Lisboa.

Atividade profi~ionaI

• De 1989 a 199 1 Moniloia das Disciplinas de Direito Processual Penal e Direitos Reais na Faculdanie

de Direito da Uriiw:isidaclc de L.isl::ca.

• De 1 990 a 200 1 Assistente nu Universidade Internai: onal de Lisboa — Disciplinas de lntrc~JLiç~o ao

Estudo do Direho e Direito do Trabalho no Circo de Direro e D cc p ra de lntroduç~o ao FctL co do

Direito io Ci.i rsn de Ciêrc ia Pe t. eu

• De 1 99 1 a 1 993 — Diretora de Rec irsor 1­li manos — Ronda Sistemas e Serviços de c;egurança, Lela.

• De 1 993 a 2002 • ~rjei~adoo dos Seo. ços lurí riicos dc tjriiho Geral de Traballcadcies.

De 993 a 2006 — Assistente na tJr;ivc’rsidade Lusófona de Lisboa Diseiplina de Diieito do 1 rabaltio ria

Licenciatura ~ c;~t~ de F:~,ç.iji~S.~; 1—lumai os e D se p1 a de Histói ia e Prospet va da: Relações l..aborais

ria LL~enciatura de (..iência Politica.

Emane 2(X)6 e 20 li ­ Árl:itrci da l::arle Os3halhadoia l:~ra a dthr~iç~o de seiviçeis mi)~irno:: ele greve. unte

cio Ccnseitio teonóm co e Social.

• De 2002. a 20C 8 ­­Tdcnica jurisi:a Sé.nior rio lnst rtuto Re~.ilador de Áçijas e de Res2:iues. 1 R

• De 2058 a 20 IS — Tc)cnica ii cru Sérior de Rer~ulaçfc Publica ria Áruts de Portuçal, Ser\.’iÇos Ambientais,

5 A.

• Ei ice, 2014 e 201S Arbitro—presidente para a d~firuç~.i.; de ~e:rviços nin~ co de ccc e iint dc

Conselho Feorióro co e Se

• De 9 de dezerm bo dc 2( 5 a 22. cie; junho de 2016 Adjunta e Chefe do Calar etc. em re~iiTie de

s..ihoct:i.iiç3:, dci Nlirusl:rc; ele Arï ibiente do tKXI Governo C i:inictiti.r: cria.

• Dc 23 de junho de~:ts 1 ~ 1 4 de oiituLii­e’ de 2.0 IS­ Chefe rio Gabinete dcc Niinisti’o do A :“ite. dc

‘(Xl Governo mE cnsi:iti.ic. ‘onu 1.

• De. IS de ~utubi~c dc’ 2018 a 25 dc’ o’.irul:~io de 2)19 ­ Chefe do (Eabiricl:e dia l”linistrc, c~ :~ .~c e A
da ï ransiçfio Erer’tth ira do X/.i (;ovemnc’ Cciisst t’.icional.

~ 28/ 1
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• De 26 de o’jtubi ó de 2019 a 28 de agosto de 2020 ­ Chefe de Gabinete do Ministro do Ambiente e

ria Acão Cli iii ica do XXII Governe Constitucional,

• De setembi o de 2020 a scternbm de 2021 Assessora do Conselho de Adm nistração dà Ági as dó

cio Ai Ortico. S.’~. por ced6nc a ocas oral 1a Águas de Portugal. SGPS. S.A.)

Funções atuais

• Desde 29 de seten ibro de 202 évoca exesulisa da Águas cio iejo AtI~ntco. S.A.

Vogal não Executivo do Conselho de Admk~Ü~açffo ­ Sknone Ferreka Pio

Habilitações acadómicas

• l..ic:eiiciatura em Engeriji~iria Biolósic:a •.. Ramc Controlo de Pc:l’aiç~o (pré F3 lcniha’i pela Universidade

do [“lirihc

• Nlestiajclci en~ 1 c’cnoloçtia cio Ambiente (~sré—Bc~lonha’ pela Ur~iveisidade do Minhc,

• Lxecut 1 e on .S/çtalnabfl? L?eryn’ ~vstenaç 1 iasçac/7t,~ett.s he~’eture o! í ec/)f)O/Gti’ (M[fl Port~jr­e’

/‘s?’n pela 1. r~is’ersidade de [cbca (Pisi unto Superior Técnico (l5T~ e ln:ttutc’ Supedor de Economia

e Ges12~o ç SF.G

Atividade profissIonal

• Entre 1 995 e 1996 — Monitora rio Departamento de Ei~geniaiia ológica ria scrs cace cio in ‘o.

• De o’jtubro rie 1918 a marco de 2h08­ (‘01 multc”a no lnrlituio da Ág ja (INAG). ledo ciesenvolvicic

atividades nos sesu flues contextos:

Membro da equ pa de p­o elo rio Pl~nió MacHial da Água e dos Planos de Bacia Hidrogr~fuca (EPPI~iA’i:

• ­ Membro d.~ equ~.)a tecnea Je.:tacada em Bru’~~elas .~ara o desensolvimer itó dc plcicesso de: aprovac~o

da Diuet»~’a­Quadi’o da Água poi co­iecisã~e, cii isente a Pr~sud6ruc ‘a Port o ‘em rio Conselho Europeu’

(2(00’. Sr.iI.’i f:)’ t sipação ‘‘as negociaç8es cerï i as rotitu,~ée’s eu opeias e .*~/rQ/Q~rS.

­ .~p:i o .ecr,o Presdl’ncia P~ ‘: , .:iucsl do E srr:el”e Fur spen. em 2057. ‘.1 terrritE:, dos ser’ sós

‘soe.

E ~.‘circenado a e’..o:.r va 5) cc :so cc l ei’ e’roCs c a Di elsa Qi.iis rs’ da Áni.ia e: Portugal.

1. ‘­eL a iit’s bç2c.’ com Ci i msss: ao nip c’nucli: :~a ia ~‘.E e e Ccic’prsr.,ç’ic ~ra a

ti



ÁGUAS

R&~rn~QdetádQ~2Q22 ~ TEJOATLANTICO

Proteção e o ~sproverarriento Sijsterí rável dac Águac dac E3aaas l­lidrográflcac Luco­Espaiolao

~Coveirçãc de Albufeira).

Representante de Portugal na Ti oika ([‘ou igal, França e Si iécia) resporicével pelo desenvolvimento da

Estr~ teg a Com aro F:uropeia para a Implementação da Diretiva Quadro da Água.

— Representante :lc E’omt’.jsvl na Estratémna Corrium Europeia Intra a lrnj:rlcmuntaç~uo da Dirc:ti ~a—Q aaciro

ria Ác’ua: Grupo Estratégico de Coordenação Suhstãnciaz Prior t5riat; e Relatórios: e no ComitéEbi mal

do Artigo 2 1 .° ria Diretiva.

Repiesentarrie de Portugal ‘ia Iniciativa mia Água da Uniào Europeia (EUWI).

lambérn desenvolveu outras atividades relacionadas com ternas internacionais associados com recursos

h í c:lricos. bem como com a aplK:ação do nor inativo comunrdí rir) e c:onvenções rt ei rar ora s.

• De junho de. 2007 a n~ro de 2008 ­ Cori~uhora da AcIP Águas de. Portiuga sei\’ 505 Amb’entdis. S.A.

• No biénio 20082009 \fogal da Comissão Diretiva da Associação Portug aesa dos Recursos Hidimcos

(APRH).

• De abril nl~ 2008 a março de 201 2 Vice­presidente da AdrnHctraçào de Região Hidrogra ­ .a do T~io,

E’ sendo que. nos primeiros seis meses. ainda na fase de Comissão 1 nstaladora.

• Entre abril de 20 1 2 e mn.:iico c:le 2.0 1 1— Técnica Suj:erior mia Direç:Eo de Engenharia na SANDE —

Saneamento da Costa do Estoril, S.A.

• Entre abril de 20 1 e junho de 2015 ~o;~l execui:iva mia SANESI — Sa eamerit.o da Costd do Ectc’ril,

S.A.

• Entre julho de 2.C IS e oitjhrode 201 Técnica Si iperior da Direção mie Frigenhai a n Agi ias de

l.shr:a e V~le do lejo, S.A.

Enl:re novembro de 2.01 6 e’setemï rbro de .. ­~ ­ Consultora na AdP Ávuas cio Portugal Internacional

Scvviçc’s Arrubicritais. 5/\

• Entre seteiribro rio 20 1 7 e abril de 20 1 ­ 1 e ca Es aeca sta no Gabinete co SocreGrio cc Estado do

Ambiente rio XXI Governo Conrclrtucic’n.

• A partir de abril i~ 20 1 Consultora r AdP ­ Ágiias de Portugal lritnrr ric c na ner’, ~m \rnF ienfaic,

Funções atuais

Acir iii ti o ~m r r r r rui i A u ~ Ir T E’ \tI ri ti 4

/
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• Desde 1 5 de março de 202 1 desempenha furçOes corno VVe­Pi esidentrr da Áqua: Públicas do Aleriteiv,

‘~ A

Vogal nifo Executivo do Conselho deAdmkilstraçffo ­ Sónia Raquel Conchh’,ha Pacfl7co

Habilitações académicas

• Licenciatura em Qrg~nizaç~o e Gesdio de Einpi esas com espec’aIoaç~o em Finanças ISCTE. em 2020.

• Revisora Oficial de Contas irvcrita com o n2 1 506 na Orden dos ReviSores Oficiais de C Ofltds (LII lic~

de2OWecomon.°201611 I6naC.MVM.

• Contabilista Certificada nc 73( 1 5 (desde 2OQ2~j

Atividade profissional

• Deseteri ISco de 200() a 2005 — Audrcoi a firiari e ~a e .Iepc s As ditor .i Súnior nos quadros da ~\r thur

l’rof ss vi ia s A ~cerscn. m.iltinac onal dc aucl tora, rir G upa de Auditoria — IrtJustiid Scr~ çc s,

Distr b ~ çlo e E er~ia.

• Eiï ~ setembro de 2005 — Manacer, eni Auditoria Financeira no Grupo de Banca e Serviços Ecianceiror.

G~vcr no c Saú:Ie da Dc’Ioitte em Po:i:ual (i:or tu~vto corri a / nclcrscni ers Portinal’) seii:Ic c cri setor dano

de 20 0. piornos iria a ;r

• P.wticipor.i CII diversos cursos de fomr adio naconais e temrrac:ioi ais er ­.~i.iai O:i f)rnsjdldira (IFRS,

ai iditnmi~ o contrn’ln, iriIxrno.

• Erii noveiï i~ co de 201 7 ­ Diretoi a dos Sei~viçon na ~ce nos e Cc ~tab Ida ie ria AdP 5em~ iços, S.A

• Em nuvem Lmo de 20 1 . D mcl isr Financeira ria ~i:lP SG P5, CA.

Funções a uai~

• Desde novembro mie 20 8, ~~irmnç a fundio de Diretora Financeira na ~‘mpresa AmIP SGPS, 5.A.

• Desde 12 dc 1 o de 2020 e /~J ctmadc a t2c’ e~ec. ia das Á nas rir; R’jc~ Adfintico, SA.

Yoga/ nâo Executí vo do Conselho de Admb~.tracJo ­JoséManuel da Costa Bapti~ta Alves

Habilitações académicas

• Cuisc de Aei~riá t:~ da A~~dr~mni blihia

\,,,~3I/ll2 ~5~E;?
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• Licericixtura em En~ riharia Eleti otécnica. en 971 pelo instituto Superior í écnico.

• Curso Geral de Guerra Aere:a no Instituto de A[tos Lsiudos da Forca Aérea— 980/81.

Atividade pmfissiona/

• Professor eventual nc: Insiitut:o Industrial de Lisboa (1 97 1 / 1 972).

• Professor eventual no Instituto Indusbial de Luanda (1972/197:).

ArivicJacle profissional liberal desde 1 976 em d~ erros projetos.

• ‘verealor ria Câmara Municipal de Sintra (1994 1997’).

• Vogal do Cons~Ilic: de Adrrunistraç~io dos SMAS de Siotra (1994/1 997).

Vogal exc:cutivo do Conselho de Adminisu­aç~c da SAFJEST, S.A. (iunho de. 1 995 a unho cc 1997).

tc n±:i, aliás, integr ac:k, o Grupo dc i:rahal ho nomear e par a a conçtitu,~:~ da Empresa.

• Vogal do Conselho de Adi i iinistraç~Ï o da l:undaç3c Culti.ji’Sntra, desde a si.ia cria.ão até28 sie niarço

de 20! L• \‘nreadc:.r da Câmara Municipal de Sirura no mau hto 1998/2001

• Vogal cJo Conselho de Administraçao dos SMAS de L.oures (19913/2001). e:~ec’..jtivo, com a

responsabilidade do sector da Recolha e Ti atamento dm ÁGias Residuais (á dala. a CML.. através dos

SMAS. tinha erri c:.irso a cr:ristr uçV: do Sieterria de Desp:.iuivéo cio iranc/to, erri particulai a conc lusáo da

Fabrica de Água de FrielaC.

• 1 ni:egrou o Grupo de Trabalho nomeado para d conOuti. irdo ria SI ML EJO. 8.A.

Vereador da Câmara Municipal de Sintra nos r ar r at :5 2002.12005, 1.006/2009 e 28 10/10 IS. tendo

renunciado a este dli ruo mandato cru 28 de março de 201 2.

• Presidrirte do Ci:;nselho de Ad rinçtracâo dos SMAS dc Sir ti­a cio 7001 a marco do 2() 12

• Presidente dc: Conselho de Admin straçâa da Agência Mi.jric pai de Enei de Sintra (AMES) 2002 a

março de 2012..

• Presi:lonto da Assc’nh ria Geral da APDA do 2003 a 2011.

• Adji.iiiio do Presidente da Cârmai a Mi inicií .)al de l...ouies de 2013 a 2.01 5.

Funções atuais

~ 1 / 01 / A Im i ii~tI si i i v / r i i n~ Ii ~ f d irti ~ ~

/
32/ 112
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Vogal nio Executivo do Conselho deAdmfriistraçffo ­ArmandoJorge Paulk,o Domk~gos

Habilitações académicas

• Licenciado em D re’to.

• Pás­Gi aciua~o em (16 nc ia F~lí i v;a.

Fundarrnto~ para a gcstlc c:lc sictcnia de otedio civil. ministrado pelo Instituto Superior de Educ:aç~tc

e C êric as.

Atividade pro/7ssiônaf

• ‘alista.

• L)ireioi 1 ernico Fui :rcsa dc C)f7’cí L/5Q!fl?tIQr?S

• Diretot Comercial Fiy~resa de Corndicio ç:le Equii:amneritc dc Esci,td rio.

• Gestor dc Frotas.

• Consu[tor ria Empresa SRM. SA.

• Cor arciar~e mie Bombeiios.

• iDe ritaio sEi ~tssenibleia da P pdhlica, Vil [..egisLrlLira.

• í :.lms i o 1 9~ 3 — Dcia itado Mii nic paI da Asccrnl::’lcu M uriic pai da Arriaclora.

• De 1 993 a 20 13 •— Presidente da unia de l:re;~i~a da F3r ai doa.

• De 2006 a 2007 Membro rio Conselho de A~~da SANES 1. S.A.

• Desde ouco d~ 2007 N1~mhro cO Corniss3o de AccmpanIi~merito da abr’n de ~ ia da (3ina,

• Le 2r) 2 C 3 Meu bro cio ( oi~ellin de Adr r stràcào dos S[’IAS de (. eiras m~ ‘

Funções atuaJs

• Dc­a;dc: 20 i :1 F~;ic~crtc da unta dc Ficaucsia dc Encosta 1o

• Desdr­dsIe :i5cstO de 201 7. Aclinin,istraclr:r rOjo e>~e ‘utivo das Acuas dc Teje \rOritic~ 2~ A

6~ Dar conhecimento de que foi apresentada declaração por cada um dos membros do órgffo de / /

administração ao órgão de administração e ao órgão de fiscalização, bem como à Inspeção­Geral de

Fuianças (/GF), de quaisquer partí cí pações patrfrnoniàí s que detenham na empresa, assí ~n como
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G,~.,. A~.. e. P..’~.’

quaisquer relações que mantenham com os seus fornecedores, c/ientes k,.st/tuições financefr’as ou

quaisquer outros parcefros de negóch~, suscetí veis de gerar conflitos de interesse (vide art&o 520

do RJSPE~.

Os membros do ~ig3o de ;idmiriiçim 3o da Águas do feio AII~ntxo, 5.A. n3o detêrri qua squer participaç~s

patrirnorm na empresa, nem quaoquer elações c:Ofli Os 5~I.O f’nec:ec]ores clienies, instituições financeiras ou

quaisquer pai ceiroz de neac.Scio, susceti~jeis. de ~u~i conflitos de. interesse, terde’ apresentado a competente

declaraç.ao por cscr te. antes do seu iní cio de ftinçõcs. 3 Inspec3o­Gnral de Finanças. cm cumprimento cio

c:iisposto o n/ 1 do artiao ~2.° do Deci elo—Lei 133/20 .3. de 3 de outubro. e no n.~ 9 do ar t ço 22.r~ do

Deci’cteLci n.~ 71/2007, de 27 de rriarço. alt~ ado e rep’JI:)Iicacio pelo Decreto­Lei ni.’~ 8/2012. de 1 8 de aric: o.

Di) que respeita 3 :omunicaç8o de inexistência de conflitos, os mnembrcs do órg3n de admninis.ti’a4~o, deram

cumnprinsei’ito ao disposto no Lstatuto de Gestor P~ib ice, rio que respe ta a esta matdria, ao disposl:o no art ~o

51~ de DE’cretnL~’ n3 133/2013. de 3 de outul:io, nainda 3 Rcscomne ~daç~c 3o CPC n.~ 3/202.0 de 8 se are m.

Z Identificação de relações í amlli~res, profissionais ou comerci~Js~ habituaIs e s&nificatí vas dos

membro.~ consoante aplkáve~ do Conselho de AdmIr?istraçãc~, do Conselho Geral e de Supervisão

e do Conselho de Administração Executivo com acionistas

A ~ocieclarle dcsconl’icre a existência de’ relarões Gniiliarcs, profosionais oi,i comerciais. habrtuais ou sisnificativas,

dos niembros do Cor selHo de /Jmirr~sir~iç3o e da Com’ss~o F~ec’il i~Ja com c. on sL çs) a quem seja imputável

pai 1 opacao quanní icacia superior 2% dos dii CitOs de vO’lO.

8 Apresentação de organogramas ou mapas funck~naí s relatIvos à repartição de competênci~.s entre

os várk’s órgãos socL~is~ comissões e/ou departamentos da empresa. k~cluhssdo fr~formação sobre

delegações de competêncí as~, em particular no que se refere à delegação da administração quotIdi~na

da empresa.

Ai:éao 3 de dezembro de 2022, o c’i’garic’gramna da Á%uaz dc’ fejo Atl~rrt,ico, S.A., eia o seguinte:

~v4,
~
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Gn~p. A~.. de P..~..g.l

O c_,_. a C..,I.

~

o

CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

E
[—. Q j.~deo (3UR~

~1— CwW~•
L.. ~

O.~a.d. ~ ~CeØ.
Me~OGA) OOC~ fl~

(DNA~ ~L1

DIREC6U + DEPARTAMENTO.~

O Cc.~;seIho de Admin straçtc tem os po:ieres c ee sPto e rej;’reser,taOc da Sociedade que lhe forem

cometidos por lei, pelos Esiatutor e pel; s d~libe a;~ec do: ac cri sIa~.

C) Conselho de Aclmir,is aOa pode delepar rios Adm e sirado es e~.ecutivcs a gesdio corrente da Sociedade,

e: even :na a de t:e acá : c.e :lele~ricáo ti;oir os limites da mesiria.

A, Sociedade dc •:c—:e pei ante terceiros:

ai Pela assiriat.ira dofljuntd de 1 Administradoi es. iii dos quais eleve ser c Presidente,

Ci Pela ~s~irrstura :e qualquer Adiï ,iriistraclor e~ec ah vr ofntri cloç i ihe~ ~J~t deiesu;hci. ai ei ii Conjunto por 2

(rIais) Adrninist adores e~eculavos:

má Pela assinmura de proc:uradoics.. arstc a~: ato oa rategom as ao atos c c os nas corres.: dente:

Nas decumenmos de meio e\pechente e qanilo se trmi~e c e endosso mie et as. recibo:, cheques

quaisqi.ier outros dc’ci.in ienl:oc. cujo procl:.ito (. iS (. 0S~Oii!C1 ou dO ccbrarça se i. 051 me. a ser

dlOClitado em corta da Sociedade cbera O m qualquer i :~LitCm;áo [inaricemra, basi a a assinaLLmra mIe

1 mi /\dn~r rtrado e’ ec~. 1 ~c: Je quein para tanto lar rnar~clat;icIc, ci d ao limile que [ar Í m~ado

rpj~ Conselho mie AcJm n s:rc ~c

tu0 Adminisi m,~mloi pode renuns ar ao meu cai’: me’diantecara dii ida ao Pi esidente do ~ nselN: de.

Acin m:traçáo mi, sendm’ este o reme: ~ ~ C~m~ii­ Fmsrai. pmJmdi crio, a ecos rua. eSdio ind dc’mÉ~s

ii e ~quele ema que ‘vem ddo comun ‘cada. salvo se. e ai ‘etamel o, 5cm dedc:mmadí c riu islei 1 o cc subO lato.
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O Conselho de Administrado da MIA deve:

a) No âmbito dos assuntos de aestâo øeral:

• Assegurar a Gesi~o Operacional da Empresa em todas as suas vertentes. garantindo uma 4

eficaz entre as áreas técnica. financeira e administrMwa

• Garantir o bom funcionamento das infi aestrutui as. cumprindo os Objetivos de Qualidac e do Serviço e

assegurando o cumprimento da le~slaçào:

• Garantir. junto Jis e (dades rnan~a~. as. com o suporte do acionista rnaioritáno. acrescido dos apoios

de, Fundo de Coesão e de outros programas europeus ou nacionais, quando ecistam. os meios

financeiros e os rec. nos necessários i prossecução dos Objetivos definidos no Orçamento e nos Planos

de Atividade e de Investimento:

• Assegurar que os seis, membros e os trabalhadores da Sociedade ‘e comportam com sendo.

neutralidade. ogor e equidade no relacionamento e colaboração com os Municlpioc ­ acionistas e

utl ­aderes ­. as entidaoes publicas e as empresas pr~acas.

• Adotdr as medic. iS t a. açfer que possibilrterr cump i as o sta5ões .. ‘ri vista à implementação de

procedirnertos ur te ­m zadrs em todas as empresas ccn:ess c.nanas de sisterr:s ir LIW ‘riunicipais de

snea’e’todedgas rosd as.

No âmbito das relacões com os acionistaç

• Cobborar ativamente com os acionistas. ou os seus representantes. no desempe ho das suas funções.

jwantindo a permanente manirtcr4%o de ictinas de fornecimento de mformaçâo interna. inerente ao

controlo acionista:

• Informar os acionistas sobre tcdo: cx ass ~r trs em anMise com o Concederte e e : m z Regulador.

designadamente:

• Orçamentos. Pia os de Atividade e projetos tarifáric*

• Alteração da configuração técnica do Sistema Multimunicipal;

• A’nhiação de i *aestruturas

• Abel. a nevar ai eas de neq5cio complementares.

• Reço lar. ce’r a tua c pn­tun’ %#. todcx os aspeto; crí ticos rekcionados com cumpr monto das

ogacões decc x ies ot’ :‘ ‘1 ;itn de cnncesóar c & s respetuvos contratos de recolhi de cO ‘ente.

Nu ~mbfto das reldcões com o Grwo Áauccs de Portugal

• Garantir a qualidade de toda a nfannação remetida. nomeadamente a da mfennaçàe nensal de

controlo de c­.c’cucão cio Plano de At.~nrir’r. Plano de hwstunientc’s. contudo & gestão e informaç~%o

financeira

‘4

~1’
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•:• Celebi ar e gai antir a e’cecuçâo ele corarMos de gestão corporativa:

+ Propiciar o desenvclvnnento, ria Sociedc..le, rIe. urna ci.rltura de gr.ipo que e tradus.a pela periflaiieni:e

ai tic’ ilação e colaboração core outi as ore prissas e as es trut u r as centrais da Ad P45a ias de Port’ igal.

SGPS. 5k. beri corno das suas erripl esas risti umenta S.

Nos termos do Códkao das Sociedades Comerciais:

+ Gerir as atividades da Sociedade, devencio si.ibordinarse hs deliberaçôes elos acionistas, tendo erclusrvos

e pIei es poderes de representação di Sr’c,e ide. coní oisnm: o disposto rio antigo 405~ do Cód go ias

Sociedades Cc m’:;rdiais:

+ De acordo core o aii:i70 40e.~ do (: dci gi das Sociedades Comerciais c:ornpete. a rirIa, ao Conselho de

\ominrst:raçào:

• Escolha dc’ snu prnscort:

• Cocplaçao de anins r ,ti anjo es:

• Ped v:ka de cc:nv’:r:acãs de Asse mc e asGera s

• Relatórios e ctirst~ ciflLidii5

• Aquisiçào. alienação e oneração de bens imóveis;

• Prestação i:ie cai ic:~5es e caraistias Pessoas Ou cais pela cocieclade:

• At­er ura ou ericeo amenile de estabeleomenites eu de pailes importantes destes;

• E~crenisc~es eu reduçoes inruportantes (ia atividade da Sociedade:

• í ’lodriicaçoes irrips’rtanutes i a organ zaç:ào ‘la Sociedade:

• Estabelecimento ou co::saçãc de cooperacaio duradoi.ira e rnporaiï te com outi’as empresas;

• Mudança de sede e aumortos etc: cap tal. ios termos pneuistos io Cortiato c:ie Sociedade

• Pn:: jetos de fusão de c: são t: de tiar sfoimniaç~o eia Sociedade:

()i.ialquem outro assuoiio sn les’ e as ~ ~an aclnninistnadcr nequ.uena deliberação do Conselho,

Sen i pne1’.ndcudo exe.rcí c ici colegial eras tiuxôes do Conselho de Adni i ri rstra~ o. fo ecpec: alnn eito con ietida a

cada uri r dos seus membros cor’ i fur cães e’<ecsit vas a responsabilidade pelo a ou ipuuharriento de arco

funiooruais.. s oc sas. cc ­ :r e cc ~Oi acrãcs oa Connrrsao Erecuriva do 19 ele sevnihro do 202 1 (5 (e d de

oiit’jhr:; clv 2J2’

Presidente da Comissão Executiva (Eng.a. Alexandra Serra)

37/1
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C)peraçk

Irr’~ezi ~ .)eservolvirento e Ii~ovação

Prcteç~o de Dados

Compete, ainda, ao Presidente a representação externa e institucional e a coordenação ~eral da Sor edace q e

pode delegar nas sias la tas ou inped mentos, no \/ice~presidc’rï tc.

Vice­presidente Executivo (Eng.° Hugo Pereira)

Adni’nistrativa e Financeira

Manutenção

Pioietrx, Consti c:ào e P~ahiIitacàc’

Sistemas e Tecrioloajas de lnfrmaçào

~: ibersegu

Administradora Executva (Dra. Ana Cisa)

Laboratório

Ji mi~:lic:o

Segurança e Sistentabilidade Enipresarial

(sstào de (Japilal Fluinamio

Controlo de Gestão

(Jestâc•~:lo Rsco

Reuniões do Conselho de Administra ão

C) Ccsnsel ho de Adrní n i~t ‘ação ieúrie, ps lo menos, duas ve::er por n es, prefe renc alros: ï te na prime ra e tc rc e r a

qi ir;ta—fena de cada mês. pelas dez Fioris da manhã. e r; oden~ ‘ecinli extras;rdiraiainn:’nte serrpre q~ e sea

SOl )0C~la,) o i’e~ ze~: \O Presidente, por ~ ‘tacão ue 2 (do~r) Admiriistraciere’: ou. ainda, ~0d 50 ‘Cit3(tO io

5 r~’u’~ly Fiscal.

As i e un 1dm: cIo Consf: lo de 1\d mi n isti’açãc pode’cc s::r i::dal:vas pr los cs :a:o:: rea ocas ordc dese n m: \d: a

sua ;‘v,cla~.c dc ore ~t: m cede ou cn, qilciquei’ reni:rn: oceracismial da Ácuas lo nc : ‘~l~~t co. SA. A
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Os membros cio Corr;elho de Adrï iinisu~aç~c s~cr~or’ocadcn; por’ e:ci’rio coro à ,jfltOCC COCO mí nima IP 1

cinccd dias, salvo se a 1:otalidade dos Administradores e~tiver pr’eserte ou ‘epresentada ou setratai’ de reuruões

com por odiciclade fixà, do soribec monto dc iodos os Administradores, caso em que 6 dispensada a

ccnvocàtória.

O Conselho de Adrnin~str.jç~io pode, ainda, aprovai um calend3riis das reuniões por semestre. ser,dc cue.

final de cada reundo. deve ser confirmada a data e hora de realzação da ‘ei ini~o seEuinte.

As reuniões cio Conselho de Admninistraçiio poderri ea zai se atrav4s de meios telemáticos. nos ter mos

pi evistr.’s ria ei.

Com,petências dos Admwiistradores_Executivos ara a Realiza ~o de~

Aoal:,rico 1 n.~ 3 e 4 do ar ifO lOl~ c:i’: Cáclino das Som iedaaies Comercais e. ,~inda. cIo aii:iao 2.23 dos

Estatutos, e com s~ista 2 c’<ccuç’3o da 3estào ccr’erte ria AdIA. o Conselho de Admiri’stmac~jo ~:ode constit ir

urna delesac~o de cornpeièncias nos Aclmii ris .i a~. oi es Ex@ci.it ~ .‘s para a eslizaçí ro de despesa. u.’r~ pc’ss’biliciade

de esi:es si.ibc:lele~ar—emn a l,~u rmi, o’.i ak,~uns. dos pca:lci sss clelcE;rdos.

As despesas efetuadas por qijalquer urTr dos Acirrar stradores :arecern ‘se aprovaçà’S’ P0 parte de ~uii o

Acimini~tracior qr.ie n3o ci pn.~prio.

As ar.riorizações de pagamnentc. bens corno a rnr;.virmiemï taç~c ou a e~eS~iç~c~ Je c~ualqursr oirtia operaç.~0 coro

nO ilirções financeiras, carecem misi apr’ovaç~ci ala i tória mie dois Adrr inisti’adores E::xecutivc’s, saEm, rios casos

ers q~ e se encon v ,~. ç da dele~aç4o .ie coo pe Ir ir~ ias para o

Com~tências da Comissão Executiva

Nos termos cIo n.” 1 dc ail:izms 72.” dos Estatutos da Som iedade C rir. .:. :; rir artigo 107.” do Código das

Sociedades Comerciais, o Conselho mie Admmrinistioç~io dcl bei ‘ii cr ai i,’ma Comeslo E.xeci.rr:iva, ira qual foram

de,leadas is esuintes corri petêric ias, com a faculdade 55 ;L bdeleA çio

a. Gerir os negp~ ao ..o a ~ pratica iodos os ai:r~s relativos ao o[.jeto social que mihi:: caibam na

corsipet:ei’icis :1 ‘bi la ~ elos e.~ratr itos ~ ocm’ as ‘1rfoa~ da sociedade. ~sle,ciriu,srclaineirte qu~lqi ler ato de

ees~o m~r~er te c ., ccii petê c no —se hc de AdmirRsi:r’a3r:’, sendo seml)re c.ije~tos peste’ o ­

isviii’rcac:hm. clac r.c:

b Re~s ‘r’ser Li’ à soc cm oe e ‘ri jirizo e iorà dr:’le ca~ a e SâSSi\’ ~r ente pode i~1~ desislir’, Ir’ ., eu

cv ‘~ssaai ei r’ (lii isq. cm plerras e. bens asón i elebrai c’vrs~ ençhes de :irbiti Socos:

c. Li ecu r a çesC:. se’ ‘rete: a Soc ic­dadea’, ijisar’ arsrr se:

o Ci s’~ r 1 urri~r)c’, ~‘:~l~iin is a3ry’isv~ em~ A ~
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ii. Ccritratar~úo e aplicaç~o de iecuiso~ financeiros:

iii. lrnplernentacào eapr ovas;So dc proceclirnentov’r egras internas de contrat.aç~o pública

decnirentes de reco me daçôes corporativas:

v. Eniiss~o de pro:.uraçôes e mandatos, desi,~;riadarn~n1e poderes necessários para n r t vw a

AoP serviços no ~rnibrto de processes pdra as coml:)rac cer~trs.i izadas, desde que os rriesmos

estejam pi e~istos n Plano Anual de Compras 5PAC~:

v. Nomeação dr rcprentantcs de associações e instituições narsonais e internacionais;

vi. Au foi i7uç~O de purticipaçoes em projetos e grupo de trabalhos e:$ernos á AdT ~

vn. Aprovaçf~es de oreler dc se v ç a cem n cações de serviço e procedirnerï l:os:

v Assegi~rar os processo: nerente: à S :tentab liciade:

d. /5sse~urar as atividades flCCE:SS ­a.; ao e. rpriniento dcs objetivos prossr’guicios nos documentos de

(.~iS(,n~ti~Ç. ccirate sa e da execuçac. dos oicarneritos e planos anuais de atividade:

e. Autor z;ir os unveslimerulos e as despesas previstas no Orçimeruto aprovado pelo Conselho de

Ac:lmuri ~tr suo:

f. ALr r e iuo\urne,ntar contas. ta atc a deb tn como a crédito e o quis sqiier insutiJições rie e. o. bem

corno corrI ratan empuési imcs bancar os:

g. P estar ~:a ~ atuas bsrc:í r as ~ te co os:

h, Api ovar todos os procedunieruto: :Je coiï trataçâo centi alia: a que es e n preosto~ no PAC:

Lançar pi r~ce 1 mentes pai­a cc e ‘cio cc ~~rtrai~~ de enpre tada ocaç~ci e lrriec rr ente de bens

e aq. ções de serviços prev les no () çdmerito da e Yt[resi. praticando todos os atos terei rtes erï i

c.onif:rrn dade corr as d spm çôes lega aj:d cáveis. nc uirde a adjudicacàc. rias ccc uuatcss ii:’ uaçôec

i. Euï upreitadas de cabra pública atéao valor de 500X)00,00 € (quinhentos mil em os):

ii. Esaudos ia projetos. H~calizaço de empreitadas. 1ccaçao e to iecinruentos de Vens e oul: cc;

seu~viços atéao valor de 25000000 € (duzentos e nquaent:i rn cures):

Adjudicar. nos e ~os c • 5 spos oec eúa e u ~oi trabalhos e serviços corij. eme’ lai nc. atéao

valor de 1 000~i ‘dez por cc ••s ~ ‘~a o Jà respet Wu adiudio.tção;

Au.itonuzar is ))rc93ç.ões de priz:: de cc tratos de eizipieitaclis de obra pí blic~de c’csçào de bens

irióveis e aquisições de seu­/ires, inc.leí aenicleni:emenite mc ceia valor:

/\provar e celebrar l::r’~tocolc:.c cote tcrc:eiroc cobre a rtilizaçãc’ ele faixas de prcTrçào súhic

i nfr acst r. it ir es:

no Aprovar e celebrai eni a~aros ele orncudatc, :vu endaizienrn’ e cedência temporária rje e’cpacos O’.i

imu~ ações:

Abater bet’is n\q’us:

e Apievar .cs PL nos lo Sc:’irsnc: o Saúde .~ onioreit;~;: dcc ­ a ­ ir ‘c cc : e

Scacuc:;rlac:ic ceia cniticia:lc a:ljii: ca ite:
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p. Nevos, ar. adquirn e inden iriizar dwenos sc’Lnre irnóvr:’is. st’rvidão E:/Oii propriedade, atéao ~.alci

1 50 000,00 € ceita e c nquenta mil ouros) por parcela de terreno, resuhai te de relatorios de

avaliaçào ter ‘iicamei’ite fundarnerrtados e elaborados pcr perco de lista oficial:

q. Rep ‘esertar a Sociedade na outoiç~a (los conti atos­ promessa. bem conio contratos deí inrti\;os e

esrrituras :xbl cas i’ebtivss à cr’nstituiçãr.) de servidões de aclue’dutos e direitos de passavam para

cc~ncre’tizaçao d’s fins propi os da Sociedade, assim como para aquisicão de parcelas de ter renas com

vista aos mesmos f’ns. com possibilidade de os subdelevar. por procuraçào. coiri vista a obviar a

si a ções de rsência ou døfl\ e és: a;

r. Pagar ndem — zacões não integra ‘riente .:c.beras pelos. segi.iros. com processos de\ da ‘nente

nicri’ ados de. va ar ir c v dual atéao montante da franquia:

s. Aprorar e ep’esertar a Sociedade ra p ‘esemdaçào de c~uaisquer canriidaturas cujos atos e ciperações

cor entes sca ­n relativas ao obieto social 5 à sua missão:

t. E ‘oi’rovei c rios os ates de registo predial e crrnei cial, podei ido preerictier E’ assinar e rn nome ria

Sar ednde qi.i. isqi.ier ae.clarações e: recluer irneritr:s unto da. ert Jades cc ‘npete les. e pi aceder :i

sua abonarão:

Executar todas as fac’.~ldades, poc ei es e’ d i aios. des ar ~damr e te “. t: s de expropriaÇão e autos de

~‘n: admiriistratisa. bem comi c~irpr as der e ­es ais que. no ârr b tc da lei e des gnadamnente. do

Cáciig,o das Exprc pi’ . ,ões. a Sociedade seja r’i,i s’enha a ser titular. enquarrco entidade expi opi ante

ou enquanto suieito re riireito eisiergerrte da rcwistr.a Oci de servidoes adrrnnistratr~as ou outras, e

que estriam reldcic’riddlcis cc;’cn o deserivol.. ri ‘eito de projeto: e obras q’.ie a Sociedade careça de

executar:

v. Pai alelainente. ao abi ivo dos ri.’ 3 eI do arUa~o 1072 do Cc. CO das Sor iedade.s Comer cs1s e. a rida.

do artigo 2.2.~ dos Estatotos. corri vista à execucão da Gestàc Corrente. dIa E:rnpresa. éccirivtituí da uma

delegação de competências, a tí tulo iridis:idLial nos Admiriistradoi es Executivos, para a realização de

despesas i”iOS ternos se ‘:u ‘tes rio mapa sei’uinite

w. Coisa s s a a mellsorar a exer.ução ria (‘estão r.oi rei ie rIa empresa. enconiti’a—se cri aI iluí da uma

si. br e erga :.ãr:’ de competénr:ias ,atí ti.ilc:’ inriiviriual. ros responsí veis hierái’qLnr.os. no:; termos

roristantes dc’ mapa si e”~o aci preserr e .:m .. e que dele faz parte intevi’ante.

As presnntes rlelersaç’ões são feitas r’c ii a ac dade di: sribdelegaçàci is sem prejuizo do disposto rir’.’ Esi ati ftrs e ria lei.

i ‘clat s ame «te à cen ~petência rlc O : ­ sc 1’: c r:’ Administi ‘acão e ao ;ocl a de ol:’ i agar a srciedacle.

Procuradores

teimes. 1. ­t r,o 2 õ” dos seus EsTau.rrr’s. o Conselho de A.:Jn’inistraçí io da Á~asias do te’: \:làndco

iii rurt ir i iV ~l ir inibiu í ii O 1 dilHvu ii ti lis Ui i ‘50 lii ij’~ i ~~Fi t

IA
~j 4l/t~



ÁGUAS

R~rd~Goï erna5ocietáriQ2Q22 ~TEJO ATLÂNTICO

Leonor Pinto, Diretora da Da eção AdministraUva e Hi~a seira, para. em nome e represertaçào da 5orK’dade

mandante

Assir ar cbeq aes da sociedade c’ cfotuar ordem rJe trancfe ência bancária, referentes a opei ações

atinentes ao seu objeto social;

2. lEndcssar c:bec:iues a las’or da sociedade exm:lusivamente para fins do seu deposito em contas que a

sociedade seja. tit alar. em rstituicões de crédito situadas em Poitugal OU flO estrangeiro:

3. Depositar e levanta dn ae rc das contas referidas no número anterior:

4. Efetuar pagamentos. ndependentei’nente da for naa de pa arnento. de acordo rol n os limites seguintes:

a) Ps~garnerntc’s ger ér iccs ate dc: is rol eu os:

b) Paganaenit:c:rs a Autc r dude ‘1 b,stura e ~duaneira. com o limite de duzentos mil euros:

r) Pagannenl:os á Segurarça Social. c:on’i o limite de cluzentcls n ai 1 ei.iros:

d) Pagamentos à Da za De ‘aI de Aposentaçôcs. com o limite de duzentos mil ouros:

5. ‘1’ ranisferir de c epo~ tos à orsena pura deplàsntos a prazo e vice­versa, as Impohincias pertence tes à

mandante, e efetuar s tots aplicações financeiras

6. iransfei ir de e para cc ‘t~s da mandante, em quaisquer instituições de crédito, as imporláncias.

dej:,osrtaclas em contas e>.astenl E:’> etc’ ir ~t ji.,oes situadas quer era Port:ugal. qu no estrangeiro. quis’ a

mandante ertender convonieiste. ao abrigo das disposições legais e regulamentares aplicáveis:

Dorfei r e ~er ficar os saldos das i efe idas contas. podendo ajustá­los:

8. Abrii­ e encerrar contas de depósitos cai (‘juaisqUer instituições de crédito:

9. Aiust ar e liquidar cristas com c e e.dc i es e c ;dcmes. fixando os saldos:

lO. Sacai’, aceitar e endos:a’ let ‘as. livranças e oun’c.s táulos de ri­edito:

1 . Recetaer todas as rart as, \al mes e dcc n’entos q je peil:ençana à sociedade e passar ‘cc bos e

a taç dos de irn p0 lanc ias c’u alr r es c r t:roç 105 à 50d iodado

12. Pi’eei’icher em nome da so: edade, _lua squer declarações para efeitos fiscais junto dos senoç’os

rornper.entes da Aclrnins’r:raçar E scal. alte ‘á as e. cancelá—las:

13. Levantar das estações posta s. cc canair os—de—ferro e t ‘as, m cail,a ‘ ms’istadas, encon rendas,

iuaerc;dop­ia:’ e t.do o mais que for dire: do à sociedade:

1 4. ~ss iam todo o’ e> ~‘cd ie’fl o CO ‘rentm ia soc odade.

Os oo’’iei’es ‘efdi’idos ere 2.. 4,,te 4 podrtmn ser esersido~ colad aniente pela :‘ra consti’[uda mandatária e

os restai sces tém de sei’ e’~ e ‘c aos cc r ir’ caniente coo’ . “ ai ‘~‘stradc’r da sociedade mal aciante o. dou ou tio

i’randet ir’o .‘ievidame”ne co sul udo.

O: j: odores nioncionados na al’moa a) rr’~ á podem sor sribst;iholoc:’dos,

42/ 1 ~
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De igual modo. e’ecutando a deliberação do Conselho de Mmir.isrração. tornada na reunião n° 23. de 21 de

outubro de 2021 e inscrita rio ponto 72 do Manual de Delegação de Competências em vigor. nos te mos ~r

n? 1 do artigo 23.° dos Estatutos da MTA. constituiu como procuradores da sua representada Mama Marqt es

e Jar.queline Vieira. confenndo­lhes os poderes pn nassa qualidade. no interesse e em i ep ~esenta;~o daAcTA

a~ Assinar, individualmente. contratos~ acordos ou adicionais decorrentes de minutas aprovadas pelo orgão con

competência para a decisão de rontratar da AdTA no âmbito e cadência de prnced mentos de contrata~ào

pdbhcec

b) Procede ao e­. . .­. Tribunal de Contas. por meios e etrón cos. dos processos para fiscalização ~.réva ber

como a posta or er essa dos mesmos. assinando os compotcntes equerimentos de envio e o mas que. pai a

o efeito. se vrstrar necessário nos termos e ao abrigo do d rposto ‘o artigos 810 ri? 4. e 82.°~ n? 2 ambos ii

Lei n? 98/97. de 26 de agosto. em confondaie com as instr iØe~ publicadas na 2? réne do Diário da República

que ertabebram a disciplina aplkávr’l à o’ganbação. ­ ipise eta ii tflr de prncrs x de fisraliviç)ir pn~ Àa dr

Ti ibuiial de Contas que se mostrem em 4* dui arte a vigência da presenle proaração.

Consttuem pnncfpios a observar em toda e qualquer de egação de competênc as os seguintes

As deegações iesç etan­ à rca zação de atos e despesas relacionadas com as Direções. Departamentos

e keds de Respensab lidade. v saido assegurar a prossecução das respetivar ati b i çõe:

Os respensases .ieL dpreselitação e aprovação de propostas de dquis ~o de bens. serviços e

empreitada de que resultem encargos para a empresa têm a responsabilidade de verificar a existência

de suporte orçameinal adequado. bem assim como aferir junto do Departamento de Compras e

Log&ica o oimpnmentn dos limites legais (valores) impostos para aquWções de bens. serviços e

empreitadas

Sempi e que das propostas de aquisição de bens. serviços~ empreitadas possam resultar ent.argos pai a

a empresa. não previstos em Orçamento da unidade c’rgênka proponente. a informação para a dec são

de contratar deverá *r acnnpanhada de parecer prévio da Direção Administrativa e Firiar (eira:

Ée~.presnmente ~e&do o desdobramento de despesas de forma a iludir os limites fi,ador re r renle

ManuaL

As ; ç&c relatr ar .« elimentos têm de estar previstas em Bano de lni2st’ nentovOrçiner tr

a’uai if Ol’)p’n rr c ~w nnvadas pelo Conselho de Administração. A falta de supo ­ e e’ se a

inte ‘1enç)~ & Conseiho ce Administi ação:

;i efeitos co desen elvimn’tc dc procedimentos prcv’stos io Código’ dos Contntos PúbI c :s jCCPi.

nc’ tieac~merte de aiu~e direto. éneces* o srI ç~~’ tk. cs limites htis de aquisições real rida; cri

, ­::e: e los interiores ao n­e:­r ‘lo ­r e:&or A ­‘(­rucão ~ecess~r ~ io ccnrolo dos ~“ te: ns

SI
‘9
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de aquisições devei á sei evidenciada ao órgdo competente p.ii a t ea ração da despesa tia pi opr ct de

‘‘clecisáo de contratar’’. O aconipanhanseoto dos Iimí te~ é‘ii responsah i’Id~F.le rio Depa 1.imeitto de

Compras e Logí stica;

Nos casos em que a delegação deva ser cxci cria por decisao cOr~i rita, sempre que. p0 força das

c wcuristâncias, ‘era a n njrn unir c titular as d aas valências c orisideradas rto conjunto. devej ~ r chamado

a nteivir o titular de árgào ou entidade de ní vel imediatarnerte saper cr:

Nas siu.iaçdes de exerc c e dc coi’i’ipotôn: as delegadas por dcc são cor nta quo envolvam membros

do Conselho de Administração. quai do poi força (ias circunstãi c .)5, recaiam num s.nico Admnistrador

as dum valências consideradas. deverá ser charrado a intervi oiji: c: Ad o r isdradc’i

As competências delegadas ncis responsáveis de 1 C ní vel de cepo —te serão exercidas, nas suas ai.isênc ias

e irspe 1 nsentos. pelos Administradores rir) respE:~tivci pelc’ ro que as poderáci delegar, por escrito

noiil:r o reslaonsas­ eI h c ­ai ‘q.. co da árc:a. ti ais t:or ament e e i: u cante o por orlo est ril.amente riecessár io;

O exercí cio das competências dele,)adas pe o preserile Mar na de Delegação de Competências lar—se­

á obr icadtoridiï ieiite com a der t f cação dia espet \ i: Responsasel e da i:lata

Coinpete aos trtulares dos difere tes ci ­õcis.. a riiacroestr~.~tij a da Empresa assegurar r i ipr ri ie­nrc

rigc.rosci dos princí pios estabe cc dos neste rda ~ijal:

‘Todas as rnatéiias ou assuritc:is cm ssos são da competer c a dia Conselho de Ad ‘~istraçào.

As delegações de competências estão estabe ecidas de acordo com a seguinte estrutura;

> Rendinieistos e anhos

> Aqnisiçocs c:lr­ 13c;ns hlõv’c­is e Sorvioi:s

> Eiro proit:adas

)­ C~J€p­~~ã, de Corirratos

> Cestàc.ido (:~~pital l­ii.jrriai’io

> [:)on~~ ci Financeiro

)~ [)c~rniruo lriçtftmir:ic,rial c:’ ()r~.~amu;sacioral

A/j
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G.,~p. *g~. d.~

Relação dos Detentores de Competências Delegadas e Subdelegadas

Alexandra Serra
CE Hugo Xarnbre Pereira

Ana Cisa

DR Todos os Diretores nomeados

CR Coordenador Reg’onal nomeado

CD Coordenadores de Departarr ento diretamente dependentes da Adminstração

DEPT Todos os demais Coordenadores de Departamento nomeados

ARE Todos os Responsáveis de Área nomeados

GC Gestor de Contrato

Rendimen~s e ho _________ _____________ _____________

Faturas e recibos emitidos X
Notas de crédito relatrnts a chentes até5.000 € X
Documentos de confissão de dtaida e acordos de pagamento rehtraos
clientes até5.000 €
Notas de crédito não relatraos actentes até5.000 E X
Documentos de confissão de dfada e acordos de pagamesto não relatraos.
dientes até5.000 €
Notas de crédito de valor até25.000 E X
Documentos de confissão de dvida e acordos de pagamento de valor at~
25.000€

lAquisiç~o de Bens Móveis e de Sersiços e Locaç~o de Bens C~EGI CD—
Aprovação de procedimentos, e todos os demais atos de contratação e de
execu contratual de valor até 1 500 E

~Aprovação de procedimentos, e todos os demais atos de cont atação e de
execu contratual de valor até3.000 €

~Aprovação de procedimentos, e todos os demais atos de contratação e de
execu ‘. contratual de valor atéaté4.000 €

~Aprovação de proced mentos. e todos os demais atos de contratação e de
execu contratual de valor atéaté5.000 €

~Aprovação de proced mentos, e todos os demais atos de contratação e d ­

execu . contratuédevaloraté25000E ­ ­

Aprovação de erros e omissões em fase de concurso desde que não ha.

15 A lugar a alteração de aspetos fundamentais das peças do procedimento, do
preço base e do prazo de execução, com oportuna ratificação pelo órgão
com eterite .. aia decisão de contratar

~Aprovação de prorrogação do prazo de apresentação das propostas po
•eriodo rafenor a 20% do .razo irada

~Valdação dos trabalhos reahzados eiou confirmação da receção de bens e
vaifd. .to das faturas corres .ondentes

ia
1.

45”
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~ •reftadas _____ ____________ ________

Aprovação de procedimentos e todos os demais atos de contratação e d ­

­ ­. contratualdevaloraté2.500€

~Aprovação de procedimentos. e todos os demais atos de contratação e de
execu . contratual de valor até5.000 €

~Aprovação de procedimentos, e todos os demais atos de contratação e de
exeoJ . contratual de valor até7.500 € __________________________________________________________

~Aprovação de procedimentos, e todos os demais atos de contratação e de
exeoJ contratual de valor até10.000 €

~ ‘provação de procedimentos. e todos os demais atos de contratação e de
execu . contratual de valor até25000€

U provação de erros e omissões em fase de concurso desde que são

lugar a alteração de aspetos fundamentais das peças do procedimento, d
preço base e do prazo de execução. com oportuna ratificação pelo ár
com atente • ara a decisão de contratar

~Aprovação de prorrogação do prazo de apresentação das propostas po
eriodo inferior a 20 % do . razo inicial

!: Nom­. dadir­ :oefiscal . da obra X

W Nom­­ . do coordenador den­; .­em.ro­ o eem obra X

• Aprovação do plano de prevenção e gastão de reslosos de construção
demo o

~I A.rov ãodo .lanodese: a esaúdeemobra X
Nom­. deComissãodeAcom.anhamentodaOb . sa..leavel X
Assinatura de declaração enquanto entidade contratante para efeitos do
regulamento de trabalhos arqueológsos (Decreto­Lei n.’ 1 64/2014, de 4
de novembro
Assinatura de declaração sobre isenção de hcencairnento muncipal paz­.
efeitos do icendaniento do projeto das instalações elétncas (Decreto­La
n.°517/80de3ldeoutubo

posição de visto no Auto de Consignação (exemplar do Dono da Obra) X

~ ‘provação dos autos de medição e validação das faturas e dos reforços d
corres. • nderites

~ ‘provação de materiais e equ pamenton de acordo com o caderno d ­

encar .s
~Aprovação de elementos de detalhe do projeto apresentados pela entidad ­

executante

~ ‘provação de planos de trabalhos e de pagamentos, excluindo
­ adiantamentos, que não implquem acréscimo de encargos nem alteração d.

razo de exec ão da obra
~1 Nom­. • da Comissão de Vistoria., a efeitos de Rec’ . Provisória ­ X

‘ponição de visto rio Auto de Receção Provisória (exemplar do Dono d

Assinatura da declaração de boa execução de obra por pai­te da entidad ­

exeojta’ite ­

fr~’ Nom ­. o da Comissão de Vistoria . .ra efeitos de R­ ­ . DefinitIva ­ X
Aposição de visto no Auto de Receção Defratrva (exemplar do Dono d.

—_ Celebra.­ • de Coflb’ab~s ____ ____________ ________

~Res.onsabilidade .­lavalid, . formal decontratos

W A.rova :o de minutas de contratos de valores até1.500€ ­

1A.rova . de minutas de contratos de valores até3000€ ­

Y~ A.rova . de minutas de contratos de valores até4000€
1.A.rova o de minuta de contratos de valores até5.000€ ­

~A.rova . de minutas de contratos de valor até25.000€ ­ X

Redução e/ou extinção de caução de procedimentos de valor até25.000 € X

Redução e/ou extinção de caução de p oced mentos da valor até5.000€
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. Gest~o do . Hurmrio
~Aprovação de ações de formação não prevatas no plano, bem como

partopação em seminários ou congressos (Resposnabilidade do
Adminetrador do Pelouro CC
Gestão da participação em ações de formação prevetas no plano
(responsabilidade conjunta do administrador do Pelouro do GCH com

•erior hierér.uco máximo do trabalhador
~Afterações pontuais de horários de trabalho sem aumentos de encargos, ex

escalas/turnos/prevenção (responsab idade co junta do adminiatrador com
s •erior hierár.uico máximo do trabalhador

Aprovação de Pagamento de Despesas/Ajudas de Custo a rabalhadores,
subdelegáve nos responsáveis de nlvel inferior da respetiva área.

1~ Partici • a es de acioestes de traba ho

~ Pa:~ entodeTrabatho S •lementar

~ Domí nio Financeiro __________

1 Assioaturas de ­ um e transferânclas bancárias

__________ rov. ., a tí tulo ridividual de trarisferênoa ou ­ se até5000
~ Prest­ ­. de :­ antias bancárias aterceiros até25.000 €

Aprovação de despesas e gastos bancános correntes de valor até .500 €

Aprovação de despesas e gastos bancários correntes de valor até3.000 €

Aprovação de despesas e gastos bancários correntes de valor até4.000 €

Aprovação de despesas e gastos bancários correntes de valor até5.000 €

Aprovação de despesas e gastos bancários correntes de valor até25.000 €

~Aprovação de gastos com juros bancários relativos a financiamentos
•reviamence a.rovados .eIo CA
Liberação técnica de pedidos não associados a Contratos (Coordensdor.
CLO~

11 Libera de .edidos em re.resenta.t do CA/CE Diretora DA

________ Domí nio Ine~jcional e O ­~­ izacional ____________

A A.rov. . deinstrurõesdetrabalho,marsjajsees.­df estécnicas
~Emesão de comunicações nternas no âmbto da respetiva direçao ou

de.artan,ento

A A.rov. . deobetvos anuais dos .undo nivel de re.orte
~Aprovações decorrentes do Regulamento de utiização e atribuição de

elemóveis

Aprovação de pequenas retficações a lapsos de escrita ou de numeração
e/ou referenciação nas peças procedimestais ou nas minutas de costratos
(exemplo: referencia a data iricorreta/licorreta des~nação de AcinGOV ou
cmx da Consrataçâo/ minutas aprovadas ainda com comentários de JUR)
que deverão posteriormente ir ao conhec mento do árgão competente.

x

x

x

x

DftREG CD
xx
x
x

x

x

x

x

x

x

x

x

x

JUR 1 DEPT
x
x
x
x

x
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Secretário da Sociedade

A Sociedade tem um Secretá c e um suplente deste, designados pelo Coriselhc; de Administração, na sua

reunião de 21 de junho de 2020, com as compet&ncias estabeleciclds na lei para m; secretário da sociedade.

Secretári. da Sociedade Titular
efetivo

suplente
Marina Marques

Jacqueline Vieira

O Secretario da Ser edade tem COrYiO função prnc pa secretar ar e avrar~todas as atas das reuniões dc Coi iselhc.

de Adminis raç~c;.

Sem prejuizc de p :der ser redes gnado, as funcõc:z do Secretár o cessam com o termo das fuiicões dc Conselho

de ~5~dminist ‘a:ão q ie ~ desnnou

~ Cactertz­açâ’o do funch~namento do Conselho de Admfrilstraçâc~, do Conselho Geral e de

Supervisão e do Conselho de Admi~i~tração Executivo, ,í idicando des&nadamente:

‘~‘~L’~~ C~5 ‘~‘‘~‘ .os~:ac’?S ~‘:a~. ~c .cs~cL..cade de Cada ‘e:~ie,~s ;e~;~n5cs :ca

De acordo coro c:s Estatutos da Sociedade, o Conselho de AdmrnistraOo da Ad[A ~C:flO scriipre que

convocado pelc Pi’~~ dente (;.ij por dois adisiinistradores.

E.i e 2022.. o Conselho de Aclm ~ straçào reunii.J 26 (vinte e seis) ‘vezes. Nenhum dos seus i nembros faltou

injustificadaniente ~rs rei ir ões rendo—se verificado 21 arisências (nas reuniões de Conselho cc Adnrn çtração

numeres 1. 2,~, 1, 5. 6, ~, 9, 1 1. 1 ~, 1 6. 1 8. 19, 2, 24, 25 e 26~. c]esidaineiï te comu i calas e ml c as tendo

os aLisentes noineadc o ser epresentdrTte. r’ a quem corrí em ~rn os poderes pa~ ap n~a’d s::ui: .por e

votar em seu riome, tmico os assi.intos da respetiva Ordem dc traba .s.

Em 2022., a Coirii~~~o Execrt va rei.rnru 5 ~ (cinquer ta e trfs~ sezes. Nenhum dos se~c membros í altoi.i às

i~:~Li niõe’s.

‘~\CC’C’~ em nec~ e”~ 5’’~,~ç .~~~.‘;‘Ç?Ç ~ a ,‘o.:s Ct.~ ~ o O~Z’?S ,.?:,..‘cc:es

Dá—se nela 7.17.5 membros (..oiaseIh.~ de AdrYHris,iaçám; ~L e. simrItanean iene e’,cr:er no’..ilras

rsnrpmssis: 4
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Gn~p.~ d.~

Armando Jorge Paulino Domingus

Simone Ferreira Pb

Sónia Raquel Conchinha Pacifico

Presidente dajuntade Freguesia de Encosta do Sol

VEe­Presiderrte Executiva

Diretora F nanceira

Público

Prriiado

Prr~ado

c) Ó’âc~s d~ e: .~;e5a CO’~C~c?fl[CS :2S’~ ~ a O~ CC’,’~e’?1~ ~

C:~~TO~ ;7:e­Cere: ?:.CacoS,uts~d ~ c7 i”aÇ≥~ de d~se.’ pe:~o ~ :?~e~:?a’~:

Anualmenie, sera erï ~itido pelo ~ Adri’iinotrador (es) Nao E~<ec.itivo (s). ru: termos da Lei. um relatorio de

desempenho dos Administradores Execub\ms, n~o existindo quaisquer çriter os prd.deteiminar~cs aos quais o

riresmo :e s~ ibsun cl,

NOS terlr’ics ci~ n,~’ 2 do adi~ ii) ­p­ pjsp~: ~> ç~ flSelhO Fiscal i~rre cio cumprimento anual da obi i~aç~4o de

reporte da AITA, SA.

ss~5~s C\.r”CeS ­‘DO O “≤~ao Cc ~:c~: ..:~:5 aÇ~C O~.’ Si.’Oea­.SSC. Si? ú?OO~7l’ê~ “~i?í O..’:C3. O CL­SS

co’a5es ­

:~o C\e:L;CO OS~35 CC”~2:~­’fuC:aS

f’i~o t­’ostern :~JasqLie’ con’ussôes no r”r’~i’ :e ac:ll ï iriis’ rac~b:r CLI superveao da AdiA.

D. flscabzaç&

1. /dentificaçffo do órgâ~o de fiscallz’açffo correspondente ao modelo adotado: Ascal Único, Conselho

Asca~ ComL~sio de Auditor,~, Conselho Geral e de Supetvisffo ou Comí ~são para as Matérias

R’iaj7cefras

Membro do CÁ

AcumulaçAo de Funç8es

FunçãoEntidade

Junta de Freguesia de Encosta do So

AgdA — Águas Públicas do Alentejo. S.A.

AdP Águas de Portug~ SGPS, SA

RegJrne

AcurrejIa~o de Funç8es

Merttro do Õ,~o de Mminis~açAo
lden~ficaç~o da da~ da

~ ~“~° a~zaçIoefcne~

Alexandra Mana Martins Ramos da Cedia Sei na 29/09/20211 AG

Hugo FEpe Xambre Bento Pereira na. 23/06/20201 AG

Ana Cármen Monteiro do Carmo Cisa na. 29/09/20211 AG
JoséManuel da Costa Baptissa Alees na. 23/06/20201 AG
Armando Jorge Pauhno Dorniagos Junta de Freguesia de Encosta do Sol Presidente dajunta de Freguesia de Encosta do Sol Pi3siico 23/06/20201 AG
Simone Ferreira Pio AcdA — Áejas Públicas do Alentejo. SÃ. Vice­Presidente Executwa Privado 23/06)2020 1 AG
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Nos tem ios do ai’tico 26.~ dos Evtatutos da Sociedade, a fiscalizaç2io coripete a um Conselho [ isca! e a um

Revisor de Cci itas, ou Sociedade de Revisores de Contas. que ri~o seiam membros c .3que e órg~o.

O Conselho Fiscal écorriposi:o por i:rês rnersibros eletivos e por um suplente. nomeados em Assembleia Geral.

sendo o seu Prez cIente irribeí n por ela nomeado.

O Conselho Fiscal éc:oinposto por tiôs membros cfet vcs e por um suplente. nomeados em Assemblra Geral,

que nomeia iqualrnente o Presidente, n~io estando prevista para a AdI A. conforme decorre dos zeiis Estatutos,

a designação dos demais or~ãos acima referenciados

2 Apresentação de elementos curriculares relevantes de cada um dos membros do órgão de

fiscalização. Deverão especificarnente ser k~dicadas as atividades profissionais exercidas pelo menos,

nos ólti’nos ch’7co anos

Presidente do Conselho Fiscal — Armando Joséde Sousa Resende

Habilitações Académicas

• Bachai elato em Contabilviade e Adn~niisi ação de Fn~pr esas. Curso coricluido em 989 no lrstiI iii O Superior

de C onitabilid~jde e Adniiinistraçâo do Portos. CC .A.P.’i.

• L. cenciatura em Gestão de Empresas. Cii so cone uí dca em 1993 na Universidade Portucalense (Porto).

* Re\ 50 Oí cial de Cc’ itas u.’3 $30 (CMVM 201(30940) e Cortais 1 sta Certificado (n.° li 1293

Atividade Profissional

• Dc 202 1 ató ã presei~te data Sós o da Sociedade ‘v itiar C a ~pcs & Aszc:c ado. SRQC. Lda.. com sede ria Rua

Mevti e António Martinis. ri~ 3, R/C Esquerdo. Peniu de Ei ança 1 1 i(•’ 239 Lisboa e com deleçação em Viseu, ria

Avenida Alberto Sampaio. n.° 1 1 2. 1 .~ 3510­028 V’sou

• l.)e2012a2020:

Colaborador, em regime de pi’esi,açrio de serviços. da t;ociedade Viicr Campos & JoséPereira, SRQC. Lda..

com sede ria Rua Mesi 1 e Aritr;rno Marlinis, ri ~‘ 3. R/C Esquerdo. F’s’rilia ele França, 1 1 7()—2 39 Lis[;ca e coo’

delccacãc em \~‘is~i. na Avr ‘da Alber:’a S~m’npaio. r~ 1 1 2, 1 .~ 331 0028 Vossa. 1

Presidente do Conselho Fiscal da ~çijas dc’ Te s Atbmt~co, Sj~,.

\mzsi cim ivo dc C . ~ell’ o F:iscai is ~.a 1~ Res d de Aveio, SA.
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• Vorçl eferivo uc. Conselho fiscal da SIMARSIJL.. — Saneamento da Pení nsula de Setábat SA. atd ao final do ano

de :.oia

• Dc 2006 a 20 2 Dc’ ipo Visabcii­a ­ Diretor da área dc Contabilidade e fiscalidade. aldin dc P.cspc’riravel pela

àest~io e cocrderiacgc’ dos auditores exierrios do Grupo em Portugal e nos restara es paises.

• De 2002. a 2006 Manmer na KPMG Portugal iior ercritoi’or do Porto’. 1:endo trnballto Jijni!C dc várias

subzidiár ias cio Fz)ortugal de rupos ectrangeiros nar ancas de ai.idrtoria financeira, oPe d,inzenc.a financeiro e

trarirposiç~o de den~onstiaçõer financewas pata US GAAP e IFRS rerpetivamente.

• De 1999 ~ 2002 Responr2:eI pela cniaçao do deí .~artamen1c’ mie Auditoria nterna do Gri.ipo Multinacional

Por tuguês Grupo Visabe ra ­­ o qua atua\’a em diversas ái­ear do rrierrado, sendo a mair relevante, a área das

teIecoi~unicacóer. alám de tr’r feto p~ai~e de diversos c~os:le gestbo (Gerente/Ad o riistrudcr~ en ennrpre~ds

cio mcsrso Grupo.

• De 995 a 1998 Sc~nr or is anagei na KPMG Portu sal, os crer tdrior do Porto.

• De 1 992 a 991 — Si i f e Sei nr~ ia P0 i~t & Yei.irig (O os escol c5rios cio Poil e.

• De 990 a 99 c~ troller da inca contabilí stica e naice r em empresa do sei:or dos ti anspoiLes e

despaniios aduane 1 (5 (NFQT[~ArJS~

Vogal do Conselho Fiscal ­ Catarina Alexandra Carvalho Fins

Habilitações Académicas

• Revirou Ofini,il de Cor as rsc.ntac. ei, e n: 193] ia Ordem dos. Revisores Oficiar,

• Pcs­Grud’j.içdo em Co ­ah lidade e Gestáo [kí b ca inirisrr;ida r~elr l ri. iuc 5 per —r de Cif icias Soer s e

P ~Iit!cu5 ijniveis~dade de ..i±od 4.’ er. ~i . 25 9 5J20.

• Liosnciat~.ii a (pi1­BClorh~.) em Coirabildacle e ArJm i ~ .~ s’ Pan ‘o A.i.i~ teria pelo Ir,sUTuts Superior rJe

Contabilidade e Adiminisli a %ie de L sboa (ISCAL.) » ontubro de 2.001 a ulho de 2005.

• Bachaiclato em Contah ili~.l~..le e Adniin ~1raçác~ pel’: nrlitnii.in ai dor P~.ipilos do E>.é:mr. ilcr, do Mii sterio riu

Defesa Nacionai iMDN’FP) — oul Oro dc 200 1 a ~unlio de 2054.

Atividade Profissional

• Desde 7 dc r:o,ernil:.’ro dc 20 1 8 atd à pesente ciai:a \‘c’oal cio Cc:’nisell­e Fiscal cas Ácuas cIo lesjcs Atlàrsi:icc~

(5­ij~ Ági.iar dc í 5.rtu~.il.

SI /
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• Desde 1 de uniu de 201 8 até~ o esente d;ta Jécnic.a superiui na Direção [iriarice~ a.­ Serviços Partilhiadcs

Recpor stí vel pelas cmpresas Eçtamo Par c:’pac es lmobiIi2tni.~s, SA e Consest Premoçio Imobiliáras SA

Entpe sas do Cii ipu Parp blrca) na Parpdbl6a. SGPS. SA.

* De de julho de 2015 a 31 de nor c’ de 20 1 8 Resports~iveI pelo Departamento de R~~jrsos Humanos e co

Departamento de Aprc­v si:r amentos da Pari::dblica, SGPS. SA.

• De 1 de setembro de 201 2 até 3C de junio de 201 8 /­/ead of Conip/i3itce da Fund estamo Sociedade

Gestora de Fundos de Inveçtimento Imobiliário, SA

• De 1 9 de abi ii de 20 1 8 ar.é 30 de unho de 10 1 5 dci mi supe ‘ar rio Departamento /\í iniaistrativo e

Financeiro da Sa~estamo. SGPS, SA.

• De 5 de setembro de 2005 a 1 6 de abril de 20 lO — Auditora Sérrior na BDC) & Associados, SROC. [da.

Vogal do Conselho Fiscal ­ Patrí cia Isabel Sousa Caldinha

Habilitações Académicas:

e [cericiada em Cesiào de Empresa; pela Universidade Autónorria de Lisboa (1989.­ 1995’.

• Revisora Oficial de Contas. iiscrita em abril de 2008 ‘a Ordem do Revisores Oficiais de Contas sob o n.~

353 e na CMVM scib o ris 201 60963.

• Contabilista Certificada, iits.crrra na Orcem dos Coiitabilistas Cci ttfiradns sob o ri.0 3 5C9

• t.conioia~ std nscr ti r a Orcem dos L:cononai;~js sob o ri. 76 1 9

AtMdade Profissional:

• Cor tu li:oi a c a en pi esa Antonk:~ Bc,rSes Conisull:c i es Assc,c ad.:s. SA. (de 1 99 5 a 2004).

• Auditora ia so: edade Arit~niic­ Bornes & Associados. Sociedade de Revisores Oficiais de Cor ias (de 995 a

~1.

• Urrenite ria sociedado Ato Cofbri Reparações Auto. [da. (de 1 997 a fc­vcrciro dc­ 201 2).

• Gei­ente na sociedade Auto jardins de Lisboa Au~oriióveis de Ali. ei’, [da ‘Je 1997 a teve­e .­o de Ir) 12).

• Vc aI do Conselho de Ad­iin~straçfc’ ‘a : ~c cc a e Jt­ITC Sociecacie Gestora de 1)aruciCcCc5 Sx

dc 998 a 2005r.

• \­ i:~nil da Ccniselbo dc Adr inistraç~io . i: edade A5,t5 jr• n :1 A ­ Au’ ­ii ‘coes Lr’ Alricij~:n SA. (da

iS ~ ;..;

í ~ 52/112
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• Desde 20 2 d sernpenha a tí tulo individua funcies de evis~o!auditonia de cordas e serviços relacionados e

cci e>~cs com a atr~:ida.1e.

• Vocal suplente dc Conselho Fiscal da SIMARSUL Saneamento da Pení nsula de Setdhal, S.A. Águas do Fejo

A I~ntico, S.A., e Á~ijas de Centre 1 teral, S.A. (desde 201 7~.

• Vocal sup ente c.: C o se F scal da Aduas do ejo At0i~tico. S.A. (de 20 ~i a maio 202 1

• Vocal do Conselho F seal da EPAL ­­ Empresa Pontuç~ijesa das Ácijas Livres. S.A. (desde 201 8).

• Adm~istradora N~rc E~ectrtiva e vocal da Coiniss~ro de A d tor à da INAPA Investimentos, Participações e

Gest2o, CA desde ï ~a o 2019).

• Membro dc Corsel ~o Direti\’o da Ordem rios Re~≠iso es Of a z de Contas (desde 2020)

• Prc::idciimrs da Corniss~io dc: mc niao da Or demo dos Revisores Oficiaic de C crrdas (desc:ic 2C20)

• \‘ra;al do Conselho Fiscal da Insrc~hr s’entuie 5::ic:iec::lade :le Capital de Risco S.A. (desde 201 1

• \5ocal do C r selho Eisc 31 da Ápuas do Telo ~\tlânticc, SÃ. (desde rroio 202 ).

ROC ­ JoséAlves Bizarro Duarte

Habilitações Académicas:

• 1.. ice nc iaclo em Cest~io pela Fa:ulnlacle de Es orrc.rn ia da i...Jnivcrsidade Nova dc lisboa

• Pós Graduacão o Gestí lo psl:i F:;ICL Idade de Economia da Universidade Neva de Lisboa

• Lspecialrzac~o cru Controlo de GecGo INDEG’ISC E.

• Revisor Oficial de Contas

Atividade Profissional:

Terri como poh.’ca principal a atividade $eral de aad ter a <te na, ir iclijindo processes de sorisolidaçao. repor0iç~

F RS e 1° c~etO5 de (;cntrolo lutei cci. eu i diversas empresas e setores de atividade i ici rie­adarnente: em e,ï ipresas

cot a das.

Participa corria reactor e i c . scc r’ ‘istrados a cliE:nte~ soFre IFRSSNC r­ e r ~, c.. ~ cc auditor is

cc ~taLlida e ccii ia dos rr os se ri’ ao inter ria

Partrc:i1:e u e mi soietcs Air,ida icei n3:ic’nal cc Descnvclv:mt::rtc DA~ l:.lra os paire: J~CfL .s

E­ .~ e . no auditoria p1 .: e: .:s hr:jrcodrss peL Unóc Eov:pei.3 is seilente cc ~ub~idre ao lrive~ e

~ a e de iirvestica:~ e :!eser’ is: l~ i~ní snto,

24 ~ 53147
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Gn,. Ag.~.. ~. P..~..pã

Tem e>..pei­iência na coordenação de di\ er’;os protetos de assessoria e verificação em entdades ie~uladoras,

norneadaiï iente a ERSAR.

Respoiso~veI pela auditoria a ADP SGPS e sribzidi rEis do Ci upo entre 2019 e 2021

Na sua experiência destaca­se também a auditoria erii clientes corno O Gr’.ipo Galp. Grupo Sonsa. Grupn SAIA

c Grupo Scangc~.

3. Procedunentos e critérios aph~áveis à h~tervenção do Órgão de fisca/i~açffo para efeitos de

contratação de serviços adicionais ao auditor externo;

Forrnalmente, a AdIA não tem Auditor Externo, mas sim Revisor Oficial de Contas. Não exisliu qualquer

serviço adicional de revisão/auditoria para além dos previstos (demonstrações financeiras e PAO~.

4. Outras funções dos órgãos de fiscalização e, se aplicáve~ da Comissão para as Matéri~.s A~7aI7ceI~as~

Ar’ arção dE: fiscalizarão rãc eSta cli et da c~ja nuer r­i.itra iunç~c~.

A AdiA não dispõe de qi ialqr ~ Coiiiss~o p;ira as Maténas Financeiras.

5 lndkação do nómero estatutário mí nfr’no e máximo de membros e duração estatutárià do mandato
dos membros; consoante aplicáve4 do Conselho A~ca~ da Com/~são deAudí torià, do Conselho Geral
e de Superw~ão ou da c~omi~sJo para as Matéri~s A~anceb~as~

A fiscaliza.~o ~ sociedade compete a um comelho fiscal e: a um ii::visor otic:ial de cúiit~t, ou sociedade de

revisores oficiais de cor’itac, q’.ie não seiàm membros daquele órção.

O c oriselho fiscal éconi~sostcm por t ~ rmienibrco efetivos e por umTi si i F:ml(?n1:e, nornearbms erri assc ­r ble a geral,

que norrin a g.ia ricrr e e Prc:S’d~ntn.

Os meiï bras los (­rgàc s so:ia da sociedade são eleitos de. ii ês cru ii ês anos, sendo peimitica a 51.0 neeleição,

uma ou Cm a s vCZE’S a .‘S llE:iiC. onacios cargos. com cm limite previsto io a ligo 1 5: dci Decret.­Lei ril 71/201)7,

de 27 de i çc, alte ado t: rep. b cado pelo Decreto~L.ei n.” 8/201 2. cc 8 de a ciro.

Os membros mios com­pos sc.crmis exercem o msspetivc: mandaTo atéque os novos rrcinbirs e is ios mnirierri o

rc k:io mic:r; respet vos ca igos. s t pie:u í zo da:; :1 isposiçê­.es legais aplmc/mvems a re i ii e 30 mipedimento.

lermmpdlrário o’ 1 defi riitivo. nr Jec ‘ai Sdi do n ‘iandaro.

6~ Composição, consoante apllcávei do Conselho Asca, da Comissão de Auditorià, do Conselho Geral
e de Superws.â’o ou da Comissão para as Matérias Anancefras; ao longo do ano em referênci~,
identificando os membros efetivos e suplentes, data da pr»neira designação e data do termo de
mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a
empresa deverá h7dicar os mandatos respetí vos (o que saiu e o que entrou).
segundo o formato seguinte:
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C) Conselho Fiscal écomposto por três membros efetivos e por uro suplente nomeados em Assembleia Ceia1.

que nomeia igualmerste o Presidente, mio estando prevista para a Ad 1 A. conforme decorre dos seus Estatutos,

a desipnação dos demais ór~àos a’:ima referencbdos.

Mandato Designação

Cargo Nome
(Iní cio­Fim) Forma (1) Da~

2019 ­ 2022 Presidente Armando oséde Sousa Resende AG 05/04/2019

2019­2022
Vo 1 Catarina Alexandra Carvaiho F ns AG 05/04/2019

2019 ­ 2022 Vo 1 Patrfria Isabel Sousa Caldinha AG 05/04/2019

Remuneração Anual (€)
Membro do Conselho Fiscal

~ 1) Reduçoes Valor Final
Remuneratórias (2) (3) = (1 )­(2)

Armardo sédeSouç.~ResEnde 18568,74 928.40 764034

Catarim ~Jexandra Carvaho Fins 14 301.14 715.40 13 585,74

Patrkia Isabel Sousa Caldirha 14301.14 715,40 13585.74
2359.20 4481122

Z /dentí ficaç& consoante aplí cáve~ dos membros do Conselho Asca~ da Comi~sJo de Auditoria, do

Conselho Geral e de SupervIsão ou da Comí çsâ’o para as Matéri~s A’ianceí ras que se considerem

independentes; nos termos do n. 05 do art,~o 4/4.° do CSC

odos os membros do C onzelhr Fissal, indicados rio ponto anterior, são c’:’r sideradc’s nc: epenr entes. \‘isto não

estarem associados a qualquer grupo de interesses especifico na Sociedades. nem se em ti ~ ez Qi ati.iarerï i por

non ies ou corta de l:t.ilares de pai~ticipacão na empresa.

8. Caracterizaçffo do funciónamento do Conselho Ascat da Comissâ’o de Auditoria, do Conselho Geral

e de Super.’i~â’o ou da Comissão para as Matéries R’iancei~as; frdicando des,gnadamente, consoante

apllc~í ve/~

:\‘L..’~~e.’s’1 de rm.’:.s’i?~ ;.‘d?C~5 e :‘eS,dea.v) 5~’5mL.’ a’e ~?Ç5:;;!~C~e ~ d’a”’d os’ os~s’’’s’’~o’o.
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Gn~p.~ d.~

Local de
Data

realizaçao

RI os si 222:

R2 10011022

P2 27 o:. 2527

R4 01 03 2522
RE SE 032:::
R€ 3E 05 2521
R 57052223
RE 08 Os. 2021.
R9 20’O7’2022

RIO 03 1 2221 Meus Ieicin~iiu.

Intervenientes na reunião

Pr esiclente cio ~7F: Varais do C

Pres.ideree c CF 5,a.~ii!. dc

Pe;idere do C~ \‘c~ais co CF: CA +[) e:cia
2i,a~r:eii~—­RC)C

Pi ~­~id&ni.~ co (F: Varais do

I­’re:icI~nte co CF: \‘amc. do C
Presideite cc CF Vy.sis cl:: C
Ore: dente CC) CF. Va~oi: dc c::
Presidente cc O O. \‘ccajs dc C
F’re:iclent.e cc CE: Varai: do C~

O esider:e dc CO Vo~iis cc E: CA s D oncra
O ancelri­ ROC+sec e ri. d3 :o :iudaele da

Ad1~ 5 espanis~seI peIc Cc 1 cO, e e (lect­:c ca
o

Ausências dos membro do

Orgão de Fiscalização

lIs re venidcaai neisência:.

Nc. se \ermCaani a.j:Enic ias

O.lIr:e ~erifica ~ir

re sc ca~ aio
PJEc se ver iOcaaini _. r:ênici~s
IiIc se \ei’itica aro
[J2c se veiificarari a

NIc se \cs’iticafarn ajsênic a:

r~sc :e ver iSca ao: a.:ências

se vOl c:auv Sri:

II 2522 1­lo cr5 telenaslici

2. 757:: 1­lo ostriei, ~c cc

Ei e:ii:Iente d c::o: \/,v: ri da O E
jDrs::OC~ Re­;p. :o: ei: . O $C’sir ‘\dp ECOS.

Ei e: dente co CE ~. ;a: dc (2:

e v’i Era siri a a’

\l’I ilica aiï ,:êici,~s

si c

:e:sc;:tes e.ve’V1 ?sp 95:’a2’mb:V.s u~a.se:cs ~2;~2tCS.0O c7&C­.­OCC) aO’

Presidente do Conselho Fis 1 — Armando oséde Sousa Resende

• De 2021 atd ~ presente data Sório da Sociedade Vitor Campos & Associado, SROC L..cla,. COro sede ria Rija

[‘­lestre António Martins. n.° a ~ C. Esquerdo. Penha r e : onça 1 70­239 lisboa p mm deleg ção em V~seu, na

As­enida Alber e Sanipaio. ri’’ 1 1 2. 1 :~. 3510­028 Viseu.

• \“o;MI efetI\o cio Conselho Fiscal da Aaijas da Região de Aveiro, S.A, desde e penedo de 201 6.

Vogal do Conselho Fiscal ­ Catarina Alexandra Carvalho Fins

• Desde •:. e jun o cc 2018 ­ Direção ia eira Serviços P~rtiIhac os­ Respons~ve pelas empresas s:.a ‘la

F:aI~iciPa~E.S In:ohiIória~. ¶1A., e Corisest í ­’rnnioção nobiliárias, SA. (Empresas cio Grupo Pavpábiica~ na

Parpul.lica. SGPS. SA.

Vo 1 do Conselho Fiscal — Patrí cia Isabel Sousa Caldinha .

• Vo1aI suplente do Conselho E cml da SI MAP Si) L Sareii .~ cio V’~.i­ (mula de Ssstúbal, SA..

AtlEintico, S.A.. e Á0uas dc Cc’i are L~terai. S.A. (desde 201 7).

\ O jI Q( ( 1 O liii 1 i ~l 1 P, ~l i 1 tu ‘E ii s 1 li r Ç A (d ~C]C L l

N°

Reu niões

[~1e :is te emati:c:s

Me cc teleniduccc

i:is 1 elen:atic’.

Ile c,sc’r:rnatir’:r;s
os telen Iticc;

I’1~ os telere,IIi:cs
1­lo cstelen,aticc::

Me os telernllicca
1~1e c’s telenclticc:

4~

Á~ /112

4



ÁGUAS

R&d~SQ~ietári~2Q22 ~TEJO ATLÂNTICO

• Adrniriisu adora Não Executiva e vogal da Comissão de Aucií toria da INAPA Investimentos. Participacões e

Gestão. 5.A. (desde maio 201 9’r

• Piesidente da Comissão de Insc çkr da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (desde 2020r

• \1o~aI cio Conselho Fiscal da Insivht \‘eriture — Sociedade cio Capital cio Risco. 5.A. (desde 202 1).

E. Revisor Oficià/ de contas (ROC3

1. Identificação, membros efetivo e suplente, da Sociedade de Revisores Ofici~í s de Contas (SROC),

do ROC e respetí vos nómeros de i’~scrição na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) e

na Comissão do Mercado de Valores Mob,/iarios (CMVII,), caso aplicáve~ e dos sócios ROC que a

representam e indicação do número de anos em que o ROCexerce funções consecutivamentejunto

da empresa e/ou grupo. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a

empresa dever6 indicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou). Informação a apresentar

segundo o formato seguinte:

A Sociedade de Re’~c;rc:s Oficiais cio Contas foi eleita em Assembleia Geral de 5 cio abril de 2019. sob proposta

do Conselho Fiscal. paia o mandato 2.0 1 9/202 1

Nosem 8~ do N Roilobns __ ~ra ~o c~no~ .osrddoIso

Prorooterlo.,seCoopers & A ocodos. Sooedadede
­ 1 E04ooSRO~ 20161485 0510412019 02108/2019Ro­esd,Co,Aas.Ldo

2019.2021 R~ jo/al7.esBoLkoto 957 202212/0’ 0510412019 02108/2019 3 3

2019­2021 R~5,,7lcoto Corbsjos/í orodoRodrs~s.oa 737 20161317 00/04/2019 02/08/20/9 1

Não todo erro/ido 005leação de salvos &~os e de acordo co,, os estalo/os da enspres. esr 20220 aturA R~ 1,0,1cm­se em fvr6ôe,

2 Indicação das lkn/tações, legais e outras relativamente ao nií ?­nero de anos em que o ROC presta

serviços à empresa

Consideraricio­se quer o exposto em 1. quer o previsto no ai­tigo 540 da Lei n.° 1 50/20 15, de 7 de setembro,

nada há a referir.

3. Indicação do número de anos em que a SROC e/ou o ROC exerce funções consecutí vamentejunto

da empresa/grupo, bem como indicação do número de anos em que o ROC presta serviços nesta

empresa, incluindo o ano a que se refere o presente relatórh2, bem assim como a remuneração

relativa ao ano em referência, apresentados segundo os formatos seguintes:
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Val~ Mi~1 do Ccn~ de Pree~ç1o de SeMçoe ­ 2022 (€) Ve~orAi~ de S~içee Mdone~, ­2022 (€)
Re~i,orOfid~deCon~s

V.ior (1) Reduç6es (2) = (I~ Identifl~o do SeMço Valor (1) Reduçõeo (2) m = (fl­(23

Pr~ew~te~­ho~seCoopers &Asso~ados.SRCX SA 1 201.97 ­ ii 201.97 A~tor~oProje~to 00000 ­ 80000

4. Descriçâó de outros serviços prestados pela SROC à empresa e/ou prestados pelo ROC que

representa a SROC caso aplicáveL

O ser’viço prestado. identificado no quadro anterior, ao abrip:,o de contrato celebrado na decorrência de
procedimento concursal consiste na veiificaçao exausti.id dos docuirienlos comprovativos ria despesa.­ na ótica

da lecalidarie e ria eleqibilidade, no arnbjto da Opei ~i~ic Irrterreg ECOVAL. (01/11/2020 a~ ‘03/2023t ria

responsabilidade do heneficiario Áqi,~as dc) Tejo Atlântico,

Os trabalhos de veiificaç~io iricliem:

Apreciaçào prévia da normaliciade ronsl:itutiva da pessoa CC) et s a que se conifs~Lirou como henefiodn

e dos respeuvos oi­~àcis sociais, de processos de rorrtrataç~o c :lns critérios de: imputaçao de despesa:

Apieciai:to rio relatório de e\ecucâc cci nvsta ~i verificaçao de coerencia com as despesas repoctadas

e a iealizaçao das ai:ividades, de acordo com ss iermos da sua aprcvaçàc ria operacâo:

Verií icaclm do cuinprimeiYtO rios no rï iativos espec:iTkos em matéria de publir içJ,inJe do apoio

com iiflil ai o e qi.iani:lo aplic~isel. de i~i..ialdade de oportunidades ~ proteç /ic; do ambiente:

c:onnpi­ova ~io co Í o~nerol eito efet o do bem ou servico:

Coní irrï iaâo ccvmitabilisiica das eceitas :/C~m.daS e d operaçbo, quamidoaplicáve

Outras avaliaches mie ái i ibnto juridco­fiiianiceirc que se coi figurarem oportunas:

Verificacio clo~ nd ca.Joies de mv iltid~s previstos na candidatura:

Deslocação ao local em cada i n dc s pecl los dE: \ enificacão de despesa.

F. Conselho consultivo (~aso ap/í cáve()

Nàose encor ir nos estatutos çbi [Empresa.

G. Auditor Externo (caso apllcáve9

~ SE: enicúiitra prevrstc: rio: estatr.rtcs da Enpre:a.

(4
/
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VI. Organização Interna

A. Estatutos e Comunicações

Indicaçifo das regras aplicáveis à alteração dos estatutos da empresa

Os Estatutos da Sociedade são alterados mediante dehberaçãc; 105 acionistas em sede de Assembleia Geral e

sujeitos ao r: .:mpetcr te registo comercial.

2 Caraterização dos meiôs e polí tica de comunicação de irregularidades ocorridas na empresa

A Águas do Te1o Atbtntico. S.A.. dizp~e de ferï ameritas de prevenção. implementFrção e controlo que v ~~rri

assegurar a atuação de acordo corri os sei.is princí pios e valores, destacandose o Código de Conduta e Ét ~. os

Sistemas dc: Gestào da Rcsponsabilidac~c; Ser aI, os Planos de Gescào de Riscos do Corri.ipcão e Infrações

E onexas e unia polí tica de protecão de ack:a; pessoa is.

O Grupo AdP, no qual se mel’ ii a Fo1o Atlântico, piosseque uma missão de serviço público. zermndra um reo. rso

estratégico essermc,,~l ã vida e ~c> deeeriv;l\ rrent a hu teimo, corri uma visão de longo prazo, assente ruim modelo

organizacional robi isto e ri .mmna tmltum a ei 03 forte

() Grupo AdP e à Feio Atlânt co ri spõe as de fer ar e nas de pieverção implementação e controlo que visarrr

asse vir a at’~as ão dia acordo c:rar,7 oca eja [ar incil:,mea e valei es. destaca udo­se o Cádivi: de E~ ica e. E oriduta, o

qual foi revisto enzi 202 os Sistemas cio Gestão da Respciusabilidade Social e o Plano de Prevenção rJe Riscos

de Cor riipção e lnfmções Coiie>ças, tairub~i e revisto e atualizado em 2021.

F’aralelarr ente, em 1 7 de dezembro de 202 ou Ci upo AdP . a ~esei teu o seu Comj.r omisso de integridade,

serii ‘ a Tejo Atlàntico uma ias ernpresais que o subesci e~ e assente num rriodelo de go~ ei raiç2io corri os mais

ek:sado: pdc.lrôes éticos., ria tivinmpar~ãra:: rr’sponsah riade e na e~:celõncia das pr2ticàs de gestão ptilalica.

epr esentanc c liii c a’ ~apr omisso co ~i a mm a eu 1crmtação dai Politi~a de 1 ni:c’r~r iria: e mi Gompo AcIP,

nomeadarrensca :t rii~:lenraemrtação dc mi ri modelo :k: r tepridade. onc:le se incluem to::k’s os rmstruniemmtos que lIa

esiao assoaados. que sire assegurar ca’ t .~reri[e au ia capacmtação interna que fa\ ort’ça .uma cultura de.

mrtegr i:lade,

Épart lia ia a visão sobra trar7spar~nicr’m e intacridacca pública da:: instâncias internar ic’rmais oisio a ONIJ, a OCDE

e a E a Europeia e revemos a nossa i:uaçãc; na Recornendação da OC[)E sobra lrtteçrialade Pi.:ihlmca. c’rinie se

‘aaacc:’a/:ecaa c:ae ro pi :c’,ale ‘ao e p::eri?c’.::ao .7::’ /,r’,7 5, ;17a ‘/73 5~5 /71 ,u”J.SCC p. La, a ~:e~a. sns• a a’ coe a

fS/ :‘;‘7:’.rr’/c)r e ~c’ “55 e.’ eis ~~‘‘ : í ~a’ e :e.Slc ~ ~‘ ~‘::‘ o ‘r’ eia­rio ~.c~LO~c soo ­“ 0: ‘~0 ‘mar ::)m’rJOOr

!?C’ ‘t”)/’~) ~P,c0

1
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Gntpe Água de P.nugal

O rriocjelo de inteeridade do Grupo AcIP está plasrnado na sua Polí tica de Inteeridade. onde se dccl f r’an i os

chferentec o zai:: e otrurnentc»: eternos que rriateriahzam a impleinentaçac dos compromissos no ámbrto da

ética. co.’zp ,zree e o tras oLi’í iacões lecais relacionadas. riocncadainente:

• Cédico de Ét na e de Cord~ la;

• Piano dc: Prevenção i:ic’ Riscos de C orru pcão e Infrações Conexas:

• Reguiamei te de Denuncias Voluntárias de Irregularidades:

• Manual de Contratação Pública cio Reg me Geral:

• l’lanual de (.ornpras.

A Polí tica de integridade descreve o mede c de r tear daue que éo gai ante. da qi ialidade ética das decisoes e

opçoes das ernpi esas de Gi iJpo AdP, assente, Ciii três eixos c:l ne csst rui:u ei co a ac ão eu’ at s dadr’s c e pi zx.ençac:

de c.rtuações de cor dota desc: onfbrme oi.i inadequada. ru’iec~ nisiruos di: deteção c: e potenc: a s situações de:

violação ao i’efererr ai ético e instrumentos e mecanismos de resolução, ação e avahaOo pa a repor n’a ati.iação

responsável. essei civis na ccii isolidaç’ao de uma c~.rltc. ra cc ca. qi e tem comprc’vadc’ os seis efeitos pcis troes

sobre o crivei de compro nisso dos colaboradores. red cão de s ti ações de conduta inadequada, credibilidade

dos mecarisi nos ir Lei rios e transparência.

A eficaz ari:ic ilação erï i:rd: o referencial etc eotvbelec: e e ct5 d fere’i’te~ polí tic:as e l:ircicc’ssc:’s inter nos

a’nplemcritados desde as polí ticas que c:araiuteni a co’ or n dadc ego atéaos prccessos do coritrolci iriteu’no.

pi c’porc ci o o cc ~ do ciclo e a i eviGo.

Refira—se que a estri.il ira de içovernaçao ria ética organizacional está cc~rnel ida a do s orgãos con ati ubuiçoes

distintas e’ ccimplemeriLares:

• O é: seIluo de Ética. uni i:’rgào consultivo com estatut.:i de independência, que:’ visa pi’c oov~ os na s elesados

panrí :~rr éticos “o Grupo AdP. ao ní vel da cultura, da conduta e dos cciinportan’ieni:os. e quetcm p :r missão o

acorisoltianionto e a reflexão sobre a excelência ria éi:ic.a no Grupo AdP:

• A c:onsissão de’ Éliça, um çinõo execiji vi:) com estatuto de inde’pendênc’a. qi e visa promover a analise de

deriún cias, q.iestiães e: r e as e’ . :. : 5 re:poi tadi::’satr;ivés dos canais de corriunicação, : :inficle:nciais e: sepuros,

constituí dc’s para e atear pa t ralar ‘u’ rife no qi.in ar t.epi.~~rte de iu’i”eguiaridades diz: ‘esne tix

A Polí tica .A’ li”itezr .iade e»nq..iadrz se ci pi’imeire Pilar cio Quadro bs:traté’;cico de Cc “r ‘ri ‘o Jo Grupo AdP.

“C’m:/nen’ od (“r’n~’ ci’;ntrihuiriét’, pai’a reforçar ‘ri dos ‘o::taivtcc. «F<r~!êi’e’a mAs Sc”a’c ~‘ e “lJi:il’~ a .s.~ ‘ a

E:’ servinclci de: suoor’te. aos iJos:e desafios cr51 .itescos delinidos.

O “i’iodelo de inter idade: do Grupo Ad: ccc. re da sipli’:açào ds..; v..tlc;res e princ ‘p es cci cai a­se ei Ii és

uns’t “e e ­ •‘~ ‘)o~~~ a Ç.nç~,/~ e”­ ‘‘rija se inte’nrarc 1 “oca os ‘t;esjn snicn e insti’unte’ntøs cl

aJ.
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suporte. e e api cano por unia esti utuit de governação que inclui dois Oi~iO5 com estatuto e atribuicôes distiuras

e con plenierrtares: ~ c:~~lhC~ de Ética e a Comissão de Ética.

0) eixo ‘Az’uer*’ assenta no pressuposto da ntegi’acào do reflexo etico. ou seja. todas as ccc sões e opções de

gestores’as e colaboradores/as têm corro c Ler os de base a conformidade com a e~, s .;ão em vigor a que

esi:ao vinculadas as empresas c:lci setor empresarial cio Estado. os valores e pr nc E ias c: efiniclo;. os dornprorriissos

externos neste riorní nio e as normas de conduta internas. Este p lar resu ts cio investimento contiriuc’ na

sensibilizarão, no doloso aberto. na coerência entre o que delenden’ os e as nossas ações. e que resulta ria

(Litura de i itegr’dade clue nos caracteriza. E eixo que requer maior grau de iveslirneuto, ronstitLi rido­se como

a pr rneira linho de defesa da iritevridade,

o e xo “Dote/ar’ visa enqi.iadrar os diferentes mecanismos internes para identificar si Jações e áreas de risco.

desvios de procelirnentes ou r:ondi;ta, dilemas évticos ou circunstâncias anornalas e definir oseclidas corre: as.

0) Cri if~o AdP dispõe de canais l:ara ‘­e.cr iber situações q pelem ad\ de nl:rcr rcutores internos ei i e>te ‘‘os

e. dispõe as ida de oi c)os, corri responsah lidades e autor dade dleq_ adas. pai a dei n r as medidas necersi as a

apl ic:a i~.

O ercci “Peso i e’ nteai a ~ uieri ja~ a implementar. as metodologias de coi’ieçáo para garante a plenitude do

ixiodelo ~ a asa iaçâr cc’ cesernper bo e­tiro cIo Grupo AdP através dos indicadores de desenipenhio ótico.

PROPÕSITO visÃo MISSÃO

VALORES E PRINCIPIOS[CRITÉRIOS ÉTICOS]

PREVENiR DETETAR RESOLVER

A~&sConeWas

6 Ccdtsn (soa 5 .dsc de bfl’~ Mecain005ietm
£ Cakne.da* Itt$ Cact,do Wnno Akeea1&. ~roce.as

1 6 Cess~o & Rasco Ajoton.. eterna e o~ ~eoce4,rnta
2 Capar4cç~ n1’r~M A~*.,k, .h’.a’rrçato.

olga

CONSELHO DE tnCAa COMISSÃO DE ÉTICA

Um dos irstri irner~tos intei’nos do Modelo de lntes’ridade. respeita ai:. P,egularnento de Den’)ncias Voluntárias

de lri’esi.ilaridades do Grupo AdP. aprovado no deo.irso de 202. 1 . e elaborado e m ai’tic.ilacâo com a Diretiva

Ei.iropeia relativa proteção das Pessoas que denunsia violações dci direito da União ( L’lõir’r/e/3/nii :n~’ e a

Resol.ição do E onsellio de Ministrr o.° 37. 202 1 sobre a Estratégia Nacional AU corrupção 2020 2021.

Ne.sre docn~;entc’. para além de se definir o objetivo e tirnhitra diC a~’.iJcão, encorili’am­se descrios ias iiieic’s de

rr:.rrii.nicaç~c:i de c:’vent’..ia;s ii’ieg..~laiií :lai:les ccoi’niclas ria sociedade, tendo sido cle,f~rnclos os segi.nirtes cai­ais,

através á. q~ ao éprt’ rervad e anon ri. ,tr’ de q’.ia quer qi.iestão crie se­ia ,5r~deie~ ada
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Carta fechada eridereçada para a Comissào de Er sa das Açuas de Portucal, sito Rua \/isconde rie Seabr’a

3, código posta 1 700—47 1 lisboa:

> C~~m eletro ‘uc:o eride~ eçadr: pari o et.ioaf’;idp.pt:

> Linha telefónica;

> Presericialmente. em Lisboa. nt Rua V sconde cio Seabi”a, n.° 3. entre us 09h30 e as 1 7h00. desde que

freviamente açei’idado:

Foi’mijlár o de deridric a vol. ntária disponí vel no sí tio da internei da Empresa.

No final de 2022. ciecori ido um ano apos a iprovação Polí tica de Integriduse. a Empresa efetuou a avaliaçao do

ní vel :le irnplerrientacàc alcançado, s q e poss RI tou identificar os constrang ‘i’ert as e os elemcistos

faolrtadores, visando u definiç:ão dos iróx r”c s passr:.s. com vista ao seu rcjb ~tec mt’rito e integral

nnp ensentação.

A. Te o Atlântico adotos o Rega lamento Geral de Pi’otecãr do Darir’~ ,PGPD’t. teririo apros:aclo em rei iriãto de

Cci iselLio de Adro n’sti ação de 1 ti de março de 2.0 1 9. a Polí tica de Pi’oteçào de Dados Pessoais interna e’ e>rteroa.

di’ conhecimento de tolos os traba lhadoi ~ be. n”i CO1T’iO dos clientes e fornecedores, e n.sonti”arido c: public itada

para consu[tj rio :ftio da erri[aresa no seguinte 1 ‘ E

https://pc’ tal.agi. asdoteioatlantico.adp.p’Uiride<. php/downloads/politica­de—protecao—de—dados—pessoaisí .

A AdP 3GPS defirii~ i. ioi,jalntente, o Modelo dc’ Governo de Pr’o’I:ecào de Dados Pessoais, bem como r~s

pi’ocedin’ieittos i iecessários à sua e;<ecução.

A adoção e o cuo’ipru r coto cii:; RGPD manií ’esi arri o empenhct da Ei’ripresa e dos seus órgàos sor ais rio

u ï ipnn’iento da legislação relativa à proteção de dados pessoais. da segurança e c rr a :‘d~.le da informução.

de ‘o ado a proteger os dados pessoais e a povacidades dos seus titu a ‘es.

A ‘3’ e o Atlântico éresponsável l::elo ti’a’tamei’ito d~’x; claRos pessoais. laelc c ue éesta q te dete ‘o’ “a as t’inalidades

o c’s i’nir:’ios dc ti’atan ‘icnt o dos mesmos. Pc;r contem iriti:’, o c:’~crc (cio cIo di ‘oitos por paro dos teu Lues de dados

pcs:c. .15 cJeve sor endereçado pai’a o Encai recado. ria Li oi’ecão de Dados da Empresa. i’n:’lt lis amenite a assuntos

i’elac ‘c ‘ados com o tratamento de dai,los pessi.”a 5, a’:.as ~ l. cone o e’letrón co d(..a.adtaçõ~adp.p’t. ou por

escr ta.. cara Encarregado de Po.’eecão de [): dos ia Te o At án t co El AR de Alcâ ‘tan .1, As. de Cejta 1300­154

lisboa.

3. /ndí caçâ’o das polft/cas antifraude adotadas e identificaçifo de ferramentas existentes com vista à

m/tí gaçâ’o e prevençifo de fraude organizaclonai

[:).ai’i(~~.:~~,’Li ii ~pi’t ‘coto à i’esi.:i’~ ‘endaçuio do Conselho de’ P”e’~’eoçâc: da Corri pção de: 1 de ju II ir’ de IDo 3. Lei i ia 1 d’

O c:lcr ii do rir) Regime Geral ia P’os’c’rràr’ da Co~’rc~í :.ç io ..RG°C’i ;~p’i’ovadr. pelo Dor:i’ctc’..l,,,ici rid 1 09~E/202.. 1 , dc:

O de de.::e r’’il;r:’i a leio At’l.t~’rt~r:r:’. ~O5’5J i,a’n Plano de F”re ,‘a”.c’3~o de Riscc»s de Coi’i”i.ip~:ão e ii”.fi”acôes Gonex.vs.

azo­” et 621112/
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atua izaun eu 1 O de feverei”o de 2022, onde se ideiï rificam as áreas ma~ n’luras quani~ ~ ocorrência de potenciais

atos de fraude riu corrupç’âo. bem corno ~is principais i’iscoc da deco rentes, os controlos instituidos que c~ru

sua n uit ;;ií : ;io e a sua probabi Iidad: de ocorrência.

De modo a dar resposla ao pre’~icto rios ri. 1 e n’ 2 do au go 46. do Dor’eto Lei n 1 33/2013, de 3 de outubro,

e no n.° 4 do artigo 6~ do RGPC. anusinuerite, éefetuada a avaliacâc) do cump’unuento do Plano de Prevenç~o de

ITiscos de Corrupçâo e Infracões Conexas da empresa. sendo elaborado c elató ‘‘o anual com as espet vas

coriclusbr’s. o qual é remetido í ~ Unidade Técnica (U IAM) e pub ‘c ta ic no sei stio de interrei em

N.

seguimento da rec:orriendaçao do Conselho de Pre\’eriçí ~o da Corrupçiio de Ode afloro de 2020. relat a ~i gest2s

de conflitos de interesses no setor púlsluco. e do disposto no 2 do ditigo 1 3.~ do RGPC. a Empresa imp e ‘nerstou

Declarações de Conflito de Interesse, subscritas pelos ArJmunisi:radores e os trabalhadores com funções cru dreas

potenc~alrnuente sujeitas ~u ocorrêjicia de atos dc :oiTupçàc.

Na sequência das ecornenudações cio Tribunal de Contas/Conselho de Pu e~ ei i’~O da Cornjpoão. a eni,iada em

vigor. ruc iní cio de 20 1 8, da nova redaçào dc’ Código dcc Contratos Piiblic:os (CC P), e das (:)i’ueritacoec da AcIP,

SGP~., ~A., pascaiarn ci sei’ subscritos Declarao5e’; de ine’estf’rcia de conflito de interesses, antes cio iní cio le funções.

pelos membros do jifiri e todos os demais uSe ‘veruientes em cada processo de análice/avaliac/io de pu’opcs’tac.

desicriadaiuen’:e l:ei’rtos

B. Controlo frtemo e gestão de t*cos

1. Informação sobre a existência de um Sistema de Controlo Interno (SC~9 compatí vel com a dfrnensffo

e complexidade da empresa, de modo a proteger os frwest~nentos e os seus ativos (este deve

abarcar todos os riscos re/evantes para a empresa,).

A ~ ias dc; Tejo Atlântico, SA. e em l:;a’t :u ai. ci sou Ci:,r,ceiI~o de ‘\c:lm o s:i’ açan, cedicam especial atençào

.s Lerï i~1ic.:us do cor Lrolo interno, da aos ~o dos iscos, ‘ia iraude. da iii ‘SpS é‘c a da infoi’ni’iciç’io e da fiabilidade

is ‘dato finaiuceirc.

ir as anc:lo~ sede pu’eoa i psc:êes tr;i nsvei”ssis ao ‘ul:.;o Ad P. no quial a Ai:ITA se mc lui. e ixx foi ‘iria a pi:osibilitar a

e\u~têi’icii de i inuasisterniatzac~c e adr’qciada visibilidade cIo controlo intei’ric existente rias emprEsas, foi daria

c;it r, dado cm 2022 5() :lcscii~olvi niu’rsto (lo projeto cio inuplenx’rc:acâo :lo Si~tcnis ije Coictroln:’ lntc;mnc;’ (3(J)

50 C pn AdP, iniciado nu’ 20 9, n’ ,~çcri~~ ru:a r ntodsiracis «~tou’nai:unsiaImeritr’ aceito dr) COSO) (C2ss;u,~3tre

‘;sc,’~ c. (j/ssa/s,;’ao’vc o/r’ica /i’aadiuay~ C:o~ )/2iJ5:5;’)/~’;

n ~c .icl :.‘ ponde. cima : a ‘cIsaào ;uii’Cta or’tn u:’ os o1:~ctivss qu ur.’ a ou a:ani;:a:2c:’ tenta au’ ~2 u ni\’~i rias rês

Ledora; tQpei~içfiO. Reporte e Conuffsimidade), e as sinco ccsuu upririentes (Ambiente de Corii i oU. Gestâo de
P ..: : O a :bclec du (.,ontnolo, Iifcrnuciç)o e Cornui.inic:sc:k u f’1i:iiitrnizaç~o dii tuvuc ar es) ,]ue: iiipiC.d:”ii.Sni’; o

que e nen o~5.ui’io ç ~r’a •one i’etizan o~ obietiv’ o. ri eNu:nutui’a e:.’~te te ri e’n’:»c~a ccr,foi’~ie éiiSfVCl 5i5’JÍ ~5),
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Ambiente de Controlo

[)eve refletir a impor i~ncia do Contro o nterno çCl) e esi:abelecer a disciplinu e a estrut~ ira dos restarvtez

elemerit do SC 1. E: o conjunto de regr 35 :)rç’(:essOs e estruturas que fornecem a base para a reaIizaç~o do Cl
ria oman zas~o.

D~iin~ esp tu da i iYaniz~cào. influenriardo a consciêrio a que os outros ti abaii3adorest~m fOOl O 1500.

a h:iSC de toi~~s as ~estantes componentes do SCI.

Avaliação dos Riscos

Destinado a identificar, avaliar, acompa ~ar e conlr~ ar todos os scos que possarsi influenciar a estratégia e os

obk~livrs definidos pela insLituiç~no, asse ira o seu c~mpi morto e que sao tomadas ;.u; açóes necessarias pala
responder aniequadamerite a desvios rEo deseiados.

O risco édefinido como a possibilidade de uni e~eOtci ocorrer e sfetar (positiva ou notar’ a ente) a realnzaç~í o
rios objetivos definidos pela orgariiza;~i..

f::í ive lvc .:n prc ce~s.:) ri inârpico e ir’tcral:ivc: para iderit.if ira anal sa os rizsr ciue afetam a rc:alz~u:âi: dos

obicti sa i­.~anzaçào. si:;r~ md:: :le ~is.e ao eritend nierrr.: lo corno os nes ­ os clevei;mo star ~cr rh: s.

De e ia ser definidos obj~tivos aos ri fercni:es nm\:ems da orosmriizaç.~io. de forma consnstr­rrt~ e por categorias, para
opersçdes, repc le e coriforniidaale, corri clareza s if ciente para que seja poss seI dermt Fcar e anal sa os

r .:cc s c esses ol:Jeti\ OS.

•Atividades de Controlo

as atividl i~le~ desenharias para i riipedi r c:u ­edi izi r o inilsacl:o anverso :ic’s. ‘iscos S~io atividades. r ocorrentes
de coritroka do processo.

Atividades cio controlo sâe açâes estabelecidas por polí ticas e prOcedirï ieIltOS que ajudaini a assecurar qi.me as
clinmsti.~as da Administraçâo :anr~ ruitoar 55 riscos ria concretiziçao dos objei:ivos sâo naall2::id:is.

As atividades ::lcconatrcic se a icei ::aclas a todo:; os ni eis da creaii:iç~io O cm v5mr :is etapas ao P’::.:oS::~ CC —

ricoari:, e sol:­ co ;ml:aciaia traro os~icc’,

As atividade.: dc ‘rtr rio csclc iii se cio ra3tl i rc:~::a l:n’d:\;cni:se 0.1 5 ereuva e l:.cclc e a E: i air ~er me si: rio Cd

as iv i’.tidr:s a’ar ais e a 1. t as c ~ac i 150’ irecÓi’s o aprovações von ficaçõo ri5c a nc ar a e a ri~l is~~ de
_meaannnpe’1 5 dç: ‘id’S :(
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A sccie~açào d:: tunçõcz étipicarneiï te incorporada na seleção 5: no cksenvol\ irnentc: dc atividades c:l:: controlo.
Qi ia do a ‘;mr c ra ~ií c rir feri ;àes não e possí vel, a ~estãc deve desen\’olver e implementar atividades dc con’:i

alteirativas.

Informação e comunicação

Éinstituí cI):) para çaranit ir a captação. o i:ratainenl:o e a troca de dados relisvarites. abran~;erses e CC~ni5 stertes.
num pi azo e cie uiTia fr:rma que ser n­ii:an’i o desempc’riho efica2: ei:empestivO da ~estàO e controlo da atividade

e rios riscos da instrtuiçào.

A informação ériecess~í i­ia para a orcqiIzaçãc e’rercei’ as suas responsabilidades de c;i em apoio à ea zação dos

seus objetivos. A qestão obtém ou :~era e L sa i fo maçfic) relevante e de qualidade de fontes miei nas e e’:<temas

lia apoiar o fu ric ana me:ni to do cl.

A comunicação e o processo conTinuo c~ e is’ ri te à cc u pa compreendei’ as rcsporisabmliiadc’s dc) Cl e a sua

mpoii:ârcia para o ai in irnento dos ob ci: vos. P “dc oconi’cr i:artr interna co neo xtei’narnanrts: o for naco

onzanizaçtio as informações necm:ssárias a ‘a a e ~.ccu ‘àr dos controlos dianiamcntc. A ciimunica àci nnternia éo
meio pelo qLial a mnformaçào édissera nada em toda a empresa. fluindo em tonios os sentidos e ei’’, Toda a

o’ qin zaçãczE:sta r.enmnire que sacias os traba 1 iadoi es i ecebani urna mensagem clara da qastão de qi.ie as
i esporisabilicbdes de cortr.c o r,e\ee ser levadas asér io. A comm,jnicasão e’•.l.erna tem uma dupla finalidade:

permite a ene ad~.i d ir formações o>~1,tai’nas nrs:levantes e fornece ~í or mações a terceiros em resposta a
requistc:.c e i:v.pctativas.

• Monitorização de Atividades

Ém.ecutaclo com vista a ascequi ar a aiicciuaçào e a c’ficácia do próprio ~Cl ao lc’riço da tempo. que ~çam ta.
riorneadan’is’nte a identificaçàr: tempestiva de evensua s dei iciér’icias ou de oportuni Jades de melhorias.

As avaliações corï tí nuas, pontuais/irideperi Jentas a. i n’ia combinação de ai bas. sãc i.isadas para determinar se

cada uma das onda c.oi’nponertes do Cl, indlLnndni o’.: controlo’: que efetiv;tm os principias cjemï ri o ele cada
roi’npr)miente e~i.J presei i t e e a lõ ncioi ~ai.

As avaliai:ôes corití ni ias. incorporadas nos pr’oce:oc de ic:~6cio. nos difereraes ní veis Ja o ~izacão, fornecem

‘rifo nrnai:éies oportunas.

A~ avaliacõr:s pc ntua sfindnpendentes. rcialzaclas par iodicamerite. n’ão variar are âniibmro e fi’c:quéncia.
deperniendo da ava ‘ação do “isco. da eficar:ia das avalmaç6es continuas ele outras consid~i ‘açf~es de rços’tàn.

Os nesijlia.j’cc são avaliados de asca do com os ci férias estabelecidos pelr i eguladones. oi’gàos normativos
recor’il cci, .. .; ­ cl ~‘. ,lmii’isnra..:à:.: e :‘elo C:cnsel[’,o ria Administração, e as eleí iciéncias sã:. consu na, as. e ai

1 cepo Cit 1, à ginsi:ão a á A:ln ‘ strasào, confiar me apr opi’iado. sardo c . e as eia ‘e o’ in los dic; con’,i.in sarjas

‘Larnmbr m ao E niniscll’,ci dc A ‘ira a st ‘ar à.».

‘Á,
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Grup. Água a Prtupi

e Controlo (MRC) onde se identificam os eventos de risco e os controlos existentes ou a implementar na rua
mitigaç.ao.

No final de 2022 foi ainda realizada a reunião de arranque da Fase 2 na Aguas do Tejo Atlântico que incluiu a
definicão do cronograrna para a realização do mapeamentr) dos processos. com base na nifoirnacão elaborada
pelas empresas piloto e cuja coiclus3r se prevê que ocorra atéfinal de 202

A Ão as do Tcjo Atlârii:~co, procedeu ainda à adaptação do Niani jal base cIo Controlo Interno do Grupo AdP.

com a incorporação das MRC já elaboradas e das rnétric:as apros’adas. tendo a sua aprevação pela Comissão
Exeo it’va ocorrido em 2.9 de novembro de 202.2.

No âmbito da atividade de controlo ii terno, será dada continuidade á revisão conjur ta cri n a AdP ~GPS. das

MRC dos pnace.ssc’s ia rnapeaclos. de n odor identific:ar eventuais incoerências ciii s t . ações não identificadas.
c.onsoliclar a infonnação sistematizada. melho ‘ar cs conteúdos e assegurar a si ia aclerêre a corri a realidade dos
processos niapeados. Paralelarriei’ite. em 2023. será efeti iadr ij pr rneiro cxercicici de ver ific:açào do
cumprimento das métricas de aval ação dc) sistema rir’ controlo internei. não viriculad\;o. que per mitirá. no
entanto, à Empresa obtei .irria sensibilidade prelimiriar para o cumprimento das mesmas, herni come do

func ioriarnento das componentes contempladas i ir) s scema de. roistrrlo ntei no.

Urna vez rr~i irluida a implemei tmáo do SC 1. a avaliação rIas inétncas estabelecidas, conjugada com os resultados

dos hesles aos controles cha\ e. decori entes rIas auditorias a realizar ariualmenle. prssibilii,ai ãc a i eeolha de
nfoirnação que pernr tirá identific:ar se as componicntes do conitrcilo ;nterno se cncontrarni a operar de forma
rtefrada para proac cirriar um récel de seci.irança ri’oável à Aclmir~istraç.ão ria As FA sobre o desempenho

do ECI.

Sei á prr_.nio.~ida a serisilsilização e a fcrrriação sobre r) cor trelo intei no, visando assegui ar urna monrtonzaçào
pcrn oriente dos cc,ritrolos rriplernentados. por parte da Ernipresa e no~neadamerite dos responsáveis dris

laroce;ssos ele negário.

A existência de um Xl conjugado co i u r oce c de Gestão de Ris,... func anal pernutirão ao Cc relho cc
A nrii~tração ria AdTA ei maior enfoq . e e a s• .ia rnr; ratorizaçã e rnsprt: a análise rios iscos c rftir.os
dentificados mio ‘te; ~ Si a atividade e que iesulcamn da opei arao dia ‘a de:en.c ida.

A existência de uni Mridr:lo de Gestão dc) Risco E:i r presarial possibilita unia av..iliaçãci integrada dc riscri na
E.n­presa e uni amadi.irecimento da sua ci.iltura rIo riser.i, pe!i­mitindo criar inca 1 ng.uageir i comum ria def r cão e
conceito de cada risco, a par do alinlaarnerito cIo~ objetivc:.s cem os. riscos e re.spet.i..:cis controlos em vieor ria

Empie.sa. a rerluzii o isco de pei da dos senis iniveçtnrienrtis.s e ativos, e ai’ i.dar a garantir a fiab,lidariir das
demo,ns 1 magOes fironirevas e a conformidade ronn as leis e i eguiainentaçãc..

A acleqi.iab liclacle do TI enronil rase ainhsda com a modelo cc gesi o dc’ i isco. sendo aj istada sempre qais.
através da a­.’a açác’ de: risco. sej;.un iclerit fi;adc’s rs;os enqmiadraves mim patamar cc.risidenado não aceitável, ou

dote tcd.;s. nsu í iciênc. as on i falhas n’a a r~al 55: SiC <55 i’olos qat~ lhe está s.bjacente.

O Vcide lo de Gestão do Riscc:. E.rr presai ol pi ese mmtemniente irnplerrie 3ads’ rio Gr ‘..i pc Ad P. t.amhé i defin idr: de

a cc rio co rnarsetc.d.olor:,ia COSCà apr ate ma os ossos 0< nicados se <um; Ir uma esnrut.i r a de c:lasses e.
;nte,~ c r a; de.ir..d, Comi o e se ohse.rv,;i em h;.ii.so:
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E Sí RATEGIA OPER~cIouAL C0NFORFIIOADE REPORTECLASSES

Corporate
Ambiencal Ativos Cornpliance Reporung

Governane

Planeamento Envolvente Gestão
Escrategico Externa Financeira

CATEGORIAS Tecnológico! Recursos
Digital Humanos

Supply ~

Relações
Contratuais

2 Identificação de pessoas; órgãos ou comissões responsáveis pela aud/torià i~itema e/ou pela

implementação de si~tema de gestão e controlo de risco que permita antecí oar e mi~ilrnizar os riscos

inerentes à atí v’dade desenvolvida

O :;istema de contic:lo interno é1 im processo que. embora deseril’iack pelos res~:onsáveo pela oveiTiacs~c e pu a

ectao. de\.erá envolver toda a empresa. Só com o envolvimento e a colaboraçào de todos poderá ser efét ~amerte

com preend.Jo e iniplernentado. Cada trabalhador da emprem éresponsável pelo funcionarriento e monitor Z3Ç0 .

sisierria de controlo intcrno, Jc::ernpenlsanc:lo im papel espec í ficci. cio acordo com as suas funções e o se’ i riivul de

i espoi isabilidade. A empresa l:~ooe pei spetivar o controlo insei no através de rés ni~’eis:

­A adiriflictm~aO e os 1 rub..ilhadores :J empresa repi eseictai ii a priri eira linha sendo respon:aveis por o anter

o controlo interno eficaz rio dia a dia:

Os trabalhadores da ernpresa quE e~o~rçarn competências rias áreas dc c:ontro o, juriciico e conformidade. são

a segunda linha, ~cndo a r:spcrisabl clade dc moriitoiizar e acorripanhar a aplic:ação dos reqi i~itOS de controlo

inl:einc e a sua correspririclência c:om os pa:liSes defin dos: e

­A Auditoria Interna do Grupo Águas cIo Portuçal i epresenta ter ccii a lii lia, a q ia tossi, a~a a e relata a

cci iforriaidade do coritrolci interno, podendo efeti. ar ecorne ria ~ para que d ad i stração analse e

detnrrrrne a aplicarão de ações corretivas o i apcrfei:naroentc’s

A Aud,loi a interna e Controlo de Riscc e ­ ra [) reçào da AdP c;c:~tG qL e tem por ï sshc, a identificação dos

riscro inr~icrTtc5 aos nccóc:ios r:lr, Gru~c \.: P. a ca a .tcriz.acáo dos clcr­or,i:cs­clsa o :ic co u:rc~ C nC­di:sSárice:

para. i rï Pc,,r o.. eI rnir:o o ser, m~.acto a real zaç~ c lo ievts­~ Ju cc rifc: ‘“ 1 ide sara .ival.a os i es..,ltr os e

(~c. ï Ii1~o as intra nas c m[.rissa.
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3. Em caso de w&ênai3 de um plano estratégico e de poií tí ca de Hsco da empresa, transcrição da

deI7niçJo de ní veis de risco considerados aceitáveis e identificação das princ~oais medidas adotadas

A avaliação dos riscos éetetu;ida na perspetiva da probabilidade de ocm rêricia e cio impacto. considerando os

respetivos riscos inerente e res dual. Deste rrodo. procuraoe aferir a ef cácia do SGl instituí do para manter o

ni~veI de isco num patamar considerado aceitável. em conformidade com a seguinte mau ia.;

a Não Aceitavel

Tolerivol

J Aceitável

~PA T

A avaliação dos rocos ra Per5PeTi~a do to contempla as segi tes d mer sêes de a a se.

• E riancera

• f)e1:Lit?ic:irrial:

• Legal i:ai rculaniciita e
• Ni~el de alviliainenti:; com os ribjet scs :ie negocio.

A perspetiva rIa probabi idade de ocorrência (Ir) risco é­walia:la considerando igualments im conu ­ tia ala gack:

de fatores, nomeidamente:

• Existên: a e efcar a de controlos:

• (Jcorr ér c a anter’r­r dr risco:

• Ccimple;udade do risco: o

• Capar:idade i ristalada para en i o risco (I:mssod ar iac:.r;s:x:­.s. sist:omasc

A área de Gestão do Risco da Direçár. de Auditoi ia lrrrerna e Coni:i olo de Risco (AIc:R) da ArIP ~GPS tei r por

nnssao acoiiipaihar ~LS e:inipresas na icleraificaçàci rios r iscos iiiereiites ao negócio, na caracter zaçãr dos

elemeritoychave de cc~ntroin necessários para ininimi2.ar o’ i eliminar o seu mpacto e na realização :le testes cc

conformidade, para avaliar o rével de riso:: a qi a empresa esi:á si iieiia.

Re1:,ortarii:k:~ di rel:arnersl:c ao Corisi:;l ho de Ad rniri isi:raGic:i da Ad P SG P3. a AIC R e re::potivas áreas. de ri er\ crçti:

têm refc aada:sua r dependência perante. as Administrações das empresas aditadas, estando domd~i de um

adequado :E.a.. se. a~ ro mcv .~ eahz:icêo dos trabalhos. ctin’,izandoc~s recursos disponí ve.is e. evftandlo a

duplicação de­ est~utijras

No âmbito rIo processo de gest:ici dci ‘­isco empresarial. cc riscos relacimi ‘adias com as classes govemracto.

(:~sti ~~tm,ia e ~re:a’i iertms. c.onmomn ndL. ce e inpcu te são tratados e cmoninor :cao.:s pr a ,\dTA., se­ruo

por ici,iicarc­’ os ajam cc alias ‘mIa Ad°. SGP3. S.A. a oi:aiisbdc de scicinisia via. i:.~ lãs ~ ih,::r. ~oon’. dos riscos
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da classe opeacional e inirnestrulura, alc’~n~ de sei assegurada pela Adi A e pek~s respetivos (.1 g~or de aeslão, é
compiementada poi estruturas centralizadas de acomparili.imerito e controlo da au’~ idade d~ ar ;ta

rnaioritário, a~ quuis tË~m coivo respo ri~jbiPiade ir.lentific.ar e gerir os pririr ip~is riscos.

Oernpre que a avaliação de um risco se enquadre num patamar tolerásel o não acetá’~cI, são elaborados.

aprovai:lc>s e adotados Planos de Tratamento cIo Risco (F~rR) como mcd da rIr m tacão, nos q. a ssc’ lderitificarr

as ações coiretivas a desenvolver, a estratégia de lialarnenio qiJe estas ccnsjhs a icrim (evitai aceitar. red

ou partilhar o riscO), a periodicidade rie tratamerilo associada e os i espar sáveis por cada urna das refei ~

açôes.

De igudl modo, do exercí cio de avaliarão de risco. ies Ita a de t ficaçãz de potenciais oportunidade para a

Empresa. materializadas rios Plari de lrnplernentaç:í io de Opc r~unidades (PIO) que.ã imagenii dos VER,
upreseritani i igi..cilmerite arões a desenvolver, prazos de ii.np Cri ientação e iespo isáseis pelas reí eridas ações.

Cçsnsinjeiannirj a mal uriclade r~peiacional atingida pelas ernpres;is. a ant g .1 ri; de do Modelo de Gestão do Risco

irriplementado rio Grupo AdP e a melhoria contí nua necessária. pct foi ma a 1 esporinier ás crescentes e~igcãncias

rcas rriatérias i­elacion;icias r:c;rï , o isco. foi iniciado, rio decurso de 2022, o projeto de revisão cio referido ri ode o,

o qual compreende as segi.Nnter atividades:

• A revisão e/ou atualizaçãc~ ria n atriz de riscos existente:

• A revisão e/ou atualização da metodologia de avaliaçiri do i isco exisl.er te rir) Grupo AdP:

• A re~ isàc’ do Manual de Gestão do Riso Empresarial:

• A integração dci Modelo de Gestão cio R.sco Empresarial corri o Mmielo c:le Contrair. Interna.

Lste proieto. por forma a assegurar a Sua credih li±ide e. aderéncia ~i realidade do Griipo AP. encontra­se a sei

efetuado coiri os conitribi.itos de 8 eiiip ‘ezas p atos na universcc AdP. e com a colaboração de i.irria equipa de.

cc’nisultora externa, tendo prevista a sua rendi. o no dcciii ao de 2023.

Atendendo á referida revis/,o do rnicadelc. de zest~io dci iizco rir: decra’so de 2022 não foi realizaria a aval açãc:.

do risco na Empresa.

Cemc. ccrnplerï iento. apresentam­ :e abaixo algi.iris c:lc::; principais riscos a que a AdiA se encontra exp’:;ta. de

acordo corri a avaliação do risca efetuada rio 202. 1

R235FaIha das medidas de cibersegurança — lrfraestritui’as e/ou medidas de segurarica ciberr’iet ia

o’~g.inizaçí io .i[trapassadas ou obsoletas. devido a cibercnimes cada vez mais ;c.fizt’mados e freqierites. resultando

cm peil:i ir hações ccr:’nt:: ricas e pendas ii ria ncei ias para a mci çariizaçãc:

RI 24Gestão do conhecimento — Ris.::o de peni:Ia i:ic: conhecirnentci por parte da ~:.irrariizaç~ko, dcc i:r reritr da

e . otêrir: ~ ou deva Jeq u.aràn dos Ir i:ci:ecl i rnientos de rerrer,cao e partilha de conheci nierito denl:ro da

cirganização:

RI 25Gestão da inovação Risco de unia inadequada dieiiiHção ria estral:eqia de ino\’aSaci tecno cgaca do
~;i­JJpci. que nipeça di atuiginniei’ito das rbieiives definidos e obtenção de \.antagerrJ cc:, pEtit\ a:

RI 27Reputação e imagem — Risca de drgnaclac;ãc:i c:la rnag:~m da caixa za;~o peia te o fl~lfr :r e ZCi

cit(s/)OI1r, .:c:nn coricc.qcientes ,:ieida:; fna nccrinat. l::oc via ,:i!i’ei:a cci irc:li,eta e de forma sustei’í tadi ccci no

R2 1 1 Perda de biodiversidade e colapso de ecossistemas ( c:i:eqiiiai’di.c:’ iiievensiv’:’i~ l:;ii’.i O riIiE:iC)

anihieite a at v n ie econcmica e desirciicão pemni.ar~ert[e do capital r ;jt ira:
R2 1 2Falha na ação climática — l.ilHa da c’i’garizaçác:. em fazer dJi’i ip r o. n , esti em r,cedccl.is cc e les le

ai equacão ãu te: aç õe’s clicniá ica a. dv’ ri :itigaçí ic~ de da nos e dcc pi d’sm: r~’adicc dOs rcossisl.emnias. ascer~a ‘a nc o a

trans cár; pana 1 ir a iscrcnccncia ncu~r:j Cii r:a,rhccr,í ;.. Danos ricas ccc:csirtenias destnçjiçãcidr. pii~pr ic:dad~t e/cai

~. ei’da 1 r::rii’a Ccii ‘‘esuiicidc dc ;civiciare da oi’ganizac_ãci:
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R2 1 3Eventos dimáticos extremos Dai os ­os ecossistemas Jectriiç~o de pi’opriec.Iacie e ~u perna
Í ir~anc e ia em resiiltacl’: de eventos rim ~it ~: e xr emo~: fr enres frias. incêndios. riU r~ciaçfRo. omias de .:aI..,r ~ec a
e~ircma, t.em1:~estacJes e t,oinados, etc.:

R2 1 4Desastres naturais ­­ Danos nos ecossisteri ias. destruiçto ele propriedade e/ou perda flnan:e id em
resu[tado de desastres geofí sicos: tcrrc: rotos, dcslizanicntcs de terras, temj:rsstadco ~;eorragec’ticas tsi nam a.
atividade vuIc~nica, etc.:

R23 1 Resultados adversos dos avanços tecnológicos — Consequências negativas de avanços tecnológicos na
organização: inteligência artificial (IA), mnterfaces céi’ehro­compuiador. hiotecnologia. geoen~­;enharia,
cornputaeão clu~ntica. ei:c,:

R236Segurança da informação — Rmsro de perda de ronifidencialidade, mnte,a,i idade e Jisponibiliclale dos
sistemas de mnfomrriam~o. decorreote de uma iries.msteflte isu inacieqi.mnda dcfinmc~mc dc. p: litmm:as de se~~ui ariça da
inforiï iaçao:

R237FaIha da governação tecnológica — Falta de estruí Lura e/ou re~’jlamenLac~c defmrudà, para o i.mso ele i eles
dicitais e tecnologia. potenciando a mcv:tência de infraestrutiiras. protocolos, e interfaces uicomr;ativcis:

R238Plataforma tecnológica Risco dc: incapacidade ou dii mcm Idade ria resposta ~s necessicades do rie~óeio,
devido a inexistência oi.i de::alirihamerito do planeamento ectratei,aicc das lecncalogias mie Irmfcmrrnaçàc’

(e’clumparncntos. iritiaeçtrjturas, sott’eoi’cd, face a estraeds~ia da c:’i’m’mmzac:àc
R33 1 Relações laborais, saúde e segurança no trabalho ­­ Risco de falhd n’o IinciOfldrneflto da c’rganizaç~o.

ce:ors ente de situações n’as dc\ersas ~a eve, rr ~u aruLienle. mas condiroes de tral:ma ~o. enti’e oi..itias) ou
de: meia «adequaria pc’i~ co de’ rec.rsos bu manos e de cri idiçõ~, de sai.irle e’ segi.ii’inç me trabalhe:

R333Gestão de talentos R sco de :1 fc .. Ida Je na captaç~o e retercão dc: caprtal Ii mano nccesssric’ ao bom
funciormamerrtc, e derermvols unmento da organ meão. decorierile de’:

Uro prr’e esse de ~‘Ci ‘i 111 i’nC:ritS nho direcioriadc p~i .~ o = i ece.;~ e .: es ou c’rgin zação:
•­ Urri~i ir e”: ente e aterï mpurla avaliarão de dese’mnper ho’
•— Uma po ira de ormaçí io desalirl’iada como o ii 00 e o es (ri pel.êm ris, e

Uma inefic.iente polí tica de ~e:tàci de carreras,

R342Capacidade técnica e humana — Risco de não atin,~irriem’ito dos objetivos cjr=fimmdos para a a rãai­.zaçào,
esori ente; cJa dificuldade mvi manuse’nmçáma e s:estão rios rrieios teR ricos, hm.mrr anos e fin:mi’iceiros adequados e

cru cientes para a operaruo do ne’cócio:

• R345lnfiftrações de saneamento em alta — R aco de irifi[trações ao loi~o da cadeia de saneamento ~en’m alia’.
mimo’ inuição da capacidade ele t.rat.:mi’m’iei’mlcs e perdas. fii’iai ice sss. ~r’r avai ias e falhas não deteladas alor adam’rmenle,
erivcllmc’c in”iento ela ir fraect em rl:mr a e amisência de 1 ‘orles cepo ativara

~c’rriprc’ quo a aral ação de’ uru risco se enquadre rmrimn patamar tOlei’a\/el d’o fl~O aceitável são elaborados,

aproe aries e ~dotadc­s Planos dc: Ti’atarriento do Risco cooie’ irmc’d’cla de r’m’mitiaçSie:. n.”s a. a eco dei’:tificarn as

açõr:: roer ot ivas a dr:sem’ ~i: 1’. cr a c:ss”até’~ia de u’atamcrito rIr mc’ estas e onsi ~bsta ncinrrm (c’e’mtar. acc. iour, rcduzir o.’

pueril ão’ o i”msro’t.a ~01 ‘icei.: rlae.c e e t’atsmc:nto associada e: o m xscponsá’,’el e rcespe’rr o planc dc’ raIal emrcm’mt ação.

C.e’rmsoorzte a ducaçár, do pemí cdc de ti’stoirem’to definido, podei’ãc ser ~:lel’,i’,idae dotas de rnm:’nrtor ::..~çáe’ e­ os

m’e::pe~ vos responsáveis, sendo o impacto das ações desenvolvidas aferido ‘iS avauliacfo subsequente efe~ ­ a a.

Dc uL:cm’efc c.,::­n~ ~m’rc’trclolorm: :n’elr’m’nem’mtacla, c:c:m’icluí ds a avaliarão do risco efetrm,v:to pra en’:pm’cma. o Ccuimsclho

de tsdnr ‘ stm çãe’ a a ir a ‘aose:siciade ie: identificar e/cru irriplam i coram ~çõe’s o’,’: rtS(i’,’àS, que de, em ser

ir”Snmici :mselc:s pei i,’:’Jiesm( fl(P, cfrt’uyi’r~/ : ‘r ~Y ~ ~l­ ­ ç ~ ~‘~« t~ ~e ‘ aràm.”. o i ‘­a­co ­: ‘o.” â. ‘a a es “soes

i(mC’fl’r,’m SI:’” (‘ r’c’’ii’ ir’ ‘po’ri’~c’ “‘‘,‘c’l
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4. Exp//c/taçâ’o, ah7da que por inclusão de organograrna, das relações de dependênaá hierárquica e/ou

funcional face a outros órgãos ou comissões da empresa.

A AICR. enquanto elemenLo supervisor no processo de avahaçào cie r sw e c a elicária e eficiência cJoisterrias

de controlo interno da E:rripresa. reporta cjiretarnente ao Conselho de Adm n siração da AdP ~(p~ ~.A.. tendo

retoi cada a sua independência pei ante as administrações das empresas cucjitadas e está dotada de uitt adeqi~ado

mau de autoriçanila na i calizaçào dos trabalhos. CmLimizando os recursos disponí veis e c’vitaiido a duplicação de

estii..it ii ras.

5. Indicação da existência de outras áreas funcionais com competências no controlo de riscos

A abordageri dos r SCCs éisse irada pelas estrutursc: exis!erï tes de a::ompanLian;ento e controlo da ativiWc:le

na empresa. a~ qua s têm como responsabilidade identificar e gerir mas principais iscos.

O Conseil o de Adnaiitisi:raçâo iristitiiu a~3es de i rioritorização aer ocicas ~obre os principais riscos der titicuJo~,

de forma a acornparrhar d a e~oIuçào e aferir e ru~vel de cor t ­c : estando as mesmas a ser irmiplementadas.

face ~ mcc e const t~ çào da Empresa.

As biardal;er ccv; 1 iscos éase~a arada pelas est rui:i.i ris xi tentes de accrï i~aanlii merit r: e coni:rola cli atividade

ria En~pres~ a: a’ ~ s lêneo ve .espc nsablidade islenit ficai e ceiir os principais riscos:

• Compras e Logí stica, Gestão de Ativos e jurí dica — moriitorizam procedimentos e contrates:

• Sustentabilidade Empresarial — rnoniloriza os riscos de qua riade. airibienile e seguranca;

• Direção Financeira—­ me •ito as os iscos financeiros;

• Planeamento e Controlo de Gestão inonitor’:ca a atividade tinanceilsi e opema::iona

• Direção de Gestão de Ativos n ie~riItc;riza es riscos associa:Jc’s a falI i J~s at ses:

• CR0 — Chi~fRisk Off7cer zela pais que as cas atrás identificadas efetiem e’ acoinpaahamenito dos

re~pe.I ~c,c sros e e~ a ~e se ~ i; ter ac..~ e e ~ a Come issá i E­e si e a AIC R.

6. Identif7cação e descrIção dos prfric4~’ais tipos de riscos (económicos, flnancekvs, operacionais e

jurí dicos) a que a empresa se expõe no exercí cio da atividade.

Nc:. contevto anual, os prircipais isco: a que a ci’npresa está erposta são es scg’iirites:

Envo vente p0 ftica, económica e inanceira Ç

1
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P sco de ocorrências de carnter polí tico. ecorórr~ico ou firiarceu o. c e y.osarn condic~onai i eontinuirldoe dc

riedócio da Orgariizacãra.

• Capacidade técnica e humana

Risc.r, de não aIinsiiy~ento dos objetivos de~ elos para a Or~anizaçào. decorienle ela dificuldade na rnanuienç~o

o .~cst~o dos incios t&:ni(:cas. humanos e f flanco rcs acloquadi: e zuí is: cries, laara a operação dc neçocio.

• Afluênc as indevidas de saneamento em alta

Risco de afluências index idas me carater p uvia e maré&‘ rdustria a a o~o e a cadeia te sa eamentc) em

alta, com consequente cl n nu ç~c’ eia capacidade de Iratamerto e pere dS f’nance mas, deiserrei tes e e

de.~i adação da infraestr ra, ausê ~sia de redes separat ~‘as e. descargas na 5h a

• Catástrofe

Risco de ocorrêr’ c a e eventos catastróficos com Irrpactc) dO ní vel da corit nu dade do neçcx:Io.

• Segurança fí sica dos trabalhadores e das instalações

Risco de perdas hur anus. ma:e a s e i’n unceiras. resultantes de ch~nos provoca .5 noç ativos eia Orsni zaç~o.

decoriertes de ~existerite e .i ‘aceqiadas medidas de m 1 ~aação de everitos da carater humano. nabural ou

prccess’ o

• Gestão de talentos

Risco dc’ dií ’c.uldace ~a caplasãc i atericãc cim, capital hui rara nec.ess~ric, ar bom f’.ncicna rento e

desenvolvimento da Or~ani::adio, ,ecoi’rcnte de:

Um pi’ccesso :fr~ recr tamo O: não crirecionado para as rosc’:ccs a: es da Qrcani2:aç:ào:

Urna nefic ente e raterrpada acal ação de desempenho

Uma poltica da foi mação desalinhada coro o in”remerte; de compe~encias: e

Uma ineficiente polí i:iea dc taa:riãm de carreiras,

7 DescrIção do processo de identificação, avah~ção, acompanhamento, controlo, gestão e mitigação de

ri~cos.

A deri’nicào do riade lo de geo~io do risco ernl:’r erarial no Ci. po A :iP ema erriplou a deu n ição e si a pi c.v~

ria [iet:ri:c: rir’ Riscos ar’lic..í vc’l ao sncersc Ws vias r’mpre: is. ameme ria retodcloei..r C()SC). na ci’..ial as i soas

cc cnccrtrarri doí irélos e a e sei: raci iodicamc ~tc ~c sacra ~do a realidade oporacional ir crï pmer.ar aI

e:jsiEflte,
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Anualrriente. a E:i’npi esa proceder~i a avaliaçár; do seij risco, através da aLitOaV3liaÇáO realizada pelas suas uradades

ors~nicas. aro riscos q.ie lhe sejam aplicáveis, tendo por base uma análise do risco inerenl:e e residual, atendendo

ao ostema dc cc:,nt.rolo intei no e~nstcnt@ e ~ c:fic;cia e E’ficiêric.ia dos c:orrtrolos implementadrsc.

Q .iarido. ria avaliac,;io de rixo anual da Empresa. sdo ider’itifv.ados n~co~ enquadrados num patamar acima do

considerado aceitável para o Grupo AdP, édefinido por risco um PIaria de Trai:arnento aprovado pela

Administracáo. identificando~se para o efeito qual a(s) ação(ões) corredva(n. a desenvolver, a estratégia de

tratamento que esta(s) consuhstarieia(m) evitar. aceitar, red’.izir ou partilhar o risco). a periodicidade de

tratamenta associada. o respoi sável e respel ivo plano de irnplementaçáo. Consoante a curarão C O pei iodo de

trai:arrierï to iiutiriido, pcdor~c ser definidas d~t;i~ de rrionito rizaçau e os respetivos responsave s, sendo o

impacto das aõe’; desenvolvidas aferido ria avaIiaç~io subsequente Efetuada.

a Identificação dos prh’icioaLs elementos do ~Cl e de gestão de rtsco h­nplementados na empresa

relativamente ao processo de dii~z4gação de h~formação financeira.

A a:lequa l:,ilic:lacle e a q~ ai idade ria i n foimaçác: fii’ianir eira :livul~,ada a (:1 ua 1 é ar OressEidla eni sistemas de

rií ormaç3o. égaranilda ati’Evés dos controlos de li iropleniertados. da sua análise mensal por via da elaboração

de re’latc.rios de atividade onde se e<plic.arni e decornipõeni variações de saldos. das auditorias externas sefli~’Strai5

eGo uaclas ciemonst i arGos fina nccirais e do a: on’ipaii harn r. rito 1: i menti aI que épresi aç:lo pela Consr. lhe’ Fiscal

e pelo Revisor Ofir ol de Contas.

C. Regulamentos e Cód&os

1. Referênciá sumária aos regulamentos internos aplicáveis e regulamentos externos a que a empresa está

legalmente obri~ada, com apresentação dos aspetos mas relevantes e de maior hnportSncià. Indicação da

hi,oeHigação do sí tio na internet da empresa onde estes elementos se encontram disponí vei~para consulta

Sei do urna empi esa do Setor­ E:mpi esanial do Fstado, a Sociedade está obiH:~ada ar; r.umpi imento do Decreto

Lei ri.0 l ~‘3I2.C 1 ~. dE:~ .~ de outubro, .io Cói:liso das SC)5il:’dl.ldit~:5 Coii~eiXi,~ls e ao Estatuto do Gestor Público,

lualmerte está a Empresa obriaada ao cumprimento do Cc’dinr; de Procedimer’ Actrniniistrativo. herr assim

remo o disposições corisl:antes cio Cridipo dos (:ontr­aios f’ublico~,

A Sociedade esta ci ialmrrt obri~ac:ia ~, ~ tncia o cumprirï ’cnto das O ic: la:’:) ..s q e ‘c se ara aar a:; pe i:r.

nor si,~s ~i; i espeuvas 1 ulelas lrence a e :el.:r..sl, e o’ ~ a.u r ri. les ~ ~r’ir’ :t a1 a~ re~ E ;is e

ferI :fclorar.

‘A
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Os regulamer i.oc iirternr.s dd pI’E(Sà b~i5eiaiY~’se í ’ii~ I~i5 JÇ’àC ei \ ~riF’. ros OriE~i’ltaÇàeS da ERSAR eiic~ Grupo

AdI­’. nos ‘‘c.lu’sitos de Qualidade. Amh~;nte. Seg.rranca. Cessão de Energia e ResporsaE idade Social.

noi’rrratrvc.s em c:Iue a Empresa se encontra ceil:iiioada. o ias boa.; pr ;itrcas de gestão.

Os regi lamentos internos. aprovados pelo Conselho de ~\dm rsraçào. eslabelecerri es prinopios. as ceras e

cond’jtas a adotar no desenvcilvrn ient o da atividade da Errrf re;;a. de forma a perrrit ir uma .1 n rform izaçar’ e

me hor racionalização de procedirnentes. no estrito cumprimento da le:aislaçào em vrs~or e das orientações rias

tuTelas fnancc’ ra setc)rral, destacando­se:

Código de Conduta e Ética

Reáne os va ores e cs pr nc pios q ~e co çam a cultura ernpresarril do Grupo AdP. permitindo

api:’rfeiçc:rana cor sc õnc: a ‘a:ri um dos tra :all~adores e r:c:labc.radores e gararrt.ir a prál:ica de :crndutas

profissionais de e eia; o parirão moral, em romplenerrtc~ das disporicões lega s e rec~ .r 3mentares que

devair observar. Apli: a­se a 1 dos os colaboradores da empresa lependenter’x~rite do seu vinculo

labor aI. bem come da pos çàc hierárquica que mi pem. est’ ndo lambem d ~por seI no ste da empresa

cmi htps:I/.aguasdotejoatlantico.adp.p~conten~compromisso­de­integridade:

• Manual do Governo da Sociedade

Dest raso a cc’ mrrp’lar as normas constante’:: dos Est~tr.itos da Sociedade e as deliberações e mc iame ‘it )5

inte ‘rcs dpro\ os err 1 Conselho de Adm~n~tj ação, referente às divesas áreas da Empresa. v sando a

pari. lhd do corbeomerto das rzratdrias lunriarrierniais jo Governo da Sociedade, pe1cs traba b’~io es e

colaboradores da E ia presa, dotar a ci’aanrz;r ão com m nstrurnerTo que melhore as sua;; praticas.

concerl:arido rrun’ ‘ánrco documento, norrm :rs de’rberaçc~es e egulamerrtos que se encoisi:ren’i dispersos,

Dis1:rcarir’vel rio smtc da empresa oro h’ttps://www.aguasdotejoatlantico adp ptlcontent/manuais­e

regulamentos;

• Manual de Delegação de Competências

E~tahelece a drIegação de corr’rprtêrrcias. crmsrderandose de egaçár corro c P ‘eCes~55( (e 0r Çaci co

responsabilidade do exerorcio cIo iiiï iç ativiancle e a correspondente artc’ridac e pai­a o e~@ito. O clispocto

rrestc, Manual d:n o ser aiirr ulaclc :iarn ci itras slisprx;ições rIa Soc:rcc:ia:l:’, partrcul~i ‘rente r:o ri’ e Manual

de Governo ri.: Se.: eda~e o e C’~’cl ­‘ o~ ~ o; haçáca PúbIS a:

https://portal.aguasdotejoatlantico.adp.pt/wp­contentluploads/202 1/11/202 . 10.21 _Manual­de

delegacao­de­competencias.pdf;

‘~4 p ,•
/ A,
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• Plano de Gestão de Riscos e Corrupção e Infrações Conexas

em corria obiel:rvo a idorrtií icacào as princi[:ais áreas que pc~terrciaImerts’ poderão ser s’~eitas ~

ocorrência dc atos de c:orr’upção. bem carne os principais riscos dai decorrentes. os controlos institu ~.1os

pela Empresa. visando a sua mii igação. a p cbah lidado cio ocorTência e a derinição dos responsa\ eis pela

imp ementação e gesi:ão do Plano: https://w’~w.aguasdotejoatIantico.adp.pt/content!pIano­de­gestao­de

riscos­de­corrupcao­e­infracoes­conexas;

• Regulamento de Aquisição, Atribuição e Utilização de Viaturas de Serviço

Def no as regras e procedimentos a observar na aquisição. na atiihuiçãc’ e na utilização dar ‘viat’.iras de

reivico da AdTA. Definem­.se. ainda, os mec:anismos de c:>nitrolo da frc:>la automóvel, seus responsáveis

e procec:Iirnentos operacionais!adrninistrati\:os, bem corno a abrun ência da alah ‘:asão da irtutarsão lismal

sobre a i.itilização dc viaturas: https:/!portal.aguasdotejoatlantico.adp.pt!index.php!downloads!gestao­de

frota!;

• Polftica e Regulamento de Subsí dios, Patrocí nios e Donativos

Te cri pai ebjer oo :iefir ir a Polftica cio ~uhsiciios, Putrocí ri io~ e [)orlat j\:flÇ acss’rui ~n qi io a ata buição de

bOrlefPioS no cri s orno emripresarial do Grupo AdP ciirrrprc’ a n’resma, ~‘ efetuaria cons nor e

lianspai ência, enquadrada no Codigo de Conduta e Pura o no Plano do Gosi.àc.~’ de Riscos cio Cc~rmipçdo

e lnf ~açôe~ Cone>.,as e atente aos princí pios de sijstentuh’Iidade, beri i corno ã sua eleg l.,iliclanie ao n’vel

dos ii’icer’t ~‘s í isc:ais (Mnn:er’nato)

https://w~’w.aguasdotejoatlantico.adp.pt!s tes!aguasdotejoatlant co.adp.pt’files/paginas_base s_empresalr

egulamentos!20 1 8.07. 1 9_revo_politica­e­regulamento­subsid os­patrocinios­donat vos tejo

atlantico.pdf;

• Regulamento de Marcação de Viagens e stadias

O presente Rer~uIannneisi’.r. aplicável a todas. as marcações de via na e estadias. nacionais e ni’renriaciorlais.

reiatn~’ar a colabaraderos das enaprosas maiod’tariaiï nente participadas. direta O r~,5 rets. flOi’iie, cela AdP

SGPS cm perçi­ir’ de ris rní n~c, teu c:.~c:: ~;‘csi:i e:: rteraat ssr as nevas a cumjsnii’ cci proccdi~nerri:

ns:iin’açàe cIo ciaçenra e eslaclicis. r e n’n s eia F’: ‘i .ical Cer...arrrtal, Aç~i~~ e Macio a~ e ir,ternnacoiiais

(ria Eu i e pa e rse i esta ~ks raul

• Procedimento e Regulamento para realização de visitas às infraestruturas operacionas da AdIA Ç~)

5! 112
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E:,tabelece a inetcsdoloaia. as t egras a adota’­ e define os princí pios de sE’curança e 1,r,ls,errie da efic~í cia e

da responsabilidade c ‘:,s vratantes e dos seus ~iornpanbaiites aquando da ‘ealizaàc de vertas de est.idc’

e tecnicas ~s infraestr~ tu­as operacuori~s .ie saneamento da Á.gu uns dc Tejo At anuco, S.~.:

• Regulamento de Utilização de Postos de Carregamento de Veí culos Elétricos

Trn por objetivo formalizar os pi oedimenitos de acesso e utilizaç~ir;­ dos postos de cai regamento de

\ ~Ci.uICi~ ek~ti cos que integram a rede niobi.e xJp e<stentes em q.inlq~uer instalaç~o orde a Empresa

r[e e. para C~ii’u e~aumerito de viaturas elétu C~i5

• Regulamento Geral Sobre a Proteção de Dados

Estabelece os te iirc’s e condiçf~es no al:n:,~o dos qi.unis as eiï ipresas do Grupo Águas de Porti.igal recolhem

e tratam os dados ~,e~s~ais dos seu.Is ,~ta/kséo~ no cumprimento do Reç~ulamento Gera de Proteç~rs

cio Dados (RCPD~ e ‘Jornais legislaçEci aplicdvel ciii i nalena de protec~io de dac e.

A PoEtica co Prc~teç~o de Dados Pessoais, que estabelece os termos e cor,d ~6es as abio dos quais as

eriipresas do Guj~o AdP, recolhem e tratarï , os dados pessoais dos seus t,t’ ilares ris cm ip ­ mento deste

Cncc’JTtISi­SediSponÍ \;el em https://www.aguasdotejoatlantico.adp.pt/content/politica­de­protecao­de

dados­pessoais:

• Manual de Empresa Corporativo

Tens por objel m,cs ~sai;tntir a coerência grí ilca das diferentes riais, estaç~es da marca. estabe crendo uma

coesa, ~ól da e iac:ilrnente reo:nhocí vel para todas as empresas do Grupo. As diretr zes doEr dds

reste mari. a pei m’tem a norrnalizaçào e a cou­reta utiluzaç~o dos ele i(1ï t05 codicos CIne c~r,stituem C)

patr mcnio da’ rnnc do Grupo Aquas de Pmugal, nomcad.amc ~,tn o ogc:i:ipo c­ os clnrnrnitos da

i poni E rsi l’.jciona . nas eas e suportee; CiO COli urucac~rs que uenha,ï , a se’ p’ od’.,z,dos;

• Manual de Responsabilidade Empresarial

Estabeece os p’c;cossc’s e p’rocecliir(­rrros do setor ~ derr ponsaLs lidado empresarial sis Ernp’esn. tendo

cc~mo ,­clcrcn,cia:s as m,rrmas, ir,teiruacior,;s rossisL vas. Este :.rrstit’.u a estiniura Lsts( pan ~ rar a

rspk’r ei: o uï jn,;ijieriçfjcs nos s slemas de cosido aJJotadcc ra srnpu ora se nono a ct :í ‘e s

e:ess c ides e eKpe~:nuuvas dos cl e ­Les e ‘. as nu ~ ir1ere~.:, das:
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Manual de Carreiras Empresas do Setor da Água

Defã ie conceitos e rearas gerrus que deverão deteo’riinar o enquadramei todos colaboradores das

cnsprcsas iiï rcçcsradas nas iniclades de negocio de agi ia (UNAP[D e UNADR). berri como a mobilidade

cleni i o de cada cari e r e cru cc cai reiras riiferenu s. O d’sposto nesta polfi ica não se sobrepoe ao disposto

em rustr ime ‘dx s de regulamentarão r:olet iva de trabalho exisi:eustes nas empresas. No raso cc v r a ser

celebi ado um Acordo Coletivo de Trabalho (AC’R~ que integre as empresas enquadradas ias unidades

de negocio de ágiia. as ciisposições ai incluidas que colidan’i com o disposto neste Manual passarao a

pra i ccc’ e a ser praticadas com efeitos a partir da data de entrada em viror do nsesrno AC;

olftica Remuneratória Empresas do Setor da Água

Esta pulftic:a vi detinir regi’d~ claras de enqijadi­amentcs e prci ressao salarial e ir3ualinento normalizar a

atr 1: urdo dc’ s ubsí dios e outras ron’iuncracõos complementares nas Empresas. garantindo, ainda assim,

uns; flexibil Jide que permita adequar as práticas de gestão de recursos humanos as reais necessidades

das empresas. Esta polí tica geral rido inciuie sobre rensunei”açuàes ou subsí dios qi.ie devam sor ;ntr bu dos

por força c’ja legislação em v~or ou resuharites (ias gai antas e direiTos de tabalhaclcires/as co cedã ‘icia

de ‘iuteresse publico ou foi a equis’alente;

• Regulamento de Valorização Profissional

O pi esente regu arnento irr cri o ‘<a os tei mos a compari,iripação das empresas co 3rupo erri ri’ialena

de incerluiso á participaçcc; dos 5nLiS colaboradores em piogi’an’iris uie Pos Ciadiasãc em t_truversidades

ou Escolas áciperiore;. em ações de í orrciaçàcs externa, no Pa 5 Ou sc: Estrarie o em donaí rwos

direta se ­‘tu; rolanionados corri a si a ar 5 dado e que contribuam requ voca 50 ite a a o :i ‘r rrtci do seu

ca pica 1 wteleoi:ual bens somo asna pa cdi: i[:iai:ão i:;rn Assoc ações Piofiss jiuS s mi de Classe cli e c cinto bi ian’i

para a sua s’alorizaçào profissional ou se mostrem adequadas ao pi osseguin ient.o das fins da Enspi esa:

• Manual da Qualidade do Laboratório

e explica oii.ir icionanserrto cio Sistensa de Gestão cJa Qi.ialidade do L..alsoratc’wio para o

deserrvolvinisrmi:o i:tc i:c’das as atividadr::s i’ici í tiï ih;;r:i ck:~ çisti:’rna dc Gestão <Is: ~aboratu7riç:r seci uridlci o

refere: ;.siai normativo, dei’iu’urido a Oigirii;sauàio as F;:uções os Me:ios. os f’i oce.diisientos e as

Responsabilidades aclaradas pela Dicção pai a a5sejnai a qualidade dos sei viços f’ou nesidos aos Clientes

e a core idade na sua sua liasão constituindo o su pote mater l rio referênoa pua ‘is pmcim.edn i ientos da

ar_i’edi i ação rios; ssa os do l..atsssratóiio sega u ‘do a nor ii ‘ia N P E N tssr;!i EC l 7025:2005 e os reli u si i os da

ernif:uresaar: redtado~’a:
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Manual de Fornecedores ­ requ sitos de fornecimento no ambito do Sistema de Responsabilidade

Empresarial

Define os reqrnsitos e regras especiTicas para a ielaçií c’ contrai ual com os Fornecedores de forma a

garantir o integra cumprimento dcs reqursitos legais a1:,licaveis. bc:rn corno dos requisitos das rir riras

subso rtas, designadarriente CO 9001 Qualidaçle), hãO 14001 (Ambiente), 30 50001 (Energ e OlISAS

1 8001 (Soaurança c’ Saúde do Trabalho), entro outros, os qua 5 visam assegurar o cun’iprinionto da Po t ca

de Susleni.ahilidade Empiesiria ria Aguas cIo [e o Allântico. SÃ. Disponí vel no soe da ei 1 ipresa em

https://www.aguasdotejoat antico.adp.pt/contentlmanua s e regulamentos;

• Manual de Funções Organizacionais

Define a estrutura oqoânica da Áuas do Tejo Atlântico. 3k. c as atriL. ções de cada unidade orgânica

que a cni istitui

• Manual de Compras

— m:’ji i i1:,ru Irrrt~ssc de c:orï i1sras;

• Manual de Contratação Pública e «Boas práticas em contratação pública»

Visa i mmm zar procedimentos e contraiacãa púh!ica no Regime Geral ao ní vel das empresas dc’ Cri ipo

AdP e ga ant r a observância de rei i si. .ss legais e de recomendações corporativas i elauvas a

prc;re~:f mem tr.s c:le nni:m.itaçâc pirbI r a e n lar n’das alterações mit.rocli ardas. ao Código dos (_ ontratos

Públicos (CCP’i, bem corno mui imiic iar Lirri euà­o 5 ­ e e te os seus iitilizadoi­es na intempreticão e ia

aplicaçao do retendo diploma legal

• Manual “Plano Igualdade Gênero 2022”

Corponi;cando os pi incí pios emirinciados mia Polftica de Igualdade de Gcâneio dc’ Grupo Aguas de Portugal e da

Agnias do le~o Atlântico. SA, visa a nuplei eritacão dtr.. ‘n sun ..‘itc rs’ meJidas tendentro a alcanrar urna etta:iva

maldade rio ti atamento e tio oporuinidades eiit’c Ii ‘:“r’ er: o ‘~r 1 ores, a eliminar discr i­­ r 1 :âos e a permitir a

ir num on) ~t mil í iviiloi 0~ri~~ i ‘ um 1dm pnrundu ~ H i de um­Li
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Relatorio de Governo S~ieI~rio 2022

~ei do lima emrj usa Oveiï L qUE~ ainda 55 er (~ r tr a deservç) ve e nplemeiitai à sua iequbmerIi3ç~O inteirO.

a Sociedade oretende assegurar que. nas divei­sas irit.erfacx­s. internas ou e::ternac, que caracterizai 3 sua

atividade, os/as; ti­abalhadoiesí ar e (:olaI.:)oradores/ar crt~io conscientes dos se’ is dii eitos e obri~açdc.’s. e

deserivc’lvem o seu ~rah~lho respeitando valores Je et ca e de inte~;iida~ie, dardo curnp mento ao comprem 550

refletido na polí tica. rn,ss~c e v s~c da Empresa erï ziat ria social e laboral.

lodos es imgularneritos. códigos e nan .etis acima mcr,cioiiadc’s encontram­se disponí veis no software de Gest~io

L)ouiymental da empresa. bem assim corno peru ,unent.ernente atualizados e devidan ente controlados pela Ai’mi

cl~ Sustuiatabilidade da AdTA. sendo as versdes disporiibiloadas na lntr;ir,et da Empresa e em

https://www.aguasdotejoatlantico.adp.pt/contentligualdade­de­genero

2 C6d&o de É~’ica

scé.’zsa ,5’~ ~‘~? 1 dê eec.? C~.’e ~ ‘~?;7’P ~‘ê’~”5 cO.’ ‘sàí oe;~tcS ec’~nz e
~ :/‘d’’~à’’,’c ~ O;T~.’ 7’ ‘.‘.‘5’?z!~d27Ç.~C) ea .~—irmz cm.’~ t~ e~pi’,nrcs,~ c~cz’a’ç~:L.’:~o 025

.5l’~.’S CO. :n:’eS~ ~.?‘?tê~ ê f2;~êCed2;eS

L~) .e.~ç~o;e.~;mac c’~c”’co ci~ .‘ec.’5.Ç7e6n:~e~’l:a­r[’~e.eí àÇ3Oe:n v:~o”s~ .‘e~:~ed’~­?s m e~eS ~eoco

em l­.Sí .2 ~‘,s’n:?~» ~ !:‘a’:’~ê.’?u2 ~~OPf1.Oc;’~C.C~)C S~l’~.’S munes .O’’?CCC~)è5 ê 0e7z7:z ZCL/.~?,”ez de

:~?i’e[esSêC~’C..’?’OS,~ ‘c~;z,’~ss,edo,et’ue,’z~ofs;7~ecedo:es
OU C~ ..mPOO~5ê.’zi qu~s!Cue C,”~D.’eSd C’~.’e Cdê.’.~ï $ 355J.’?U ‘ud~s7cJU;’c.’ca C~’~ J e’?7.oCe~a (i»Oe ‘mi’o

4c~?,~PE).

C) Cc’dicc> de Conduta e Ética ria AcELA tem por objem se­ enquadiar a iniss~io. os pi n~ i ic e valei es da

Empresa raun 1 conjunto de referências e lii ihà~ riu orientaç~c que de\ erí c moE ii zsr os coml)o 1:arr,entos e

~jtitiiçiE:’5 de lodos os ~rahalhadore’s e colaboradores ao seu sei vier, nas su is .jtiv drides de todos os dias, As

etc ‘ên: as e linhas de criernaç~io do Códice de Ética devo, ~o sr obrei vadas por todos os abalLadorus da

en pi’e’sa ~. colàhoràdcre~ c us erul.> es~s q.ie p ‘e :te i se~ 5or ~m AdIA. qua quer que sej a i ai ureza iui í c’ ca i.la

sua ‘rmt~iç;,o.
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ambiente, a transparência rias suas re aSc:es com e’<’tei”ior e a contrrbuiçiio para um decenvolvir’nento

suçteiiiSivel, rr~~ ~ua~ \‘ertemrtes aybieni:arc sociais, cconóv~cac e culturais.

O Cód’~c de Ccnduta e Ética, esta d spcni~vei ~o dte da Empresa através da ceguinte hiperi~.tc~o:

https://www.aguasdotejoatlantico.adp.ptlcontent/compromisso­de­integrdade, tal como j~ explicrtado no por te

a ritenei’ do pi ‘eserit e Re alci— o. encontr ‘ando—se, deste n’rodo, gualrnerï te asse urada c:iivulgaçí ~o a clientes e.

fornecedores.

A existência de rins tratamrcrito equitativo éuma preocupaç~o pi esente no funciorrarnerito cio gripe AdP e da

‘feio Aliarruco, quer’ unto de fori’iecedci es. ,tra’v’es cio cumprimento do C cd g dos c:onti­at,os Pdblicos, assente

na elaboiaçao de pcoc’edin’ientos de sc’isti’ataç~tc’ que respeitem os pr’incipros da sii ccncor’I”ência e da

‘Lr’ar’ispar’ênc:ra. quer junto r:los trabalhadores :]~ Enpi”esa, sem distrnçEo em termos de ní veis hie’r’tirqiiicos. eis de

oul:ras entidades ques em .i AdTA evt:abeleçnns rima r~eIaç~o uni~1tca. atia\ e; do acesso q’,e lhes éfacultado ~

Cc’rniss~o de Ética cIo (‘~ p s AcIP, el’rcluantn ctrgàc’ indc’pende te ~ qual estas cii estf~es p”rieióo ser diretamente

colocadas.

Cc:,r’n a cs s,jc c’e’t. sda cm 1 6 de dezcrr’rbro de 202 1, constata se que se cncont ‘aro globali ocrit e ver tidas no

Loisa cc Et ca e (_ c)rrdutsl da ‘T”ejo A’tPrmrtrccrr a; linhas de Ç;rientrC,ac, e poncipios definidos na norma NO 4460,

para a elabc”r aç4o, irï ~ lerrre’ntaçàc’ e operac K nalizacttio de códigos de conduta e tí ’tica rras c’rganizaçóes.

3. Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC):

~) ‘ê’Y’ ~7 e\:sse’~c.’.s da ~ .~ ,~«t~.e.~’,’:’ .‘~‘~‘~e «•Ç~’’,~),5Ç /(~5.)~:.~ T’()~’ Lo’’~”~”’~’~
~ de Searçcii e evte:’m’s ~~“z .“~7;’ (.‘C’~e5 5)~; Te.’ce,’;v~s) .~ de’ 1’c3~~’~c ­~~

553,5 :5,555’,735 ~iÇ 55333 ‘3 :‘r:eantc’,’

.2~r~s aO s2~.’oa .3sL..’a:~3?Ç.~O 5’ :~‘r3?ç’555 5550.’e 3 Cu:?~c’”?a? 50 aO .‘_~‘tÇ’~CD J .5.’? ‘‘55’ 3f?i’r?~30 ~3

558 ~ c~ê sese.m.~~”o. s? ca’s (55: 5”êS3~ c”s3e .5 ,s~;.~~a.’dea~’) de ::, .dae”r’c 2. “es Decae~e­L ,‘ “

E’2r’)2:, dc ~‘CQ55cz..55?L”c)

“5”çr’55:5:55’,’,’330’e 3~’ ~e,~srd, :~‘ ~ ,‘F\’&c ..‘A’ cÇ Pe/?é’:Ceaes

O Plaro de Cest~e de R ;c:os e C ‘‘rr’r,ipc~o e lr’rf’r’ações Cor’e”<a’:; ss ~. s’r:e ‘te ~a E:rï ’ii;i’esa ‘te ‘ri ct:nnc OLJeli\’cr a

idemitificaçS •‘r ‘ a~i mc ir_ais arcas qcie pc i’e’’ ;‘air’iente p•arJer~ro sair’ e 33’; a ~‘ ‘‘êi’r: a ie atos c’ia’c oni’up.1r:.

bem ccn’c os pr cip.~ s rs.:as dar dcc: ~es, os cnn’trole; i’rsl:isr,iir: cr5 pa; E: ‘15 a’esa sai , c.ra rirtiraç~r’, a

prr::t.ai,:rl na:]:’ ai:, ÇCori f~’:: a :‘ cleir’rrça:aoi: ml.’:’ 5] d’is prla inplc ne ‘t’ic.~,r, e ;c’st4o cio Planc:.,

M
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Foi adotado na Empresa um Plano de Gestão de Rmos de Corri ipçào e IPtI 3(i es LOri(~Xas, disponivel no site

d~ Empresa atrav~s da h peri içarão: https:/!w~waguasdotejoatlantico.adp.pt/contentIpIano­de­gestao­de­riscos

de­corrupcao­e­infracoes­conexas, tal come ~ c>..phcitado no ponto 1 deste cap!ti.JIo.

Os seus objenvos pmsarn em sn ande medida por denrilicar as ~ireas que potencialmente poderac ser s e tar

ã ocorrência de ato:: de corrupção. lacre torno c:o respetivo:, riscos daí c:lecorrerstes e os controlos irictii:uicio’::

pela empresa visando a sua m tigaçã”.

O Plano pieteride tarnbérr reforçar a cultura do ~i’upo e cics respe isos trabalhadores e colaboradores no que

respeita a c.oi iponamentos di e: s e boa: pr~licas no relacioi iamenl.o comercial com clientes. f~r recedores e

dei fidiS ~jil kjd~J~5. Cui npi cci dei n e li~dd d Ei ipi e~d, c~.k R~i o (0 cui ipi ii ei ilo a recomrr daçã: dc Conselho

de Prevenção da (_orr up;~io (C1”C), de 1 de u Fo .:Ie 2009.

Anualmente, a ‘~o: e~ade efeti.ia a avahacão do Plano existente. elaborando. para o efeito. um relatório anual.

coa ultima at’.ia zaçào se verificcai c ii 1 5/02/1023. sobre o seu cumprimento e as srtuaçães relativas a atos

o e,çi.ilai es ca’~e’~~os com corrupçac’ ocorrKlcs, o qual remete ao C PC e ã Unidade “f’&mnica (U’TA1’1~.

pr ocerlc rido tan ‘bem .~ :~ a pubhcitação 1 ~o seu sí tio de inl:ernet em

Reaiste­seairida qi e. a 9 dc dezembro de 20 1 9. a AcITA, suLscreveij a Campanha Por u;çuesa Ant cor ipça:

q’.ie vem responder’ ao (1// /o ..~lc1,.v Ai­l,ii: ori upção, larçada pelo L’nt/ed Na1e’n~: Global (~1J.”pa~’t. que

incerl.iva o setor empresarial a promover a tomaria de medidas de transparência. integridade e boa governação

por l:~i’tc dos Governos, SV omnovr ndo, assina, d adc:cãc: do sCU Pr inc:i’):.io l 0. de acordo cOfli ci qu~ ‘‘ir

oJ:caI)/zaÇ~es ~:k’ir’.’o r’on:wï er .5 (‘cv’ v.pçlo o/o rias au s~as ‘O15’1?J~ I’káJl ~ea.~Oo.iQ e

A Sociedade reforçou. assii’ri. o c:on”l:,rciYiisso assui’riiclo relativo ao con’Iaate ~ co ‘ri i1:cão e ac ciï ’pcriho em

cescnvclver e adotai’ estra té~gas dc o ‘c’nï iocão da ini:egi’iclade ~ do desenvoki mci Lo e sior ~vel e a moi: ão de

un : or edade n’às; j’.ista e equilibrada.

D. Deveres especiais de h~fotmaçJo

1. lndicaçâ~o da plataforma utí »tada para cumprI~nento dos deveres de informaçJo a que a empresa se

encontra sujeita, nomeadamente os relativos ao reporte de frí omiaçifo económica e ≠inancefr’a (vide

alí neas cl) a .9 do n.° / do artigo 44. °do RJSPE), a sabe,~

.3S25 ê0 cj~.’e ass:~o ‘a’’:’ c..5/.?;co?çào c5e :‘u’ ao:

fr,rarn presa .~‘ras qua :auer ar’’ tinam e~ras. l.: rI da: a.i p’s:ocs de r.atr~s e’~a;:mr’ia:
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~? G’~iv.’ ~~ Cc.S cb;e:a2c ­~ ~CX Cc 3 ic~ ‘ c~ e Cc ~3) c? ~3C—~

() eiau de e._ecuç~o dos objetivos fixados, bem :onio a ji~stificaç~o rio v:leS\’ os e ~ entuais medidas corretivas E~

publicack) anualmente no E~eIatÔrio e Contas e Relatódo do Governo Societario da Empresa. os qua s se ~àc

cl ispOr~ihiliZadO5 no sri e da mcsnia,

F~s’os o’e C C’~~e~TC. ~­:a~.a.­~ eo;c

~
­ .~rz .:•~3 c’ssua;;os ~ ;;~~es~~?ectc eas .‘~!‘res:

Os planos de atividades e orçamento anuais e pkiranuas. incluindo c’~ p anos (e ii ivestimnento e as fontes de

finansiarri c~nto, sào~na pl:rtafcrrma do SIRIEF o rio site da E ï ll::’r(~sa

O omc irï u~ntn anual doponibilizaclo na plai~do a rio SIRI EF e no diu da Emp esi.

• ~.•—•‘­..—,,. —.•,­­­,———­­— •,.,­.—~ir: ~..‘.L’.:...c ~ .. c.?Ç~­~. ~.c :,~c.,

Os dor Lir entro anuais do prcí ;Taç~1 :i cio L:ontas s~o duponibilizadc.s na pIataiorma do sli:~lE:r o no sito da Eml:nosa

Rê:~?!OO3S 7,­ezt~eÇ C~.ç~3 3’Ç3:Cir7~irQ,O.~:irirCC5 s ers:Ó!aos (oç. osz.­~o ce

Os i­el.t: as usmestrais de e;<euuç~io orçamental, acompanhados do Parecer do Cori~~lh~ l:.isçal e do Pai ccci

do Revisor Oficial de Contas. sEo disponLilizadco na plataforma do SIRIL[ e no crtc. da Empresa.

2 Indicação da plataforma utilizada para cumpri?nento dos deveres de trarisparênciá a que a empresa

se encontra sujeí ta, nomeadamente os relativos a h’~formação a prestar anualmente ao titular da

função acioniçta e ao póbli~o em gera/sobre o modo como foiprosseguida a sua m/~sãc~, do grau de

cumprkner,to dos seus objetivo.s da forma como (o/cumprida a poií tí ca de responsabilidade socí ~

de desenvo/u’mento sustentável e os termos de prestação do se,’ví ço póblico, e em que medida foi

salvaguardada a sua competitividade, designadamente pela v’à da frwestigação, do desenvo/ví ’nento,

da inovação e da integração de novas tecnologias no processo produtivo (vide n.° / do art&o 450

do RJSPE).

ad?
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~i~5 te’ do ari~o ~5~’ dO [)ecreta­Ler r~ 1 :~í 23 13. a Errpiesa rua pre os deveres de ir foi n~iaç~ro ao titular

(id fur’ç~o acio’—rot.~ e ao p’1blico em s~er­~ atras ~3o ria ir fornaaç~o disponibrlrzadd rrc ReldTóriO e Coatar e do

Relatório dc Go\c no Socictario, ambos d spo ~‘!e s rc sric da Empresa e na platafoirna cio 5 R1EF hera assim

como no sue a empi rasa

E. Sitio na /ntemet

/ndicaçâ’o do(s) endereço(s) utilizado(s) na divui~gação dos seguintes e emen os sobre a empresa

(vide artigo 53,0 do RJSPE2:

Sede e. o~sso a~ódve. oer~a:~ ee: e’~L~s a’eí ~aoaados “o a’s~oa ‘7~. ‘~ csc
https:/A~ww.aguasdote oatlantico.adp.pt/contentlidentificacao­da­Sociedade

e ‘~? ;~ e’~~~s c~ f~(7’S r:t’Joa ec~~ coa’ ss~5 es:

htt:ps:/!w~waguasdotejoatIantico.adp.pt/content/estatutos­da­Sociedade

a) 7~’ca,s”e5 ~CS am~os 500.2:5 C oaL’ï s ~~,‘àcs esoa!~.’róaos e :es2e~:vor e:e’ e: s c:..’:caóes. bem

como as resoc~r~as ao: :“cmçôes e ca~’rros c:?olic:ca:

https://sw.waguasdotejoatlantico.adp.ptlcontent/orgaos­sociais

3C’Cc.mQ,OOS do :“ 05 çeo do C0.1~25 ‘acoS 0. 0352 3.7:0.2:. 50:3Oa~:Ç

https://v~ww.aguasdotejoatIantico.adp.ptIcontent/ind icadores­fi nanceiros

htt:ps://www.aguasdotejoatlantico.adp.ptlcontentlre latorios­e­contas

e, Ob’a~’.ações de se:a:~rr odoacc a ~ a e presa e:af s~;e:~a e os termos cc’:doat~a:s csa ,~:~s:~a~,fo ce

htt:ps://vvw~v.aguasdotejoatlant co.adp.pt/content/missao­e­visao

h~psJ/.aguasdotejoatIantico.adp.p~conten~projetos­cofinanciados­peIa­ue A
/ 2
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Recebimento de subsí dios totais

Subsidias 5 E <plo~aç5o 059 707

COVIDETEC IS 704
ID­PB­WaterSrnart 20 402
Projeto lnterreg Sudoe ECOVAL 3 1 8
Projeto P2020 SARS Control 14 563
Projeto SARS­COV­2 5 720
Fundo Ambiental ­AgIR 1 000 000
Subsí dios ao Empi~e~o

Apoio excec onal COV D 19 O
IAPMEI 5 152
Estágios IEFP 1317

sí dios o In\est mento 1 4 847

POSEUR 14847
Tot~al 1 08 1 023

2lndí cação da hioerligaç~o pa~ acesso di~eto ao sfrJo na i~temet da empresa onde se encontram publicitados os

seguintes elementos:

~:;‘~ê:5?25 ~7;~C~oeS e :‘e~,s;:Ç/7~e,nt,2s eVO/’7.~ ~7 C::ê .7 e: o~esa es:a :e~’aa~e.~e i:~~d.~:

Manuais e Regulamentos 1 Aguas do Tejo Atlântico (adp.pt)

o) Ccc’~’c ~

Compromisso de Integridade 1 Águas do Tejo Atlântico (adp.pt)

­. ­ . E,­­­~..­; ~,­:­ .;­~. •~­~
:~‘ .L ~ ~ ~ .~) ~~ (~ ~ ~ ~; u~’ .~/_. /

Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas Águas do Tejo Atlântico (adp.pt)

~7 500 ;e’ :e: dês ~o ~‘e.’~e’o( ~

dc ~ n~a:ço)

Igualdade de Género 1 Águas do Tejo Atlântico (adp.pt)

3. Quai,do apllcáve~ Indicação das hioerZ’gações para acesso dfreto ao sí tIo na b~ternet da empresa onde se

encontram pubilcitados os documentos objeto de remissão no RGS~

/\ (jivuI~açao dos elementos relal ~vo~ à mp esa d eí et uad~ o enclecço da is da Internei da AdIA em

www,adta,pt, enoarï ti udo—se as hi prr ~u:de corr esI:mn :1 enI:e: a c: uda u si: elerreitc:s alvo de divi.il:audí o

indicadas asma.
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F. Prestação de Serviço Público ou de Interesse Geral

1. Referênch~ ao contrato celebrado com a empresa pú~bllca que tenha confiado à empresa a prestação

de um servi~o público ou de i~teresse geras respeitante à remuneração dessa atividade (vide n. 03

do artigo 48 ~ PJSPEI

Em 28 de abril de 70! 7, tci celebrado o Contrato .:le Corcess~o entre o Estado Portu ‘.jês e a AdTA. tendo

sido atnbuida ~i Empresa a Concessão da ExpIoraç~i:: e da Gertão do Sistema Multimijriicipal de Saneamento de

Á~ua~ Residuais da Grande Lisboa e Oeste.

C) eferido sistema muitimurac.ipal. gendí : e explorado feia sociedade Águas do [ejo Atlântico. S,A.. ii itetra os

artigos Sistemas Muhimuriicipais de Saneamento da Cosia cio Estoril, do Tejo e Trancào, e do Oeste. ex stenles

~ data da sua fusão no sistema rnultirnunicipal de abastecimentc) de Agaas e: de anearnento de L sL’oa e vale de

Tejo. e que eram cc<ploradoc e ~eridos pelacSociedsides SANEST Saneamento da Cc.si:a dc Estoril, S.A.

Simtejo. ­ Sistcina Iritegiado dos f’lunicipios cio T ojo e Tranc~c, SA. e Á.~’.ias do Oeste. ~.A.

A constituição da AdTA decoi re, porlarito, da cirEo cio antei ior Sistema Multimunicipai de Sai ieimeriic de

lisboa e Vale do Teio r:da Socieciacie que o gc.r ia. a ‘ias de lisboa e Vale do 1 ejo. S.A.. crada )CL: Decretc

lei n.~ 94/2.0 5. le 29 de maio, eo ija gestão fico’ eriGo a carç) da EPAI..., rios tt~rriico este’ tiiï io pl.:ina.

A criação de nova empresa gestora proporciona a obtenção de sinerg a~ :om reflexo’ pos o sas tar fas ber~

corno mia si.,vI:entabilidade ccoil,~nica e hnanceira dc’ corijursto dos sistomas. ser: o. as p:uitz~ r’~’r obietivc s

estiaidgicos e de interesse ~ c a

Estes objetivos justificam que se .i:te es.~ .:orce’ssão de um regime pactKularriiente vocadioria para a

susteriI:abi ‘: u~. e ecori um e fii ~nce ri do sid:en ~ 1:~ra a i e:spetiva esiabilidacle tar i iii ia. pa ia mil igar a

laeterogere sde dos : e ia: e~.t rí tos desigr;adamente atrav~E: do estàbelecinierito de i.nn prazo de vigência

adeciijaclo

2 Quando apllcáve~ referêncí à às propostas de contratua/ização da prestação de serviço p~í bllco
apresentadas ao titular da função ack~nista e ao membro cio governo responsávelpelo respetivo setor
de atMdade (vide nos 1, 2 e 4 do art&o 48. ~ RJSPE) , das quais deverão constar os segub~tes
elementos: Associàção de metas quantitativas a custos permanentemente auditáveis~ Modelo de
financiàrnento, prevendo penalizações em caso de i’icumpri’nento; Critérios de aval/àçã.o e revisão
contratuais; Parárnetros desti’,ados a garanti~ ní veis adequados de satisfação dos utentes;
Compatibilidade com o esforço finance,’v do Estado, tal como resulta das afetações de verbas
constantes do Orçamento do Estado em cada exercí cio; Metodologias adotadas tendo em vL~ta a
melhor,à contí nua da qualidade do servi~o prestado e do grau de satisfação dos clientes ou dos
utentes. A empresa deve apresentar dedaração do segufrite:

qoê e:~!~cacx., :.«~p.’uoz~ de c.2;.sc::.?.smÇ~4o c/:p.~es!.?çio c~f5e.’~..ço,2:~’..cc’: ,1

/ 1 1 2
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h; (~j~~~ .~‘Q ~;t~’.?: Cd •,t~) c2c.V.’?.’STa ~ ~2~? ••‘.*~~

c) Ç’uc ~ ~k~St~? C;?~p~ CcJ~? )d2S ;C~7:;S.S :~7.: :~;2s :~o / CO a~:~~(’ /~ o~

N.iao aplic’~~el.

VII. Remunerações

A. Competência pai­a a Dete,rn#~açffo

1. lndhação quanto à competência pai­a a determinação da remuneração dos órgãos sociais dos

membros da comissão executiva ou admk~iistrador delegado e dos dirigentes da empresa

Remuneração dos membros dos Órgãos Sociais Comi~s~io de \‘encimento~ da Águas do lejo AtI~ntico. S.A.
Remuneração dos membros da Comissão ­ ­ ­

. Comissao de Vencimentos da Aouas dc 1 ejo Atiartico, S,A.
Executiva

DeIiberaç~o do Conselho de Administrado da Áøuas do Tejo Atlârtico,
Remuneraçao dos Dirigentes

S.A. coro Pai­ecer Previo da AdP­SGPS

2 Identificação dos mecanismos adotados para prevení ~ a existência de conflitos de interesse.s~ atuais

ou potenciais entre os membros de órgâos ou comissões societár,as e a empresa, designadamente

na aprovação de despesaspor si rea/,~adas (i.’ide artigo 51,0 do RJSPE).

/\aprc\’aÇ ~c de despesas dos membros do orgao de admin~traç~o carece sempre de assinati.ira de outro

adnnnistrador, Oc o embros do ómão ie adrninictracào n~io iriterv~iri na apmvaç~c; las ru,:1s própdas despesas.

A apic:vaçd..: d:: c esposas dc’s :k­inad &~os so: iai~ cji..iaodo roostani, .:arccc sO ~j::’c. da ?~5si’iatt ira dc um

adn uni5j

3. Dar conhecimento do cumpri~nento por pai­te dos membros do árgão de adm»iistração do que
dispõe o artiqo 51.0 do RJSPE isto 4 de que se abstêm de fr~tervi” nas decisões que envolvam os seus
próprios í nteresses~ desí gnadamente na aprovação de despesas por si reaIí zadas~

Os rueml.~ cc do dc ~ ::le cldF inctra~ào ­ào ~.a­ocpain cm dcc’s~es q e envolvam (i~ P’ ÓP OS m~ Om eS.;e:.imi

de Tdfl ai ‘­~rec, r t ssrmL ~e\,s!c na lei. arm~1c.bn ~erii:e i ‘O E~tai:m. 1 ao c;s~tor ~ •­.. : .. na; /~
~oc cd ides C~;~~rcdii~ e ­ ~ncr da Fec~r~id.~ç~e da Crar;eI’c de í re~eiicào da Corruj: .dn (adiante 4
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CPc. de 8 cIo janeiro de 2020. aIes~ar.Jo impedimento Iej~cI. Or iuen~bro~ do ór:~ào de admmnictracào

apreseritaiam ~ ‘:ies]acie decIara~.âo de ne~:ist&ncia de conflitos de interesses. rec.onieridada pelc. CPC

8 Com,~sffo de FkaçJo de Remunerações

Composiçifo da com,ssJo de t7xaç~o de remunerações i~clui~ido identificaçifo das pessoas sh~gu/ares ou

coletivas contratadas para lhe prestar apoio.

Órgão Cargo Nome
Presidente Dr’ Cana da Conceição Afonso Correia

Comissao de vencimentos
V ai AdP ­ uas de Portugal, S.G.P.S, S.A

C Estrutura das Remunerações

1. Descrí çffo da polí tica de remuneraçâó dos órgJos de admfrilstraçffo e de fiscalí zaçffo.

As reriiunel açc5es rios administradc’i es. sem prejuí zo dos casos d,.i OpÇJO pe .~ \e ~c monto do lugai de or igeri

as que resultam da aphc.:c:~o dc~ disposto no Estatuto do Gestor Pn E co. aproado pelo Decreto Lei ri.~

2U0’. de 27 de rarço. na redaçacr que lhe lo’ dada pelo Decreto—Lei n° 8/2012. de 1 8 de janeiro. reti irado

pela Declararão de Retifimcào ri” 2/20 2 de 25 de jarreir o e do disposto na Rescli~çicr do Ctunselhc; de

1’1 rii~t roS n.’ 1 6’20 1 2 dc: 1 1 ir: Os ~c loiro, O na R(:’~oIuç~cr dc Como lho de MinL:t os n.~i 6/20 12. de 2.6 de

tini c o

As rcmnunci açõc’s e os n­~àcs e e focalização foram aprovadas na Asserribloia Geral do 1 8 dc ITiarÇo do 202 1 do

crsnr os scgJr tos ‘ oro:::

CONSELHO F SCAL

pimije nrt e: Remu nerscr~o i:ra: O cri i.inorací ko meu : ai ri í quirla de 1 .362.0 1 € t~rril t rezurtos e sesceni:a e r:iois ouros

e um cêntirï io). para catorze ‘ores ac aro. [lo caso dc; e:<eici’mio de funções nàc abmanicer o ar o cv por

ri: ii pleto. aconspsrienre Om clu reiYiune:r.~çir ariual liquidar será proporcional ao pei .;... efecivo ~ e:~.erCIbi)

dc funções.

Vor:iis: Ren!’Jneraão IH;r:r: remunera ~ào menr’:al iliq’.iida de 1 02. 1 SI € (mil e vinte e i.im eu’ ~ cri qi ronca e uni

ci0trirco). P~/2i rvr~orzs ve:ces ar nrrc Lã: caso r:ie c ore crio de uncóe: nàc’ aL:iungei o .mc cvil por coi”r:.et:.

a ar’ poia@rv: ii:~.n da r o a um ei ~ anual a liq nadar si: cá piopo c ic’.r~al ao perí odo o c’t ~ rs. ci riba dc

f..ii c’tes.

87/112



ÁGUAS

RtQ≤iet~iQZ2Q22 ~TEJO ATLÂNTICO

SOCIEDADE DE REVISORES OFICIAIS DE CONTAS

Recaiu e­racão: valor a acordar entre a Aras do 1 cio At Snsico, S.A.. e a Seres acle rIo Revisores Oficiais de

Contas. não podendo. cru caso algum. uultrapassar o valo correspondente 5 5~a da remuneração do piussidente

e~erutivo de acordo com a classifleçàc nmr. esanal ai ribufria à Frr1 reo nor lermos rio despacho SET n.°

55/20 8. de 9 de maico.

2 Informação sobre o modo como a remuneraç~’o éestruturada de forma a petmitir o alinhamento

dos objetivos dos membros do ó,gffo de admfri/stração com os objetí vos de longo prazo da empresa.

A fl~ação dar remunerações rios c5rcãos de adminristaçao o í iscaII7;mào 6 definida em função dos se­gi~irites

pressupostos netomimados pelo Governo: ( ~ c r:rnmtnibul:o do estorço fim ~anc:ei ro f~I:rI o: (u~ volume de em iam mano:

(um) atmvo~ liquides e (mv) volume cIma negócios. A aplmcaçàr: dos pie:supo~toz acirrxi referidos cIci:ermmrma a

classifica ão ria Sociedade paia efeitos de remm,mneracão. no caro da AdTA. empresa de í ipologia E Em

c jm~ r mci mio do ~Gp aos rm embi es do ói cão da admir i~ti aS .io são extensivos os benefí cios sociais em viáor na

Scx:medar:Je para os tra alhadores, ronao rias gimu nente adstrita a utmli:::acàc de viatura :uja fruição Ifos e

tmmbutada quer em ser e de IRS. quer eiï m se:le r.~ Seg .mram:ca Social.

Relativarre ­ te ao crr­g:so de fisalizaç:.to, é~ aos í ar a uma remunei­acao nmensal iridexada à remurreraç o do

pr­c­rsidcnmte cio Conselho dc Arimirristramaãc, ççriar a redução remnmrc­r ator a ~ cv sta e :sinda erri v noi­. ~r ­ a

atcib’.jiçao de quaisquer beneficies,

Face ao exposto. ~aoi dum­se que a ~1eier mim arfo da ­cri runer açao xada para os órgàos de afim ner ­a~í m e

lmscalizaí :àc está alinhada com os interese~ ~ Vi aS:o )rrlzri atendendo às ­erpe­tivas natureza.

diu iensão e conrplexidade.

3. Referêncià, se apllcáve~ à existência de uma componente varií vel da remuneração, critérios de

atribui~ão e h~formaçffo sobre eventual hnpacto da avaliação de desempenho nesta componente.

Re at varnente ao exercí cio de 2022, não 1­má lugar à atribuição de pr6mnios de gestão.

4. Explicitaçifo do difet*nento dopagarnento da componente variável da remuneraçãc~ com menção do

perí odo de diferh­nento.

i’~fo aplicásel.
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5. Caracterização dos parâmetros e fundamentos definIdos no contrato de gestão para efeitos de

atribu4~Jo de p,~mio

Nao aI:s1ic~\’e1.

6. Referêncià a regirnes complementares de pensões ou de reforma anteci»ada para os adminL~tradores

e data em que foram aprovados em assembleia gerat em termos í ndí vidua&

r’~.i~o e:~otern e~irrses c~rnplementares de pensõez ou de reforma artec pada para os administrar ores em

temos ind iv,d ‘.~is.

D. DIvu~gaçJo das Remunerações

1. Indicação do montante anual da remuneração auferí da, de forma agregada e i~dMdua~ pelos

membros do ótgão de admh­,/straçffo da empresa, proveniente da empresa, i;’,cluh’,do remuneração

f&a e variável e, relativamente a esta, menção às diferentes componentes que lhe deram orlgem,

podendo ser feita remissão para ponto do relatório onde já conste esta informação. A apresentar

segundo os formatos seguh7tes:

Menfiro do CA Finado Oassific~ç3o Remiaieraç~o mensd bn,Ia (€)

[S1N) Venamoito n~n~I

Aiexa,dra Maia Mirtw,s Rjnos da Cunh3 Serra $ B 5 72275 (02225

Hu9o Filpe Xynbe Ben~, Pe eira 5 9 4 3779C 1 751 6

Ana Carnen Montero dc Carmo Cine 5 9 3 89 7 1 55659

JoséMaio ei da Cesta B~tjs1a Al~es 5 a ­ ­

Armasdo Jorge Paulno Domingos 5 ar ­

Simone Ferreiro Pio 5 97297 ­

Sonia Raque Condinha PaciSco 5 b 97287 ­

a) Os hininsis ad ,ts Iii. CiO. itro o 135 aIí r, teu qi ~Io 5 aussrowa,ao. dc acr.io cm a Ala da Cc.unr.sudç Vc,nsnioit o

ia Vd o pa~ a f5~ian,ic ‘si ~ SG~,S~s dt.uos o ir a Aja o), C. monto dtVr,rsmrrclodr. ?~ Ir miO,iurbl,r)C 7070
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Ronuna~(ao A~~l (8)

Ma,d,io doCA V.Joe Rcdu~õcs Valor 8,1110
Vardool 8,1,10 ~ 3 ~iuI

(~) (3) (1)1(3)

Alman&oM,noll,rlnn l.ofl,,s 4. Cma~, s,’rra 9) 38 50 9) 383.50 4 6198) 87166)0

(Ipe Xantr@ I6~olo Pc~n B]~.2 __8~_._.__j~j~8i5~.

Ar,0C6nVn Mtn1n~o do Cimo CM 73 15966 731596 3 658(3) 69501W,

Io66I~5florI .10 Coda 83,1410 A3.os

Arnonrfr. , F’.mln. l)nr.,

136)018 116)018 l36~l8

Sono l3.v9a’I Cmi,,,!., ‘ad,.:o 1317018 3 6)0133 13(2018

1150501)4 li (57 16)69)2,!
(l)0olm da emore.a~oí m owespoieaovma nmIo.de.pe~s da r e~n1aao (sare rcdomsl
(1) P.edar?op.00lZaro a,1~ I2~daLe,n~ 12 NlOIlkdo 30dcp~flO

Beneffdoo Soc~ (8)

e de PrcteçloSochl
Bicailoanuli deIden&~r

55 20 685.77

55 19 326.46

SS 17635.54

S7!.4777

2 Indicação dos montantes pagos por outras empresas em relação de domí nio ou de grupo ou que se

encontrem sujeitas a um domí nio comum.

[..i~ foram pagos qu.iisquei’ montanres prr outras Sor edades. em relacao cio domí nio ou de grupo ou que se

encontre mn sujeitas ­~ um doryiinio comum, aos Vosa s O>~ecut os. cujo ver cpmerito épago pela Ad IA. Os

iï ieiï ibros dú(5r:10 do àdm nstraçàc que acumt.jlam furi~~E5 em empresas do Grupo Ági.as de Portugal. e que

i)ac’ CaO lei~1J ­radc~S ~.ela AdIA. s/i. iem.irerados nas respeti\.c.; err1E~oas.

3. Indicação da remuneração paga sob a forma de participação nos lucros e/ou de pagamento de

prémios e explanação dos motivos por que tais prémios e/ou participação nos lucros foram

concedidos.

Nac foram pagas quaisquer rein) rir­rações sob a forma de pariscipacao nos. lucros e/ou do pag: nmn~c: de

pi ‘ermos.

4 Referênci~ a h~demnizações pagas ou devidas a ex­administradores executivos relativamente à

cessação das suas funções durante o exercí cio.

N/~; foram pagas nem sgc devidas qi ia~sqi.er lndeiï inizacr5esa o— a’: ir ri straciores e<oc.i.ruvos ielativarrerito ~i

cessaç/io das si ias 1..inç.óes di ir’ante o exerc cio.

5 Indicação do montante anual da remuneração auferida, de forma agregada e bdí vidua~ pelos

membros do drgão de fisca/i~’ação da empresa, podendo ser feita remissão para ponto do re/atóri.

ondej~ conste esta h~formação.

90/

MembeodocA 5Wordo~Iode Pe~lØo

Dbrio ~ deanu~
.°Je,randra Marra Marto’rs Ramos da Cosba Serra 7.14 1 777.86

H~1o Frhpe Xa,nrbre Bento Pererra 7.14 1 777.86

Ana Carmen ilonterro do Carmo Coa ‘1~ 3 77786
5 33358

Seiurode5’lda Se~jrodeS.dde OuWca
&lcarloInullda Biarioanualde Identificar Valor

an~~an

1 671.90 1 010,32

1 696.22 3 IS .39 ­

3 507,75 4246i ­

487S07 ~6I9t7 ­
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Membro do Co~seIho ~ Rernuneraç~o Anual (€)
Reduçoes Vakr Final

Remuneratórias(2) (3)(l)­(2)

Arinar~o osédeSousaResende 18 568.74 928,40 1764034

Ca~wir~AJexardraCarvalhoFins 14301.14 715,40 13 585,74

Patr~ia Isabel SousaC~Idirbia 14301.14 715,40 13 585,74
2359,20 4481122

6. Indicação da remuneração no ano de referênch~ dos membros da mesa da assembIei~ geral

Mandato
Valor da Senha Valor BrutoCargo Nome

(jnl’cio ­ Fim) Fixado (€) Auferido (€)

20202022 Presidente Basí lio Adolfo de Mendonça Horta da Franca 575,00 ­

20202022 ice­Presidente ­­ Paulo Manud M rquesFernandes — 4LO~Q.._..._. ­

2020­2022 Secretário Ana Cristina Rebelo Pere ra 375,00 375,00 a)

a Valor pago à Águas de Portugal­SGPS SA de acordo com a Ata da Comissão de Vencimentos de 23 de novembro de 2020

VIII. Transações com partes Relacionadas e Outras

1. Apresentação de mecanismos frnp/ementados pela empresa para efeitos de controlo de transações

com partes reladonadas e indk~ação das transações que foram sujeitas a controlo no ano de

referênci~.

Para ak~.na do :umi’Srnento de todas as obrinações lemo e. eztatutáras ( rriatária de dvii •~iç~o de infc:rmaç~ro.

a AdIA está consciente das cuas responsabilidades enquanto empresa prestadora ao um ser \.iÇC de interesse

publico qi.ie irtema~e com vários paicerros. os quais, c:iiIeta ou indiretamenie. coristit’.iern pares rTteressadas no

desempenho da sua ati\ idade.

Do concedente da ~esi:ào cio Sistema M Itimunicipal. emanani um crnjuni:o de orieritaç.ões. qi e nortearn a

empresa no oimprirnentc da ri ss~o que e fo atribuija

A Áruas de Piritu~aI (Adfl, SGPS. SA.. enqi.rnrtc ic~ a maio ritário etentor de ~m reIev~nte /c’?oi’inc’.’l e

e>~periêriria acurriulada rio soror. iepi’e;senla n’a pilar 5. c mental ria ~ e~:tiatepiça da Eraipresa

Com r~ ~i ala aos’c. onainorrtc:. OS ruam Ir pios apres~ot ;~i’~e 5 1 ilmpea,rrp rm somo ar ioriistaS e. zadoi~~

dc’ ~ .steiia Multi~i.inicpsl.

NJo qi. e da respeil e’ ~is pop. ações q ~e. embora ir,d etan rente, L’enefic iam consideraveirnente dc 5

Mut riunv rol iu r,u ta rel~mn, i 0 ~in~ tu ~ r~,r’ da Emp esa ­ õ’ea’;e daria nela Ávu dr Tcjc

A~lánt r:~ ~ o­, slvinirntc’de.J .eroo ~ de~ . ‘­ o ~. ~ p’: ,içes da SUd rue ~
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que se refere a~ ~l~ClCriimerlt(. c~m Torí iecedoies e com as ci V(~O~iS ei leScts 510 SOtOr dE:tdC~S5 O

relacioi arnem:o com a I:ritidade Reauldclora dos ~~ervicos de Aa.iac e. Res ducs (t.R~AR) e cicm a A~éi~cia

msa do Amb’cnte. l.P. (APA~ e ‘e~ pe~l\’as Administtações de Rccursc s H ~:lricos (ARH~. com as quais a

Empresa procura estabelecer relações est~\ eis ~ de conFiança.

O controlo das traí ;açocn:. com l:a1tes ‘e ~cio a(: as o q’~e coiista do dossier de ~reç:os de transferênc ia.

elaborado anualmente por .iudrtores externos.

As ti ~nsasões SSNn partes elacionadas em 2022 for arn as ses untes:

Outras empresas
Cornisaao executava

do grupo

(litros saldos a receber

Águas de Santo André

Simarsul

Águas do V~e do Tep

Águas do Norte

Passivo

­ 10318489

o 5 857

1 626

3195

44 1

594

(litros saldos a pagar

AdP ­ Energas

ÁguasdoViéedoTep

EPAL

Rendimentos

Vendas e presta~o de serviços a municipios (no

(litros rend mantos

Simarsul

Águas de Santo André

AdP ­ Energias

Sirndouro

AdDP

Águas doAlgarve

Águas do Centro Litoral

EPAL

Simarsul

AdP­Energes

Simdouro

AdDP

EPA

446

122 789 2007303

54

2 004 674

2 575

72473 266

42 296

1381

5 863

125

446

446

1 337

297

2402

2022

(lentes

Errçresa.irile Munidpi~

Muneí pos 1 22 789

Gastos — Rensurerações ­ 4

Feesdegestâo(notaas<) 2002 SI

Ojtros gastos 573 6 4 301 577 266 097

AdP­Vak~r ­ 2509

Gastos fnanceiros (nota o<)

297

828

337

149

260978
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2 Informaçffo sobre outras transações:

/ j­tv7ceccn7entos ao asas e’s; mareoa cé~rqL.’.s;çk de bens e se’vços:

A AdIA segue os procedimentos decorrentes da Iegislaçao em vigor sobre a matéria, desisnadamense as normas

de rc:’ntrataçào publica consagradas no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto­Lei i’i.° 1 Br 2008,

de 29 de janeiro. na reda ão vigente

O Grupo AclP asseg_i irou, através da AdP Seo,’icc’s, até31 de Julho de 2020. e através da AdP. SGF’S. S.A.. a pait

de 1 de agosto de 20 0, a centralizaÇão, a otIiriizaç~o e a raoonalizaçao da aquisição de bens e ser ‘iços

transversa a. po or na ~ contribuir paradcap’i:ação de s nergias nos processos de compras das err presas bens

corno para a Jisse ninação rias melhores praticas.

A a\’aliaçar’ do lacuter’icial p~tr~ a c:aptura de valor está ira maine ~ Vgada às sinergias e econorriias de escala que

arJven’i da centralização de cc’ s’ipra.s. com especial entcique em categcirias cc.’nso energia, corriurncarão seguros.

reagentes. viaturas, mater as ate labo ‘atõi’io. etc.. pi’ocuranclo­se sistcmaticamentc: a respetiva concretizacão

através da obtenção de ganhos í rance os e da redução de custos, contribuindo para a ot o zaçãc da capacidade

(ir) Grupo AdP.

A evoluÇão da í unção compras no Grupo AdP para uro modrrlo riais integrado, corri a dehriiçáo drr novas

categorias ceni i alisadas, Leis possibilitado uma rriaior rapar idade de planeamento. api’oveitarido a mau iridade

erigda pai ‘a a ri’ p errier’r ação de novos pror:essos t iv nsvei ‘sais

O plaricarnc’tci c a,:r;~tào da função compi’as por cazc’goi’ias. alicc”i actos rio ti”abalho colaborativo. l:iossblitarri

sisteo’iatica es e al...a sar i,irri coisl iec vento mdis profundo dar i’ir:’cessidades aquisitivas do Grupo AdP.

A t;nistência desta esti’utura interna, assegurada dire’i:ai’rieote laeld AdP SGPS. SA.. per i’isrte 1: na policIo rIa escala

e, rIas sioergias an’ariadas pelo universo cio Grupo e. coro isso, obtr:’r condições corilratua s mais atrativas para

este conlunto dc Ompi’Osas. e iqi iarito as liberta da ncccssidadc dc ti’arnioai’en’i proccdimoi’itos dc cor’itraiação

autónon ios. c: ci’’ a ii’iei o r te carga admnncisti’at iva e tra nsai: ir,i’ial associaria, arresc cotando, tamf’ i~” nessa

dussensão, valor ássa atk idade.

Aci esce que ho., pace dos bens esei’v ;os de qi.ie .,cs empresas participadas necessitam para deserivc s.r .~ su 5

,stividadr:s se i’evestem de ass~nalável comp ex i: ar e ,e mica, atendendo ~ s’.ia es.1mc’fici::la~’le, c es’sisadamnei’ite os

sesii.jros, energia. i’eageri t es cti,ii’i’nic c”s e i’naten d s de ,iboi ‘atoi’o. usartos pelos sE:g?m’” eot ::.s de t vrcu’rterito de

ão efluentes ei’~cc’i’itr.am~clr’­se n’niplóita ii respetis.a cor’trsrtaçao iria elevado nivel de espe~ciaii::açàc” rios

naer~ oi”;flrrtes ~ p~’r”cesso’s.

Foi ‘ierer,volvicic. um trabalho exaustivc,’ no seirudo cc .i ‘ufc.ri’i uzai ni icedir’iertos ar.’ rci\;el das empresa’.; e.

cara cc r a ohsei’r’ã’ ar ia de r ccl ‘.cisitcss legas e de oriermta’çúes i’rter rias relativas a r r ~c eclr 1 ;eritos de corit raiação

pmihl s ao abrigo’ co Recime Gc’~ ai. eu’ Lace das altc ac”tos icti’,aduz:id.as au CCP ‘c’sci’tidra de elabora’ o anião

de airado rriarcnlai de coi au ‘atcçáo. ri ue orie o te os seus iii ilizadoi’es r;a mie rpi’et;cào e i’u apiici.icão caso s

:o’ipoitan’tcs inova ç’es. t i’m::ictas nor esta rev~sacc iea,islat:’s a e incorporando toc:iu a “api’cl’idiz,;gc’Ti do Gra~ac.
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Em arricu ai;c~ corri o gu~o indicado no pai­a nfc ar coca foi desen\rolvidc 1~mb~nii uro manual d’~ rcn pois.

que visa sic:ter natizar o papel de cada u mdos mi itervenimentes rio processo de coiprds. pc.’t.enciando ‘uro visár

mni:eçrada e aL:,ransventc, ~ os mesmos conceitos, uniformizando as feniamentas utilizadas, as

dev~naçóes. co pm’ocodmmentos inWrnos e a coopei aOo para o desenivolvimenic susler lodç dos ~ c’í essús de

coi’npras. Por sua via;::, estes processos est~c:t. desde logo. os lodos rio planean coto dos trabalhos de auditoria

i ri~i~r’n~.

O ano de 20’2 fii~oj marcado por nova revis~uc ao Códç~o dos Co tratos Pdhliccs, rio importância crucia

a dtmvmdade desenvo v da pelas empresas do (~rm.ipo AdP. rdzac: pela qual se inic.ioj a atualmzaç~o cio Manual de

Contratação io Gi­n p AdP. rnuni.iancio a gerieraIi~iade das minutas­tipo do pi­ograrna .. ~ procedimento e do

caderno de e~ca z;os para os diferentes preceitos pré­contratuais.

S’) 55~ ,5O~:c?ÇõCO “570 ;~s.n~ 277d~7 o:’~ s’~c~tc­ c~’ o’ s:czdo:

A s:’c edade não efetuou ~rarisaç6es fora do mci rodo. No âmhrtc.~ da cor trataçao intra~grupo. o i e acionaiï uento

das empresas parl.icupaclus do Gri.ipu.’ AcJP corri a Ac1P VALOR. Serviços Ambientuis. LA.. com a A.IP ENERGIAS

Enrerç~ias F nov~í vr­is e Sei ç.o. Aiï hi~iytams, SA. e con a Err~prosa Portuguco das Ági ias livres LA., f~ iricmorua

no quadro de una relação ‘o hooe estabelecida corri base num riso..’ielo relacmonal aprovado pela AdP ­ Á~ijas

de R:ctusal. SGPL, S.A. 1 arrrbem o n’odeIo r’clacional vi~ente; entre, a AdP ­ Águas de Po 1. ~a SGPS LA. e as

ernipresas dc cr5 pc’ ?~ cijas de. Poitual, designiaciari’iernl’e a AdTA. LA., éuma relaçã: :~ ~ n:­s ‘rei nos cio

prev sV no artigo 5.~’, i’i~ 1 do Código dc.is Contratos Psiblmcos. sem prejuí zo das cc’nitraprestacõec ciatisds aro

serviços téruicos de çcstão e animirusu ação (/éesde gest’~o” pi estados ãs sociedades part c pasias ros ei mos (1)

i’ecun’ie uI’í di.:o i:i.:is sociedades gestoras de ~~sui:icmpaçoes so_: a z,aa’ 1dc p’elc Decreto­Lei n.~’ ­195’88, dc ~i0

de diazernibr). com a redaçân ‘. conte.

e) cc ~ cedooes coo.’ :m’açsçAes :0:7; a e;nores? ~e:~o’e~c.nte:’~ .‘nvs de ­~ «os

e seo:ÇC)S e,\!e:~OcsÇ (co enso de u:ca”57SS~’ / ,;sfoJo de eurcnd,

Ao ní vel dos Fornecimentos e Serviços Externos, que em 2022 atingiram mais de 5% do universo dos

Serviços de administração, gestão e assistência técnica da empresa são de referir as seguintes:

NIF Denomina~o Valor
503447145 TERRA FÉRTIL­GESTÂOEVALOR1ZAÇÂO 4310493 14%
980245974 ENDESA ENERGIA SA SUCURSAL PORTUGAL 3 232 742 10%
503093742 AGUAS PORTUGAL SGPS S.A. 2 689 482 9%
503171565 MOTA­ENGILA]1V GESTÃOEMANUTENÇ 1939670 6%

514999713 BLUEOTTER­CIRCULAR,S.A. 1 849392 6%
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IX. Análise de sustentabilidade da empresa nos domí nios económico, social e ambiental

Ca:~’cre.”o’eç~o oos e”eo?eotos s;;3~.m~’:~te’ e :,‘c;,1~cZ~ ~e’ ~e’~a e’~”ralo pa’a ~i:to’e~zto:~

1. Estratégias adotadas e grau de cumprimento das metas fixadas.

A cest~to su:tent~í vei da a7ua confronta relevantes desafio:; asscc:iados ~is alteracões c:lirnáticas, ao esgcztarnerito

de reci.irsos, a degradação dos ecossisteriras e ~i poluirão arnbier taL A Á’~ijas do Fejo Atlfintco, S.A., enquanto

empr e~ pelencente ao .~n vei co AdP. grupo que desempenha urna furrçãc; /it’va ria Sociedade e no arribierí te,

desenvolve uiiw r~estãr adec. uada dos seio rucijiscis, de fonria a promover i.ima operação mais eficiente, que

gar anta ~ma melhor qualidade dc sem çø prestado. a melhores tai fac para a corrrunidade.

A alividade desenvolvida pela leio Atlántica ieT. reste enqiadramenlo. o maior impacto na saúde e hem~estar

rias pessoas. na qualidade ambiental e nc :i~~rivolvimeriIo ec:onómico. fio ano de 2022 continuciinos

ernpcnhadcs cm contribuir dc forma rclr”vaiite para a promoçao dc um futuro sustcritável. ‘Fazer a diferença

riu vida d’is pessoas” e o nosso pi oposiio. que cos co npromele enquar to empi esa rk n’serso do (:;­.~~ Águas

de Port uga e .‘ ncula fual r ente ~c.a~; nossos/a:: ti abal Hac:ior es/as. assentanc: o num dut. o v ncu lo de identidade

e de finalir •i le.

Neste conte’1c. a Te o Atlântico está i:ambém comprorrietida corri os 1 7 ODE d3 Organização cias f”iações

Uniria’; errq unto conji nio rtegiac o de ohjetiv~s cIo impc rtânc d fjndarï erntal para um futi Jrc) sustentavel e

contr bji ~do para a iroplen ientaçâo d Agenda 20.iO .iirases de atividades varias desenvolvidas peb 1 .‘ oca.

tendo cc ri’ rmadr, em 2021. o compi omisso com os Dez Prir cí pios do UN G oba (‘ompaci.. relativos a [)rei~os

1 u mano;, Pr áticas l..abr.:~i a ~, Práiic:j s ~r>hierï ta is e Ara co a ‘iipc 5t: depois da azs n . ira da Carta c:orri promisso

com as Naí Oos Urudas Global Compaci:. eu> 102 1.

Ern 202 1, c fã _ po AJP mv citou a s a Lvtrat~cia de Srictcrnabilidade. A ;hadas co ~r o Quadro Ezti’atécico de

isso. oric:le foi sten iatizada a visão cio Grupo ate 20á 0, fora> o> de Snidac, atf’ 2025. as 7 princi[ous

~.n bii;õs’s do ~iiJ~O. Erre Con;pi omisso corri a Su;tentahilid/.00 L02~­;.0..S reSLi to da análise das orienraçf.es

dc gestão e da estratég a de n~zcicio ~QLCi da refleUto sobi’e as expectati\.ac das partes interessadas, da

cri rsolidacào das rio icrreS práticas e:~rcenites. dos c:OiYiprcm SSrZ ~ dcs coo pr irdi’pios cc> UN Global

Cori’ipaci e c a n os 1 ‘ Obiet vos de Deseirvolvirnento Sistenrável.

COMPROMISSO DE lNTEGRlDi~DE

E) r’iiodoV ir:’ iriierridade cio Grupo A~ara; de Pcrt’.ical esLi plasmado numa PCftica de lr~ cgridadm:. C~1iO

aprescrï ra a s. sà:’ s.: bre a drira e a intc’7ridaile. :or~solidlardlo c: coriipiomissc~ .:Ie toda:; as emoesas dc Gri.ipo

cem im n’o.. e i.. e ç. sernuçãc assente rios mais elevados narirões elicro. nu tr ~rispanéncia. r’e’spor’isabilidade e

c’cct:.lOr:. ;oa.: prai. mc de ~SVic~

~Il2 ~
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Grup. Água a Patupi

O Conpromisso de integridade foi cuhscrrto pela leio Adãritico em dezembro de 202 1, representando um

coniipromet recrio com a ri piei ertacão dr modelo de integridade e de iodos os instrumentos que lhe estão

associados para asseçui ar c.ont riuarnc; ate a c:apacncaçào interna qi e favoreca uma oih:cira de int.e~iidade.

() relei encial ético écoadjLivado por nomas de conduta e por ‘.im con unto de outras polí ticas e procedimentos

inter rios que garante i a ontor na idade cciiii os rifei entes instrumentos que ievu Iam a nossa atn.’ic:iade e at naco.

ncimeadarnente:

—c:ócliao de Ética e de Condi rta

—Piano de Pievenç2o de R ssos de O orrnpçào e Intraçoes Coriexas

—Regulaniento de Deru iricias Vo untarias de ri evTuiaiidades

——biarujal de O oncrataçào Pubica do Regime Ger;.il

Mani ai de Compras

A governação da ética orgaruzaciorial esta cometida a dois bi gàos co ai atiibj ~ões distintas e complementares:

O Coiselho de Étic~, urmi órgiic~ consultivo com eszaiutc~ de independêric .i. q . e , sa promovei os mais elevados

padrões éticos no Grupo Águas de Portugal. ao i ií vel cO ci.iltura. cO condita e dos comi.oitainermi:os,

A Comissão de Ét ci um árcão e\ecul ivo corri estatuto de independência. q ie visa promover a ana se de

denúncias. qiiestiies e clileinus eticiu, reportados através dos canais de c:orriunir:açao. corifde ar a s e ses; cr05,

constituidos ora c’ efeito paiticuiarrriermle no qi.ie ao reporte de irregulaiidares diz respe to.

O Grupo ‘rias do Portugal dispõe de uru canal c:spccí fico dc’ comunicação, dirigido à Cor ssão dc Ét ca. q te

se cles ~n pc.i La lia de integridade. cula í unçào pnric pai éreceber das partes imiteress d s rte a s ci. evterr as,

todas as :omr nicaçôns relativas a cliiestccs éticas, cicie possam colocar cm cai na a iiitegiidacle do gri.ipocorrio

ira todo o a de uma das suas emripi’esa~. A linha de integridade agrega todas as cerriunica’;iles i:jue oSs,i. c e

alguma forma, violar os priricipios e a essênc a da Pai ~tica de Ii5tE:3rid~ide.

COMPROMISSO DE SUSTENTABILIDA,DE

C:oiï vc i eí erido rio Capituli. li O Compromisso de Susteritabilidade do Grupo Ági.ias de Poi tu0al í ixa as

arribiçc3es em linha com os laiiiac:pos de eficiência, iriovaçao e ciualidade de ser’~ co, no ciuadro de

responsabiliciide &:riipiesEiLil. jrrbiental i: scncial estabelec cio rir) rcario estmateszir.c’ cjcie 1:;rossdgi.iiao~ crirn o

proposto de fazer a diferença na vicJa das pessoas enccntrandose . alinhadas cana os Ob~et ‘í ris de

Dcsowolvirnonl:o S~ isteritnivol da Azenda 2030 das Naçõc’s tjri irIas e fnic ana—se ia prs’pcisrtci cio nosso 1: abalio,

i ia aCic pelo cl una. na ectncai rua si~rulai na ci lorização rIos ei nit ~5i’icrs, i ia iriosaçao com rnpar. (o ia; os r ‘peraç5io

para unia pesCo sus;entai~ei ds 3­ia a rõel miei nacional e ria edijração pana a sustentabilidase.

1)
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No que (112: 1 espeito ao grau de cumprimento das netas fixadas. considei amos que o PIau de cun ~prii1 ento

verificado pode ser considerado como atinado de rnodosatisfutóric’ considerai Li: a Polí t. ca de Sustentabilidade

Ernprosar ai e os processos de gestão. e rospet s os indicadores e objet vos definidos. prossegi.ndos corr~ Vista a

gai aritir a eficiência económica, finaricei a~ mcc ai e arnbenial a salvaguarda do: referenc ais lorrriativos pelos

quais a em acesa se encontra certi (irada. [ci nhém o morre ni:o de revisão pela gestàc: de topo. cr5111 per iodic idade

ani ai, onde éanalisado o desempenho dr Sete ia de Responsabilidade Ernpresar ial implementado de torn~a a

assegurar a sua contí nua peitinência. adeqt açâo. efcacia e. alinhamento corri a orientação estratévica da empresa.

comprova so ri 10:51550.

A leio At ãrt cc asse urou em 2022 a e\celência operar.icinal da çestáo integraria através de uni Sistema de

Responsab dar e Emnp esaiial integnddo nas veitenites da (:;emtãca da Qualidade (NO EN lS() 9001). Gestão

Ambiental 5NP EN 5(2 11001). Gestão da Segurança e Saúde no fivibalho (NP IX) 450(31 ~. âmbito 100%.

Geotão da Energia (NO EN 150 5001). repicscntanclo 61% dcc ccnsu «~s e Cãestto de Ativos (NO 150 55001).

esta dltirria em trds subsistenia:: (Alcântara, Guia e Santa Ci na iepreseritandc; :17% ria capacidade total de

tratamer~to instalada e 45% oI~ populaçaci senLida. A gest2o de ativos preter de potenciar o desempenho dos

at vOS, e tendamse orgllr.”s!eqi.iipanaentcls e irifraestrutuma~, rninimizandc, os re.speiivos riscos e custos c: urante

todo? o sr:u ciclo de vicia e desta forma prolongar a sua viria ‘.,itil atendendo a ijrn correto furicionameritc, e

dese ‘ipr nl’io. de ‘fornia a reduzir sivi’iificati’JanoenTe os i’ scos de fa “a dos diterentes ái’g5os e c,clnnp.amneritos e

gai antir a sua fiabilidade e dispc;nibilidade.

A Erripresa foi si.ijeita a mmi caos de auditoria interna, por entidade externa, e auditoria externa, pela ei itidade

certific idora APCE R. ao seu sistema de n’estão.

O reforço rio, plano de prce’ençãc’ comi­a ­iscos profissionais. foi efetuado com d]esenvc’lvirriento de p nos

especí ficos e mantendo o con’ipromissc da melhoria corstí riua ­ Plano Controlo Riscos q~i ‘rn cos. Plano Cortrolo

Ris.c os Elétricos, E letr oi’nan~nétic os e r ad. bes onerantes: Plana Contrair:; Risc:os ao; a’: achas a at ‘o c’sf er a:;

explosivas (ATEAR: Plarir’ Controlo Risr:rx ti’abaltios em altura/profundidade e espacos conrir~actos: Plano

Cc~riti­olo Risros biclc~nicos, incluindo’ I...egionelia e Plai lo Controlo R scos psicc’ssoci~iis. Deste nodo foi

desenvolvido o Plano Estratégico de Se.gurai ra da AcITA 2022—2(326 qae 1 ir. os desenvolvimentos tolos na

dei inlçaec da esi:rat,e:, a global relas va à securança slc ti ‘abalho. no Gr um AclO, base ada ra etoti — t adocão mIa

ci,ilti,ira de segJi’anc~i.

Relativai’niente aos recursos 1­urna nos, a sua \cnlorizaçao constitui unia prioi’iade elevac: a das polí ticas da

Empn oca. as ‘rins nao a ‘o rnaacãcc tuas rapeI i’;uclean nau sell’ioria dos ‘iá/eis de qualificação dos. sei o: ateias. roma

í c;i’ma de u cal 1 vaçao e valei i açãs: c3o se:,: .~eserninei ‘il o profissional.

clarim; de 1922.. destat.a se a m:oL’.bcracão con a PWNl . Profes sic;nal VV;mnens (‘,)et~,• ar l’..:ie ,;boa e a

,~do Plai ia l.;ai .1 a Içualriade: cie Géne: a 202.2 ~ R 54 :ihraçou a pa rica dc:: c9­npm; de Lii uldade de

Género e de Cccnc liação das Ol:rigao:àes Prof ss s ia.: o ar ares sendo esta. não se uni tmatar de­
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Gn~p. Á~. i.

desenvolvimento que pei mí te eliminar e. promover una melhor aproveitamei itiS døs mciiIScSS hi rarios,

t:ambéi Lena coinpoi ente necessana ã evolução das soc:iedades.

Paralelarnerite ais. deserivolvmiriento do Prc rama zERO. est% em curso o Proprama NEU 1 RO. com vista a

quantiflcaç:io e redição das emissões de ;FE do Grio. Um dos objeuvos deste Pro~raina éo desenvolvimento

de uma ferramerila que oriente e suporte a elaboraç:âo perióclica de um invent~no que constitua a base fí sica

dos inventarios anuais dr Gases com Efeito de Estufa (GEE) dc) (;rupo AcJP, que inr:Ii ii a Te~o Atlãntico.

R.elaúvanient.e aos recai’ sos humanos, a si a \ a or zar o Cc>i isliii. iii i si P~’’ içj≥icie eIevad~i ilas P~lILiCàS da

Empresa, assumindo a formaçac) um papel n idear na ir elhoria dos ní veis de quahí icação dos seus ativos, romo

forma do rnot mçãc e \dlorizacâo um: seu dese” pen ~o profissional.

2. Polfticas prosseguidas com vista a garantir a eficiência económica, financeira, social e ambiental e a

salvaguardar normas de qualidade.

O ~ AdP entende qi e o deserr~o nertoeaiinlhoiia continua dos seus prcx:essos. a preslacao de 1cm

serviço público de cii ali ~iade a cl sei s í ca ~ào r a va ~ttca de aumento da eficifncia são pilares essenciais qi e o

tornam rio maior r~rupc) de referência rio setor de amnbienl:e. Para tal. apostoij fortemeiite ias certificações dos

sistemas dc Qualidade, Ambiente, Seõui­ança e Responsabilidade Social e Enc rgia numa V~tmca de transparência

e credibilidade.

A aposta nui r,a qestí io riç~mil coa das empresas asseqiirt:S pri ao pios de iianspaiérici.~i e ci edibiliciade. com base

cru valores de intevridade e ética, As preocupações ~r as ccn :~ eficiência ou o crescimento económico não

podem sem dissociadas de unia comidui:a ética e respcircsáve

O Griipo dispõe de dversas ferrainentas de prevenção. imniplernertacão e coritrc>lo q.ie visam assec. rar a sua

atuação dc moi­do ci:.r­ os ri ncí pioc e va lom os cio Gia lo.

Ir ii e ar feri ar ei tas de prevenção rias questões relacionadas com Si condijia ética dos colah:;iurJores e

forrecedores rias enipresas do svrupo, deçtacamce o Cóclivo de Condui:a e Ética do Grupo AdP a Comissão i:le

És ca. i~c Ptani:as de Gestãci de Riscos de CormupCb: e lnfraoõeo Conecas.

3. Forma de cumprimento dos princí pios inerentes a uma adequada gestão empresarial:

.~ .;ae.i:.?:ça0 oá :­?no’ac? rse ‘es.uo’ Lt.O5?ce 3ce~e ca~ C~3SC’ c?i...’’)cS~f~) s~.~z:e,a.ne; ê 003

CO 5e.o’.Çs) L~c.C0reSSa&L ~ :?303me:~Çe ~Ci ~7’L~Q 05~ 0>5 co,ue.: ~c.es (cOe~

49°~ ~
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Du~;n;çàn cepn’Fcas cCQ;’~ D3~W ap:vn~cç,7c w n:c!eçJn ~rruc~rintaZe co reS,nc?’Zo P0’ ‘v

e? ;ege,’;deo? e coca 507L70e58’aaL 855,1?’ 023;?’O as Rf~as ~7~2’?P’~[’Ç9Ca5 tendo co’ vOc? O

­ , ;.,, ­ , ­,, ., _.c’,
O.. Vi. i. “a,.. Vii. Vi 7 3...

‘7 Adoção d~a .2~’&’os de :çLM/oadc renda,tes 8 dde’~Oa’ ~.ma Ctc’t:;d :cuc Odde de tra7a;’en?o e de

O.707’í a’~3­.OCS e”tce .“~O02ePS e :?5,.’,i5’;5’53 cá’ “caso GdCr’???’n0.àe’, e a,ee~:’n’nr ~? ~o’asáoç~ ~“n’°

V

Reas”ãocaa~‘07 qUerSpe8aaOR’:’02L’a’3~: /~a’.’osJaoe co Gd~e:o. co.”z~’mas

eS2?De4eC:d0 o­. co ‘ ;ecok.’çao do Jo”se’o «e o ~‘~2?O~’z cc a’ de aan_o e a

c:700’;açâo co ‘­“.0­no a OL’e se :rfc:r o o”2 da Rcso:;çà” da C’7r’?5c:o­7 ­­d~~,~:5<2Oi’~

7 o? ‘ovoço

.7) !dena ,,.IÇ ?L’ t.fl’ ,OOí 2La_ ~Ci..’O7OS ~‘U,’?~3:’OS §ef;fl:095 .0/sã? e’OpreSO. £95 Cu3:~ «e~en’ s, “O:lentadaS

a icd,’.’asoçãn 02 :,‘a7a­­.od,, 8)7? O Ç~7,j,Ç7c,n,0’0’0 (7,? ‘ ?cOraç7ão rp,?:2? O 3Ç7’/?7c,IO 02’ ,7,~f’O’!2tO da

/‘:L­cc[’ dcde02’e’a”oo com ec’cco e :02’e&’;7d7de os SeuS í n­YL?a:’OdO”eS O (002730005) at’t’727?ente

3509 ci 507 r,:9..7:?z,?,~o .100155’O. 70 ‘;­co :1 / c~. ~.; “uQ ­O na R/ste

saá­as’oa:’oár%a a co!7ac’e,’.c’r’.02:’o? de e.np”esa. des;≥,’narOme;’te oco 027 de .‘:‘?res/.e~’cà,2 ‘notação,

deço;iim­’r “l7e;’rc C 027 .‘:7/e,,anÇàci 3? :7Ct’5 teC’0ã05’:35 /70 L7Vi20e550 nroo0av t~­’­de ‘a’ / cc arzo’c

Cc. .tRá). /de!e”é:’c­a /70 ;2.79i70 de ação cma~ O fcí [u’O O 8 “05’dd?5 Ci? i/:lSçãO de V­ão”/~.­9/17 O

j0’),’,/Ç!,7 !at,»),e;77’i3 O..? 350cLJ/a:Oade, o”:entaçào 3.07 O .O,’t’7?C, .“CGL.’Ç30 09 Cn//’OS’ÇàO ,?:75005

dei. .‘:‘eme~ .1’2~”~,”~95,5” ,~crh~flC7.ç e0002702c” e ‘,.nc:,’c £‘~ ­‘‘‘i7d7.7e~ co

A Polftica de Recursos 1 lun’onos i:I’, Cri ipo AdP bare~a a re acao c:c’ni os seus uaba ‘odores ria cOnficflÇd t Ias

valorizaçao das suas competências e ãararite o respeito pela drversidade e inualdade de oportLin dades,

aurnerstando a coezao social no Cri iiao. A igrialdade de oportunidades no trabalho, é gara t da

inJependentE:’merite cio çénei’o, idade, raça ‘cl ão. rjef ênr’a e”o. ou eritação seoual de cada uro,

Garanor o deseirvolvin wni:o individijal dos 07 a soradores e bar ‘rorizar 35 sijas competências. expedl:at vas e

1 notivacoes caiu as r ecessiclades estral e~ cas das e ­ presas e.” dos desafios do Grupo AdP.

A doei sii.lade rIe idades dos traball’i.jdores do Grupo. ias várias categorias pi ot’isao “las, dcc mor istrciTiva do

senodode inclusão das empresas. Observa­se urna teridênoa de maior numero de 1 écncos c’perati’.’os E’

adminintr atvos n faixa:­ etárias mais. altas, Cor~ iarOo qi e na :‘a’r.e~o’ ia de ad”ii nist i ‘ade “os e~,rcut s os a 02 ‘<a

ei ária situa—se a pari a das :4Í ’i anos.

No q e respena ao Pa riri’pr: da l~;cialdade do Cd ias: o, estão ai zibos os pr~ ‘ cr07 rE’prt’sei “ta c.’s em ocas as

cal/orlas­ l: ‘c;fissirn,3is.
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ativos ativos ativos ativos ativos
2022 2021 2020 2019 2018

Mulheres 123 3030% 5 30,03% 104 28,11% 105 28,46% 101 27,82%
Homens 283 69,70% 268 69,97% 266 71,89% 264 71,54% 262 72,18%

406 00% 3 100% 370 100,00% 369 100,00% 363 100,00%

A polí ca rõo discrimiriatér a dc: Grupo égararrtida logo no processo de seleç~io. A coritrataçáo de trabalhadores

de minorias étnicas, c:le oatras rac onalidades e c:om deficiência demonstra a :‘olftica do Gruço relativa á

promoçào da igualdade de oportai dades.

O nosso referencial de et ca cirganizac onal apoia­se rios Poricí pios de Bom Governo e está em alinhamercto com

a rc~comc:nrl;iç;ic, da OCDE sobe Int.es~ridacie Pública e c:~s Pnric,i’pios do 6~’o/aa/ Oompact das Nações Undas.

nomead:rrienle o 10.0 Pi­ n~ p o q e lo~~ove. o comhaie à corrupçáo em ledas as suas fcarrnas. e com as metas

cio ODE 16 — Faz. Justií :a e nstituicões Eficazes. Estamcs r:ienl:e; da crer ï ~e re.~poiisab 1 dade que nos está

cometida na gestâo dc bem sais precioso. pie éa açi.ia suportado njm iï ode ri (:‘ruan zac onal robusto e n’ama

cultura étic:a Cute, prossezuindci o ri mo estategico que estabelec:cmos com o [ac’jsr crIo dc fazer a diferença

ia \‘Ida rias pessoas.

E) (~~L~)O AdP tem corno vakres cem: a 5:

• Excelência

• lnt es’ridade

• Pcsponsai:iildacie

• Risor

E reze­se ~:elos seguinTes Prirc.ipic~s:

e Cciní o­mid~cie legal. rec~ulaï ,ertar e de oi.jtras declarações s.ibscritas

• Respeito e proteçáo dos clirertos humanos

• luta centra a corri pOo

e Conl i bulo para o desenvolvimento rusier la\ eI

A E ~ ci de Integridade rio Grupo AdP .ipreserita a nc’sca visão scibre a dor e a r tegr dade, consr.’liclardo o

cornpromicsc das empresas corstituirr:es coro o modelo de pover ‘ação 3çceiÏ te rios ~ elevados ça.Jrões

eticos, na transparência. responsabilidade e na eacelência das prái icas de ges às pí blira.

O Código do Cc,ridi.it~ o Ética ~ o instri rriciTics orinni:sdor fi indari­ental qiic’ apoia as ririssas pc~sc as na

c orriprce ­s~t:’ cxc: oinias etc:as •:le G.i1so ,L.\clP edá a cc:’nhe: t:~r aos nossos parceros e e’.jtras partes

ri ~i essadas os .i ‘se ~. os que subjacentes ~­ 0~r ma rer is de~ei . olsernos 5 i essa atividade. O urupo flCfliCOL: e

~elh ­ civ Ética e a Cc,misçác;’ di: Ética.

fl f~.:t lane•nlrcde De’­ur’c as .‘ cl. á as de Irreal; dsaes (Com acaCic­ rie lrirejlaid;,des~ estabelece os

[ri: cc’ :lirnoitc­s utcnes para a ‘ccc.:[ic dc’ c:orï iuncaçôes sc:­ljrtt:í ras di:­ dc:;’~ os se referencial iclic:o dc Grupo 4
100/1 2~
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MP. congregados na sua Polmca Je Integi idade e de denúncia de ktegularidades e respetivo ti atamento pela

Comissão de €tics. Consistindo ainda num instrumento de sensibilização interna para uma dtuação anticorrupçào

ou aia go%erv o. consciencializando oslas trabalhadoreslas dos seus direitos e deveres e estabelecendo um

regime de proteçYo de denunciantes.

OConselhodertcaécoistitjiopon

­ Antónk, Coire a de rr~ ~Pi esidente)

­ Hennque Gane a e Meb (Vke­presklente)

­ Ana Monteiro de Sousa jVojtfl

Garanti que os trabalhadores têm as ferramentas necessárias ao desenvolvimento das suas competências

constitui outro eixo fundamental ao ní vel dos recursos humanos. O Grupo MP promove o crescimento

profissional dos seus colaboradores, visando a expansão das suas aptidões e dos seus conhecimentos.

No âmbito do Quadro Esti atégico de Compromisso do Grupo Águas de Pei tugal. fixámos o propósite de fazer

â diferenç~i na vida das pe~soas d ~ r?sseguir essa atividade, propiciando dS condicões pdri um futiro em que o

crescimento económico estça a nhad: com a responsabilidade ambiental. a iustiça social e a qualidade de vda

das pessoas. A nossa adesáo ei­ 2.’ lo. ao Lkvi’eci Nakw Gaba! Coap.d e à Global Conyact Net 10*

Fbtpt bem como ao programa SOG’ A’nb,tavt veio sublinhar o nosso ernpeiho em contribuir para a

implementaçào da age ida de dewrwok. mento da; Nações Unidas. onde a água constitui um dos 17 Objetivos

de Desenvoh. rrerto Sustenta~eI (OLS’ da Agenda 2030 e ocupa um papel central e transversal d todos os

outros OD& A necessidade de materialização dos princ pos cc surteritaHlicLe econóniicd, social e anibiental

apenlat para a uigência da ação e da muda iça de r.anc cia no ~a or q te oancs k água e no uso qt e fazemos

deste e 3e outros recursos que o planeta coloca à nossa d s :‘or ãc

A cjtstentabilidade no Grupo AdP éum valor central. uma oçãc enr~n€jo È om o propósito dc “Kszera

oYfe,rn~w ,w v~d~ cbs pessoal’ e com o comprom zo p~ ­ê c:.m af çe ‘é,5er a .. * e futuras que o Grupo

desenvolve a sua dtividade de inierface com o ambiente e com todos ~ ; seis qaLek’lcess cor trbuindo para a

resoluçao de questões que rrelhoram efetivaerte .i vida das pc’pulaceea nken~sdo nas nessa fundações. o

Grupo definiu as 7 anibcões no ei compronikro de sustentabi’cade. que ~ào dar resposa à garantia da

prossecução das pc’lfticas setc as. c:,solidando uni Grupo de refertnca ­‘o sctr & arrt ente: trabalhar com

proposto. agir pelo clima. ~.cc r a economia circ. ar da água. ~alonzar es tr ­to novar para impactar.

gararrer .i~ua e sanearnentr’ além­froi’rteiras e ed Jca, ., a s ister t,bidac’e

O G’..p.’ AdP t,tt integ~do ra comunidade. partilta’.~o at~arretrvs ~:«n :ri~r Jice. :5 pnnc.ipios de

sugeniabilidade em que acredita e suster’ta a 9J3 estratégia. O Grup: ‘tem t & .w papel preponderante nas

ações dc sensibilizacão de carátcr ambiertal aos c ‘c sós piiblicc’s­&ve. Eras «‘n “e d’d ­ na prc’mocão dc usn

lOlllll
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aoorial ria ánu)i para abasteoniento evitando desperdicio: e ria reieiçáo adequada de águas re.sirJuais urbana:.

E4as .iç5e~, desenur Ividas individualn lente OiJ atrivés de parceros ~municipios. as~ociaç6es ou outras ernpresas\

tênt do um foi’te rnpacto a n0el nacional, dectacandose a grande aposta na edr icação ambiental.

janto m~ sustentáveis forerri os c:on’iportanientos dos cidadãos, n’a s efic e te será a atividade dc) Grupo

AdP.

O Grupc . enquanto i:.’rinciiaal pi’estador de serviços no setor da água em Por’tiigal, possi ama responsabilidade

acrescida na área da inovação, da investigação e dc desenvolvimento associados ao seu ccv e busanecç. lendo um

duplo papel na colaboração em parcerras. é, sin iultaneamer te, fornecedor e c ei te c as s nergias que dai advêm,

dis1:,onibilizando recursos. c: infon’nação l:’rm’i o dcscrnjolvinwrrto da c: é‘ir. a. e rece :endr’ nov”s c:onhec in~enrtos

e tecnologias para a raelhoi ‘a da s ia atv dade.

A aposi:a em so ucões eficientes potenoa a sustentabilidade do rregóoo e proporciona uma rvelhor qua riade

dn serviro fi ‘e”tac c a cidadàos. empresas e comi inidade.

O: desaf os cada ez vais son plexos. decorrentes não só das r’nudariças polí ticas. e..o ón r cas. sociais e

tecnolóvicas da Socie.iade atual, crias também da crescente exigência i,los utilizadores. iào e se :i est ‘ates as

dec’çtí io cada vez. ‘nas acseiTi:es em ~olurfw’s de inovação e efir.iénrra dc proci:ssos Por fo ‘nra a enifrr’n ta ­ estes

desaf os. o Grupo AdP. em 2022 toi definido e apresentada a Estratégia de Inovação 360°, através da qual se

assume a incivacão comi:, vetor i:le agil~zacão e ac:ele.rac:’ão do c:omprornisso dc) Gi upo A3P saia a década. Foi

apresentando a ‘‘Agenda de Inovacão’’ e lançando o ‘‘ 1 .~ Cono,irso AdP Inceação Proativa’’, financiando novos

projetos pai­a acelerar a inovação estratégica. a estr’ategia cje lnvestis,açãc’. De:e ivolviniento e lnovacào ~l&D’+ 1)

do Grupo AdP. hei’n corno os i’espetrvos obietivos e pi’ocessos assoc’a..c s. Neste contexto, foi ainda ci’iada ui’ra

rec:le de & ~D c )O\ a’3to l:’ai’a o Gi’upo. cor stitue a pelos tcc.nicos de diversas emj:.~ es; s participadas. Neste

ãml:ãto. ao loi’ivo de três anos. o Gr upo AdF~ ‘. .~ 3locar trai ‘ “Je uni milhão de eji’os a un’ furdo criado

especi’ficai’nente para o efeito.

Foi definida rir) Grupo AdP a pclitica cc’ i’,ialdade dE:’ ge ‘ei o e está E:’m rr~’iplei’neritação E:’m rodas as ervpi esas

dc Gr upo o Planci ria a a lgualriarle de ‘àér’e~’o.

A Polí tica de. Recur’sos l»iurnarios do G’upo AdP baseia a ‘elação com os sei,is colaboi’ador’es na corfl,ti” ;a e’ na

valor i:saçaí ) das ~ c:cn’ipatênc:ias e rai’ante o rc’sper:o pel;r ciivei’sidade e gualdade de oport ­ dadr:s

,rui’i’ienYharc] a a coesai:i sc:is:ial no C;i’ul:lr:” A i::ualdade de opr:ir’t anidades nc trabalho, é gai”ari

indepei’: ei”iTei’nentn do cénerc, ‘da’le ‘asa r’elic ~ .inf ciêi’rcia e ‘ria oriei”itacão sexual de cada uni

.,;ar’ani ir o desenvoh’in iei’io individuai oos co a .i.i adores e l’iarmorizar as’’~i),:~s con’ipeiéncss. experta e

ri io’rrs’acôe: cor i as necessidades e’str’ani ci’; ‘i. ~ empresas é15’’ o’os desafios do G “upc AdP.

Na AITA. a pi’eorupasão con’ a sujIdade de Geriei’c’ ­‘acontr’a­se ve.i’uda.

• Nos pr’inic í pins de atuação da Adi A: S
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Relatório de G~erno Soçjetário 2022

• Respeito e prcte.;~o dos direitos huniarirx;:

• Respeito peios direitos cioslas trabalhadores/as e dos/as colaboradores a~:

• Respeito pela igualdadu do género:

• Erradicaçào de todas as formas de exploração:

• Errar.licaçào de todas as práticas discriminatónia;.

A AdTA. nos co ~aprorr ssos da a Polrtica de Sustentabiliclacle Empresarial. reflete polfticas dc orcntação para

a ualorazaç2o e incentivo, ccnfei ni responsabilidade e moUvação dos trabalhadores para um desempenho de

elevado ri’ve fomentando o trabalho em equipa, transversal à empresa e pronr’serdo a formacáo oritinua.

A Águas do Teo Atlânt co S.A., s jhs:reve os Dez Princí pios do L’N G7ota~ C2iproct os quas se reportam a

Direitos F—lumanc:s. Prát cas Laborais. Praticas Arnbrentais e Anticor rupcão. e expressamos a rirassa interi;í 4cr de

apoiar e d furd r tais pi rrcí pios dentre da nr:s~a r:~feia de inftui~’nc:ia. A UN Global ( orï ?Dyr:1 a maior iniciativa

de resporsab dadc empresarial is escala mundial que’ determina dez pi incí pios que cnsclvern es Direitos

liumanos e do J halha, Proteçào cio z\i’nbiente e Mecanismos Anticorrup~ão. A Á~uas ~Je Portu$a e signalaria

do Un/ted/\Jat,o,?.~ 67~by (.2a njmct: assum ri, r:, o compromissr:; de que a; suas estrategias e l:,olit’cas empresar as

resperram r egraline ~te c ; pr r n~i,s :o Pacto Global.

Em 2022, a \dTA, corpor zarido os pr nrip os enunc adro rra Politica de 1~aa dade de c.;éi~er0 do Gi upo Agria;

de Portugal e r:]a Empresa. beni r:omo o Diagnostico dc: Igualdade de Geneio elaborado pela AdP SGPS. SA..

en’i 2020. prévio is elabei ação do Plano pai a a launldacle de Geí riero 2022 do Grupo AJP ari v:u um Plano de

Isualdade de Geriero 2022 que visa a iplers ieriiação de um conli.Jnto de medida; tender te; a a cançar tinia

efetiva igualdade de tratanreni:o ecie opor:uniclaie; entre orr~ens e mulheres, a e minar d scrim a /ões C d

pí srrnitir a conciliaçiso entre a vida pessoal. farrriliar e profissiorral.

Este Plano foi elaborado e sijbmesiclo rio Portal para a Igualdade Plano para a Igualdade ~ i ~abalho e nas

Empresas. e :J’vul ado. conforme deteiinina o arti,3p 7/~ ria Lei is.~ 62/20 17. dc 1 de agostr;, e cornuriicac:iio á;

Cc’i~iésõ~s corapetenle: nos lermos co’ ijados do artigo 3” e de ~: ~ do ailigc 6” do [)espaclo [~lornaativo

1 8/201 Q, de 2 Je untar;.

Este PIar ir para a lgLialdadc’ erxontia~sr— estriit’irado era 7 3rca; agregac.lrrra;:

E ;l:ri! é/ia M isGe e \~a k:res:

2. Igualdade no ;,rrsso a crriprccr

3 Fo rrrrnrào iriroi E: conTinua:

1. ia’.ialdadc’ ia: ci iiçraes rJe Ira

Proteção ria pare flta 1

Pessoal, F::.r.,il;~r is Prc
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‘7. Prevenção da prática de assedie no trabali

Estas / dimensões compreenr em varias i’nf:’didas de ini.ervençãc as quis se assoc ar’ 1 ü esi.ado de

irnplemeiï taçâo e as crrtidadcs’op~aos responsáveis r~ela sua execução

PRiNCÍ PIOS ORIENTADORES

Evtraté2~ia, Missão e VaHres — deve ser assr.rrnida a transversalidade do Pi ino’pio da Iqualdade através da sua

inclusão na estratégia e rios panos de ai ividacje da E:nipresa. Esta inclusão deverá materializar­se com a definição.

ao nivel da polftv:a de recursos humanos. de medidas e metas concretas a atinair quanto à igualdade er tre

trabalhadores e trabalhadoras.

Igualdade de Ti atamento e de Oporturi dades — devem implementar­se polí ticas e p ai cas de recursos

humanos qi.ir:’ : raritam a icualr:lacle de c:,1ac.rtunidades ciii todas as verientc:s da relação laboral, nr:,meac arrerTte

tio que respeita ao recrutamento e a seleção, à asaliacão de deseri’ipenho. a sestio de viriculos e à progressã:

lia carreira. Deve, ser divulgada inforrï iação relativa aos direitos e deveres cJos trabalhadores e das trabalhadoras

em mai.éi ia mIe ig.. Idade, aa . rn alão. n iat.ern,dade e’ pai.e’n dade.

Conoliaçlri e i e a vida pessoa fam 1 ar e profissional devem irplemv tar­se polimicas e pr±trcas fle:sãeis de

orgaruzaçam. stc; trabalho, que pio;i”ov2uv’r o equilí brio e itre a vida pessoal í a ii liar e profissional rios

‘tralaalhadores e das trabalhadoras, Deve ser dada aterção es cc a a cluerri \ va e 1 iÇoes an’H ares especiais.

como sejam as familiar monopareni ais. 1 rabalhador’es (as) com fill’ios’as p0 lvdc’i es/as de dcl e ência eL com

doenças cronicas. trabalhadores (as) com neto as que selam filhos/as de riãe:; pa . ado mcc’ tes. entre outros

csos.

Di;í lqzo Social e Participaçàc trabalhadores e as trabalhadoras cleverri ser~ par tiripar ria

definição, ria irniplemerr’I:aç:âo e na avaliaçao das medidas relativas à igualrlac:le te éner’o. à sonciliaçao entre v rIa

prolissional. pessoal e familiar e à proteção da rnaterrrdade e. mIa parernidade. Esta pai’ c pação acrescenta valor

às empresas ao nR’el da rapacidade c:e integraçãr e mote ação dos seus ti’ahall’~adores e :las sm as trabalhadoras,

DRI.:_lc: —~ Polrt,rra de lgi..ialdade de Género 20 1 4

F’or’rniacàr. e Sensibilizacào de­ve’ sei” dado amplo conher:uiieritci scrbi­e os temm re acionados i:orrr a a dar e.

a nãci discrirnr’iaçào e o equilibrio entre a vida pessoal. i’arniliar e prc.fissiorial através de. ações de fc. ­ nação e/o’.i

de sensibilizaçãi:). gai’armt niclo igi ial ac:csso à inifcr mmnação a ‘toclcts cr5 tralaalhadores e trabalhadoras.

Der n,u’ricaç’:ir’ e Imarer neve utiliz,arse Lima linigrraçem (escrita, nào escrita e i~ara:n~) rietitia. nelusiva e nà’

clis.srin’iratcir.a ncs p ‘crcerso: dc ccr’nunrr:arae nztm’rres o e,.torros. Ni/im irvem sci utilizadas terr’n~nologizs r”

1cr’ mas ~rarria [cais que p’ ovoquem impa .:tos di i’ererr iaclos sobre hr’r ‘e’i is e ii;:, II ‘eres

(à n:’’2 .:I:i Res’:Iuçào ir: E ‘se’ 1» .:Ie 1’—’ ri aios RCM )n, i í N2Old te se r’,i’ç’ç’’ i:ie’terminz. que: is err’il:iresas

do setor emp /al no E: s’a’on’r vam, de ii’ê: em três ano:, a r:’ a’ : açà.:; de ri “el ,~t’çrio. a divulsar
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in~ernarreIï te e a disponibilizar rio i espetivr: sí tio na lrTternet. sobi e as i eziï iunei aç?~es p;gas a iriulheres e horiens,

tendo em ~‘ista o dia~tr oçtico e a pievençi~o de difE:~reriçaS inju~tificadas naquelas reminerac;óes.

Considerado que a Teio Atónt.ico promoveu a sua el;tboraçí io em 202. rios termos do n.’~ 2 da refenda RCM,

o prozrrio relatório só terá a sua rnaterializa~ão em 202­4.

X. Avaliação do Governo Societário

1. Menção à disponibilização em SIRIEF da ata da reunião da Assembleia Gera.~ Deilberação Unânime
por Escrito ou Despacho que contemple a aprovação dos documentos de prestação de contas (aí se
,&lui’,do o Re/atórí o e Contas e o RGS) relatIvos ao exercí cio de 2021 por parte dos titulares da
função acionista ou, caso não se tenha ah~da verificado a sua apttwação, menção especí fica desse
facto.

A ATA subnicteu no SIP\lE+, em IS de julho dc 2.022. a ata da Assembleia Ccral que aprovou az nonr:as

dr: 202 1 ­

2 Verificação do cumprimento das recomendações recebidas relativamente à estrutura e prática de

governo societí rio (w~de artigo 54. °do RJSPE), através da identificação das medidas tomadas no

âmbito dessas orientações. Para cada recomendação deverá ser h7duí da.’

í !~’~3çáQ ~v;c :zez.’?~az ~7O~; O CO~ [‘~C”Q zt?’’?C 7?e; O se: :~::5szO ~

;e,a~i5’7C 00015 O 0­CS~?C C GCSC!?~­rOi­’C­? 1C?L’; ­:15~ SL~Cp~~”C’, SCCÇ~t0 1 p50??).

r’­.Iada d ii ienicionai,

c..vl: c’e~’o cu0o­­?’e’sSu 5’::~ 1cr ,7~C55 oQCO~A5­5? O :CC~fl?5’LJ5JO

C~ O~.rO:? ‘?‘‘?:S’?SO O~’:O0’u­C~ 5O0 5’~2 00:.? ~0’OSd :)1O? es lOS 515

ob,­15~­r~ cá ~a:­O:c’~­(~o.

rdada a i eportar.

3. Outras kiformações: a empresa deverá fornecer quaisquer elementos ou informações adicionais que,

não se encontrando vertidas nospontos anteriore.s~ sejam relevantes para a compreensão do modelo

e das práticas de governo adotadas.

r­­.lada a i

*1
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No quadro seguinte e efetuada una avaliação do grau de cumprimento dos Princí pios do Bom Governo a que

se encontram sujeitas as empresas que integram o Setor Empresarial do Estado

Miado, objetivos e princí pios gerais de atiaç~o

Graaide rirnento

• Cumprir a missão e os objetivos que tenham sido determinados para a
empresa. de forma económica, financeira, social e arnbieatalmente
eficiente, atendendo a parâmetros exigentes de qualidade, procurando
salvaguardar e expandir a sua competitividade, respeitando os prino’pios
de responsab idade social desenvolvimento sustentáve serviço público e
satisfação das necessidades da coletividade ae lhe sido fixados

Elaborar pianos de atividades e orçamentes adequados aos recursos e
fontes de financiamento disponiveis, tendo em conta o cumprimento da
masão e dos ob etivos defnidos.

Adotar pianos de igualdade, após diagnóstico da situação. de forma a
alcançar uma efetiva ~aaldade de tratamento e de oportunidades entre
homens e mulheres, a eliminar as discriminações e a permrtr a cosciliação
da vida essoal, famiiar e ofusiosal.

Cumprir a legislação e a regulamentação em tigor. devendo o seu
comportamento ser eticamnente irrepreensl.iel no que respeita à
aphcação de normas de natareza fscal de branqueamento de captais, de
concorrência, de proteção do consumidor, de natureza ambiental e de
indole laboral. nomeadamente relativas à não dàcriminação e à promoção
da i aaldade entre homens e mulheres.

Tratar com equidade todos os dientes, fornecedores e demais titulares
de direitos legftimos. Estabelecer e divulgar os procedimentos adotados
no que se refere à aqunição de bens e serviços e adotar critérios de
adjudicação, assegurando a efoênoa das transações realizadas e a
igualdade de oportunidades para todos os teressados habilitados para o
efeito.

Conduzir com integridade os negócios da empresa. devendo ser
adequadamente formahzadot não podendo ser praticadas despesas
confidenoais ou não documentadas.

A Águas do Tejo Atlântico, SÃ. cumpre a sua missão e os objetivos fixados de forma
económica, financeira, social e ambientalmente efloente.
Anualmente, será apresentado no Relatório e Contas ama avaliação da atividade
desenvolvida, à semelhança do que sucede no seu presente segundo Relatór o.

A Águas do Tejo Atlântico, SÃ.. elaborará anualmente e elaborou o seu plano de
atividadea e orçamento de acordo com os recursos e fontes de financiamento
div nVeiu e considerando a sua mesão e ob tivos fixados

O Grupo AdP, e por conseqaênoa a Ágaas do Te1o Atlântico. SA preconiza a
diversidade garantindo a igualdade de oportunidades aos seus colaboradores e
promovendo a integração de pessoas com defidãncia,

Toda a atividade do Grupo AdP e da Águas do Tejo Atlântico., S~, énorteada petu
cumprimento ngoroso das normas lagais. regulamentares. éticas, deontotigicas e boas
práticas. Neste contexto, a AdTA.. adota um comportamento eticaanente irrepreensrve
na aplicação de normas de natureza fiscal de branqueamento de capitan. de
concorrência, de proteção do consumidor, de natureza ambienta e de í ndole laboraL

A AdTA, respeita toda a gis ção vigente re crente à matéria de aqaisição de bens e
serviços e tem implementado um conjunto de boas práticas internas orientadas por
princí pios de economia, eficácia e de igualdade de oportunidades e com vista à
salvaguarda da transparência, publicidade e concorrénoa

O Grupo AdP pauta a sua atuação por uma conduta í ntegra na realização dos negócios.
refutando veementemente práticas menos éticas.
O Cócí go de Conduta e l~tica da AdTA.. expressa o seu compromimo com uma
conduta ética e transparente nos seus relacionamentos internos e externos tendo
como objetivo o reforço dos padrões éticos aplicávnia a todos os agentes e
contribaindo para um desenvolvimento suntentavel consolidado.
Adicionairnente, foi elaborado o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e nfraçõen
Conexas da AdTA, o qual vise reforçar o compromisso individua de cada colaborador
com as boas ‘ráticus no •ue res. ita a rela ões com terce ros.

Princí os Fund

/4­à
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Pn
Estruturas de administrag~o e fisca1izaç~o

Grau de alm rimento Fund

Deter órgãos de administração e de fiscalização *stados à dimensão e
complexidade da empresa, de forma a assegurar a eficácia do processo
de tomada de decisão e a garantir uma efetiva capaodade de supervisão,
não devendo exceder o número de rriembros em empresas privadas de
dimensão equivalente e do mesmo setor de atividade.

er as contas auditadaa anualmente por entidades independentes
observando padrões idênticos aos que se pratiquem para as empresas
admitidas à negociação em mercado regulamentado. Os membros não
executivos dos órgios de administração, os membros do conselho geral
e de supervisão deverão ser os interlocutores da empresa junto dos
auditores externos, competindo­lhes proceder à sua seleção. à sua
confirmação. à sua contratação e à aprovação de eventuais serviços
alheios à função de auditoria, que deve ser concedida apenas se não
estiver em causa a nde ndênce dos auditores

O árgão de administração deve criar e manter uns sistema de controlo
adequado, de forma a proteger os investimentos da empresa e os seus
ativos, devendo abarcar todos ou riscos relevantes assumidos pela
empresa.

Cumprindo o disposto na legislação aplicável, a d merisão dos 6rgãos de administração e
fiscalização da AdTA. estão perfeitamente ajustados à complexidade da sua missão,
perfeitamente alinhados com a estratégia definida para o Grupo empresarial AdP,
assegurando a eficácia do processo de tomada de decisão e gara 5 do uma aiitêntca
capacidade de supervisão enquadrada no setor em que se sem.

A auditoria anual às contas da AdTA éefetuada por entidade independente externa.
que tem como interlocutores privilegiados a Administração e a Direção Administrativa
e Financeira.
De acordo com o estipulado na Resolação do Conselho de Ministros n.~ 49/2007, a
seleção e contratação do auditor externo éda responsabilidade da AdP, SGPS. e
dentro desta. dos membros não executivos do Conselho de Admin stração que
asseguram as suas condições de independêecu.

A gettão de risco enquanto pilar do Governo das Sociedades, foi incorporada em
todos os processos de gestão tendo sido assumida como uma preocupação constante
de todos os gestores e colaboradores das empresas
Neste contexto, eAdTA, está sujeita ao controlo da Auditoria Interna e Controlo de
Risco — Corporativo ­ que tem como principais oblativos a identificação dos fatores de
risco ao niael das principais atividades empresariais e dos respetivos controlos­chave
ciara reduzir ou eliminar o seu mOeste.

Remunerações e outros direitos
Princí pios Grau de cum rimento Fundamentação

Divulgar publicamente em cada ano, nos termos da legitiação aplicável, A divaigação pública das remunerações totais, variáveis e fixas. auferidas por cada
as remunerações totais. varsiveis e fixas. auferidas por cada membro do membro dos diversos órgãos sociais da AdTA, consta do Relatório e Contas anual e
árgão de administração e do órgão de fiscalização distinguindo entre constará do sitio da empresa na internet
fun ões executivas e não executivas.

Pre~enç~o de conflitos de interesse
Princí pios Grau de aim rirnento Fund~entaç~o

Abster­se de intervir nas decisões que envofeam os seus próprios
nteresses. designadamente na aprovação de despesas por si real zadus.

Os membros do Conselho de Administração da AdTA. têm pleno conhecimento das
normas relativas à abstenção de partc par na discussão e deliberação de determinados
assuntos e res eitam essas mesmas normas na sua atividade.
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XI. ANEXOS DO RGS

1. Demonstração não f7nance,ra relativa ao exercibo de 2022 que deverá conter it~formação referente

ao desempenho e evolução da sociedade quanto a questões ambientais, soci~.is e relativas aos

trabalhadores, i~ua/dade de género, não discriminação, respeito pelos direitos humanos, combate à

corrupção e tentativas de suborno (vide artigo 66. °­B do CSC) (aplicável às grandes empresas que

sejam empresas de interesse público, que à data do encerramento do seu balanço excedam um

número médió de 500 trabalhadores durante o exercí cio anual — a~ n.° / do mesmo artigo).

2. Re/atórí o do órgão de f~calização a que se refere o n.° 2 do artigo 540 do RJSPE

3. Evidências da apresentação aos respetivos destinatários das Declarações a que se refere o artigo 520

do RJSPE

4. Ori~entações Estratégicas e Objetivos de gestão para o triéni~ 2020­2022
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Relatorio de Governo Societario 2022

ANEXO IDO RGS

Demonstração não finance,ra relativa ao exercí cio de 2022 que deverá conter informação referente ao

desempenho e evolução da soci~dade quanto a questões ambI~ntai5 sociais e relativas aos trabalhadores,

igualdade de género, não discrimLriaçffo, respeito pelos dfre,tos humanos combate à corrupção e tentativas de

suborno (vide arti~’go 66. °­B do CSC) (aplicável às grandes empresas que sej~m empresas de interesse põblico,

que à data do encerramento do seu balanço excedam um nómero médk de 500 trabalhadores durante o

exercí cio anual — cfr~ ~ / do mesmo artigo).

(não apIí cáve~9
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ANEXO /11 DO RGS

Declarações a que se refere o artigo 520 do RJSPE



Declaração relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público

(Recomendação do Conselho de Prevenção para a Corrupção, de 8 de
janeiro de 2020 e cumprimento da Lei 5212019 de 31 de julho)

Alexandra Maria Martins Ramos da Cunha Serra, portador do Cartão de Cidadão n.°

06974327 4ZX6, válido até 05.06.2029, emitido pela República Portuguesa, a

desempenhar funções de Presidente da Comissão Executiva e do Conselho de

Administração na sociedade Águas do Tejo Atlântico, declaro comprometer­me, para

efeitos do disposto na Recomendação sobre a gestão de conflitos de interesses no setor

público, emanada pelo Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), de 8 de janeiro de

2020:

a) A comunicar à Águas do Tejo Atlântico, a existência de potenciais conflitos de

interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito

das minhas funções, para efeitos de inibição de participação nos mesmos.

b) Que as funções exercidas, em acumulação com os de Administradora não Executiva na

AdP Internacional não colidem, sob forma alguma, com as funções públicas exercidas,

nem colocam em causa a isenção e imparcialidade exigidas para o efeito, tendo agido

em conformidade com o previsto do Código de Conduta e Ética em vigor no grupo AdP.

(quando aplicável)

c) A recusar todas as ofertas, para mim ou terceiros, que possam ser interpretadas

como uma tentativa de influenciar decisões, e de declarar anualmente todas as

ofertas recebidas nas condições estipuladas pelo Código de Conduta e Ética em

vigor no grupo AdP.

d) No exercí cio das minhas funções e na prossecução de um desempenho imparcial,

objetivo e transparente, a cumprir o Código de Conduta e Ética em vigor no

grupo AdP e procurar as melhores práticas em termos de transparência, em linha

com a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (princí pio 10° de

Global Com pact das NU).



e) A declarar­me impedida de tomar parte em deliberações quando nelas tenha

interesse, por mim, como representante ou como gestor de negócios de outra

pessoa ou ainda quando tal suceda em «. . . relação ao cônjuge, parente ou afim em

linha recta ou atéao 2.° grau em linho colateral ou em relação com pessoa com quem

viva em economia comum» (vd n° 7 do art° 22 do Estatuto do Gestor Público).

Mais declaro não estar, na presente data, em situação de incompatibilidade, impedimento

ou conflito de interesse que impossibilite ou condicione o exercí cio das funções de

Presidente da Comissão Executiva e do Conselho de Administração, para as quais fui

eleita em 29 de setembro de 2021, declarando igualmente dar conhecimento à Sociedade

de eventual situação superveniente das referidas situações.

Declaro ainda ter conhecimento das obrigações declarativas que sobre mim impendem,

nos termos previstos no DL 71/2017 de 27 de março, na sua atual redação (Estatuto do

gestor público), no DL 133/2013, de 3 de outubro (Regime jurí dico do sector público

empresarial) e na Lei 5212019 de 31 de julho (que aprova o regime do exercí cio de

funções por titulares de cargos polí ticos e altos cargos públicos.

Lisboa, aos 30 de setembro de 202

~
Alexandra Maria Martins Ramos da Cunha Serra



Declaração relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público

(Recomendação do Conselho de Prevenção para a Corrupção, de 8 de
janeiro de 2020 e cumprimento da Lei 5212019 de 31 de julho)

Hugo Filipe Xambre Bento Pereira, portador do Cartão de Cidadão n.° 11915492. válido

até 1 6/10/2027, emitido pela República Portuguesa, a desempenhar funções de

Administrador ExecutivoNice­Presidente do Conselho de Administração na sociedade

Águas do Tejo Atlântico, S.A., declaro comprometer­me, para efeitos do disposto na

Recomendação sobre a gestão de conflitos de interesses no setor público, emanada pelo

Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), de 8 de janeiro de 2020:

a) A comunicar à Águas do Tejo Atlântico, a existência de potenciais conflitos de

interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito

das minhas funções, para efeitos de inibição de participação nos mesmos

b) Que as funções exercidas, em acumuloçõo com ações de formação de curta duração e

workshops não colidem, sob forma alguma, com as funções públicas exercidas, nem

colocam em causa a isenção e imparcialidade exigidas para o efeito, tendo agido em

conformidade com o previsto do Código de Conduta e Ética em vigor no grupo AdP.

(quando aplí cóvel)

c) A recusar todas as ofertas, para mim ou terceiros, que possam ser interpretadas

como uma tentativa de influenciar decisões, e de declarar anualmente todas as

ofertas recebidas nas condições estipuladas pelo Código de Conduta e Ética em

vigor no grupo ~

d) No exercí cio das minhas funções e na prossecução de um desempenho imparcial,

objetivo e transparente, a cumprir o Código de Conduta e Ética em vigor no

grupo AdP e procurar as melhores práticas em termos de transparência, em linha



com a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (princí pio 100 de

Global Compact das NU).

e) A declarar­me impedido (a) de tomar parte em deliberações quando nelas tenha

interesse, por mim, como representante ou como gestor de negócios de outra

pessoa ou ainda quando tal suceda em «. . . relação ao cônjuge, parente ou afim em

linho recta ou atéao 2.° grau em linha colateral ou em relação com pessoa com quem

viva em economia comum» (vd no 7 do art° 22 do Estatuto do Gestor Público).

Mais declaro não estar, na presente data, em situação de incompatibilidade, impedimento

ou conflito de interesse que impossibilite ou condicione o exercí cio das funções de

Administrador Executivo da Águas do Tejo Atlântico, para as quais fui eleito em

23/06/2020, declarando igualmente dar conhecimento à Sociedade de eventual situação

superveniente das referidas situações.

Declaro ainda ter conhecimento das obrigações declarativas que sobre mim impendem,

nos termos previstos no DL 71/2017 de 27 de março, na sua atual redação (Estatuto do

gestor público), no DL 133/2013, de 3 de outubro (Regime jurí dico do sector público

empresarial) e na Lei 5212019 de 3 1 de julho (que aprova o regime do exercí cio de

funções por titulares de cargos polí ticos e altos cargos públicos.

Lisboa, aos 17 dias de Julho de 2020

Hugc F pe Xambre ~‘~Çeira



Declaração relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público

(Recomendação do Conselho de Prevenção para a Corrupção, de 8 de
janeiro de 2020 e cumprimento da Lei 5212019 de 31 de julho)

Ana Cármen Monteiro do Carmo Cisa, portador do Cartão de Cidadão n.° 07343590

2ZY5, válido até22.1 1 .2027, emitido pela República Portuguesa, a desempenhar funções

de Administradora Executiva do Conselho de Administração na sociedade Águas do

Tejo Atlântico, declaro comprometer­me, para efeitos do disposto na Recomendação

sobre a gestão de conflitos de interesses no setor público, emanada pelo Conselho de

Prevenção da Corrupção (CPC), de 8 de janeiro de 2020

a) A comunicar à Águas do Tejo Atlântico, a existência de potenciais conflitos de

interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito

das minhas funções, para efeitos de inibição de participação nos mesmos.

b) A recusar todas as ofertas, para mim ou terceiros, que possam ser interpretadas

como uma tentativa de influenciar decisões, e de declarar anualmente todas as

ofertas recebidas nas condições estipuladas pelo Código de Conduta e Ética em

vigor no grupo AdP.

c.) Nu cxci dcJo das minhas funções e ria prossecução de um desempenho imparcial,

objetivo e transparente, a cumprir o Código de Conduta e Ética em vigor no

grupo AdP e procurar as melhores práticas em termos de transparência, em linha

com a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (princí pio 10° de

Global Compact das NU).

d) A declarar­me impedido (a) de tomar parte em deliberações quando nelas tenha

interesse, por mim, como representante ou como gestor de negócios de outra

pessoa ou ainda quando tal suceda em «. . . relação ao cônjuge, parente ou afim em

linha recta ou ate ao 2.° grou em linha colateral ou em relação com pessoa com quem

viva em economia comum» (vd n° 7 do art° 22 do Estatuto do Gestor Público).



Mais declaro não estar, na presente data, em situação de incompatibilidade, impedimento

ou conflito de interesse que impossibilite ou condicione o exercí cio das funções de

Administradora Executiva do Conselho de Administração, para as quais fui eleita em 29

de setembro de 2021, declarando igualmente dar conhecimento à Sociedade de eventual

situação superveniente das referidas situações.

Declaro ainda ter conhecimento das obrigações declarativas que sobre mim impendem,

nos termos previstos rio DL 71/2017 de 27 de março, na sua atual redação (Estatuto do

gestor público), no DL 133120 13, de 3 de outubro (Regime jurí dico do sector público

empresarial) e na Lei 52/2019 de 31 de julho (que aprova o regime do exercí cio de

funções por titulares de cargos polí ticos e altos cargos públicos.

Lisboa, aos 30 de setembro de 202 1

Ana Cármen Monteiro do Carmo Cisa



Declaração relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público

(Recomendação do Conselho de Prevenção para a Corrupção, de 8 de
janeiro de 2020 e cumprimento da Lei 5212019 de 31 de julho)

Simone Ferreira Pio, portadora do Carrão de Cidadão n.° 1 2501795 2 ZY4, válido

até27/1012028, emitido pela República Portuguesa. a desempenhar funções de Vogal não

executiva do Conselho de Administração na soc~cdadc Águas do Tejo Atlântico, S.A~

declaro comprometer­me, para efeitos do disposto na Recomendação sobre a gestão

de conflitos de interesses no setor público, emanada pelo Conselho de P~evenção da

Corrupção (CPC), de 8 de janeiro de 2020:

a) A cornunicai à Águas do Tejo Atlântico, S.A., a existência de potenciais conflitos

de interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito

das minhas funções, para efeitos de inibição de participação nos mesmos.

b) Que as funções exercidas, em acumulação com os de Consultora da AdP — Águas de

Portugal Internacional Serviços Ambientois~ SÃ, não colidem, sob forma alguma, com

as funções públicas exercidas, nem colocam em causo o isenção e imparcialidade

exigidas paro o efeito, tendo agido em conformidade com o previsto do Código de

Conduto e Ética em vigor no grupo AdP (quando aplicável).

c) A recusar todas as ofertas, para mIm ou terceiros, que possam ser interpretadas

como uma tentativa de influenciar dec sões, e de declarar anualmente todas as

ofertas recebidas nas condições estipuladas pelo Código de Conduta e Ética em

vigor no grupo AdP.

d) No exercí cio das minhas funções e na prossecução de um desempenho imparcial,

objetivo e cransparente~ a cumprir o Código de Conduta e Ética em vigor no

grupo AdP e procurar as melhores práticas em termos de transparência em linha



com a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (princí pio 100 de

Global Compact das NU).

e) A declarar­me impedida de tomar parte em deliberações quando nelas tenha

interesse, por mim, como representante ou como gestor de negócios de outra

pessoa ou ainda quando tal suceda em «. relação ao cônjuge, parente ou afrn em

lenha recto ou atéao 2.° grau em linha colateral ou em relação com pessoa com quem

vivo em economia comum» (vd n° 7 do art° 22 do Estatuto do Gestor Público).

Mais declaro não estar, na presente data, em situação de incompatibilidade, impedimento

ou conflito de interesse que impossibilite ou condicione o exercí cio das funções de Vogal

não executivo, para as quais fui eleita em 23/06/2020, declarando igualmente dar

conhecimento à Sociedade de eventual situação superveniente das referidas situações.

Declaro ainda ter conhecimento das obrigações declarativas que sobre mim impendem.

nos termos previstos no DL 71/2017 de 27 de março, na sua atual redação (Estatuto do

gestor público), no DL 13312013, de 3 de outubro (Regime jurí dico do sector público

empresarial) e na Lei 5212019 de 31 de julho (que aprova o regime do exercicio de

funções por titulares de cargos polí ticos e altos cargos públicos.

Lisboa aos 29 de junho de 2020

/
/ —

/
/

/ /
~­­~ Simone Férreira ~1’o



Declaração relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público

(Recomendação do Conselho de Prevenção para a Corrupção, de 8 de
janeiro de 2020 e cumprimento da Lei 5212019 de 31 de julho)

Sónia Raquel Conchinha Pací fico, portador do Cartão de Cidadão n.° 1 1 1 36366, válido

até24 de abril de 2029, emitido pela República Portuguesa. a desempenhar funções de

Vogal não executivo do Conselho de Administração na sociedade Águas do Tejo

Atlântico, S.A., declaro comprometer­me, para efeitos do disposto na Recomendação

sobre a gestão de conflitos de interesses no setor público, emanada pelo Conselho de

Prevenção da Corrupção (CPC), de 8 de janeiro de 2020:

a) A comunicar à Águas do Tejo Atlântico, S.A., a existência de potenciais conflitos

de interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito

das minhas funções, para efeitos de inibição de participação nos mesmos.

b) Que as funções exercidas, em acumulação com a função de Diretora Financeira

da AdP — Águas de Portugal, S.G.P.S., S.A não colidem, sob forma alguma, com

as funções públicas exercidas, nem colocam em causa a isenção e imparcialidade

exigidas para o efeito, tendo agido em conformidade com o previsto do Código

de Conduta e Ética em vigor no grupo AdP.

c) A recusar todas as ofertas, para mim ou terceiros, que possam ser interpretadas

como uma tentativa de influenciar decisões, e de declarar anualmente todas as

ofertas recebidas nas condições estipuladas pelo Código de Conduta e Ética em

vigor no grupo AdP.

d) No exercí cio das minhas funções e na prossecução de um desempenho imparcial,

objetivo e transparente, a cumprir o Código de Conduta e Ética em vigor no

grupo AdP e procurar as melhores práticas em termos de transparência, em linha



com a Convenção das Nações Unidas contra a orrupção (princí pio 100 de

Global Compact das NU).

e) A declarar­me impedida de tomar parte em deliberações quando nelas tenha

interesse, por mim, como representante ou como gestor de negócios de outra

pessoa ou ainda quando tal suceda em «. . . relação ao cônjuge, parente ou afim em

linha recta ou atéao 2 ° grau em linha colateral ou em relação com pessoa com quem

viva em economia comum» (vd n° 7 do art° 22 do Estatuto do Gestor Público).

Mais declaro não estar, na presente data, em situação de incompatibilidade, impedimento

ou conflito de interesse que impossibilite ou condicione o exercí cio das funções de Vogal

não executiva do Conselho de Administração, para as quais fui eleita em 23 de junho de

2020, declarando igua mente dar conhecimento à Sociedade de eventual situação

superveniente das referidas situações.

Declaro ainda ter conhecimento das obrigações declarativas que sobre mim impendem,

nos termos previstos no DL 71/2017 de 27 de março, na sua atual redação (Estatuto do

gestor público), no DL 133/2013, de 3 de outubro (Regime jurí dico do sector público

empresarial) e na Lei 52/2019 de 31 de julho (que aprova o regime do exercí cio de

funções por titulares de cargos polí ticos e altos cargos publicos.

Lisboa aos 6 de agosto de 2020

Sónia Raquel Conchinha Pací fico

fl~ç~I~ ,~çn~o
SÓN A ~yso*~
RAQUEL
CONCHINH PACIflCO

A PACÍ FICO °~‘—~



Declaração relativa à gestão de conflitos de interesses no setor público

(Recomendação do CPC de 7 de Novembro de 2012)

Armando Paulino Domingues, portador do Cartão de Cidadão n.°047 107120 ZY5, válido até

07 de abril de 2019, emitido pela República Portuguesa, a desempenhar funções de Vogal não

executivo do Conselho de Administração na sociedade ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, S.A.,

comprometo­me, para efeitos do disposto na Recomendação sobre a gestão de conflitos de

interesses no setor público, emanada pelo Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), de 7

de novembro de 2012:

a) A comunicar á ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, S.A. a existência de potenciais conflitos

de interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito das

minhas funções, para efeitos de inibição de participação nos mesmos.

b) A recusar todas as ofertas, para mim ou terceiros, que possam ser interpretadas como

uma tentativa de influenciar decisões, e de declarar anualmente todas as ofertas

recebidas nas condições estipuladas pelo Código de Conduta e Ética em vigor no grupo

AdP e na ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, S.A..

c) No exercí cio das minhas funções e na prossecução de um desempenho imparcial,

objetivo e transparente, a cumprir o Código de Conduta e Ética em vigor no grupo AdP

e na ÁGUAS DO TEJO ATLÂNTICO, S.A., do qual tomei conhecimento.

d) A declarar­me impedido de tomar parte em deliberações quando nelas tenha interesse.

por miro, como representante ou como gestor de negócios de outra pessoa ou ainda

quando tal suceda em ~‘... relação ao cônjuge, parente ou afim em linha recta ou atéao

2° grau em linha colateral ou em relação com pessoa com quem viva em economia

comum” (vd n° 7 do art° 22 do EGP)

Alcântara, 4 de agosto de 2017



E)edaraçâo relativa à gestí ~o de conflitos de interesses no setor público
(Recomendação do Conselho dc Prc~enção para a (‘orrupçãu, de 8 de janeiro de 2020 e

eumprimcnto da Lei 5212019 dc 31 de julho)

Annundo Jorge Paulino 1)oniia8os, portador do Cartão de Cidadão n.° 4710712. vâhdo até
28/02/2029. emitido pela RepOblica Portuguesa, a desempenhar funç~es de Administrador
\‘ão fxecutivo do Conselho de Administração na sociedade A1≥uas do Tejo Atlântico, declaro
comprometer­me, para efeitos do disposto na Recomendação sobre a gestão de conflitos de
interesses no setor público, emanada pelo Conselho dc Prevenção da Corrupção (CPC). de 8
de janeiro de 2020:

a) i~ comunicar à Águas do lejo Atlântico, a cxist~ncia de potenciais conflitos de
interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito das
minhas funçóes. para efeitos de inibição de participaç~o nos mesmos

b) Que as fiu,içv)es exercidas, em acumulação com .duia,’ca não (‘aliciem. sob frmrnm
a/guina com as finiçc3es públicas exerc­idcLs, nem colocam eni causo a isenção e
irnpcu’ckilklacle evigida~ pco’o o et’ií o. tendo ~gido em cu?~í ármidadL’ Lvii? o pre1’iSlL~
do Código de Cvnduui e Liic cc eu vigor no grupo . tdP iquando aplicável)

c) A recusar todas as olerlas. para ntmni ou terceiros, que possam ser interpretadas como
urna tentativa de ititluenciar d~eis&~. e dc declarar aiiualrncnte todas as ofertas
recebidas nas contliçôes estipuladas pelo Código de (‘onduta e Etica em vigor no
grupo .~dP

d) No exercí cio das minhas t~mçúes e tia prossceuç~to de um desempenho imparcial.
oh~etivo e transparente, a cumprir o Codigo de Conduta e ~Imca em vigor no grupo
AdP e procurar as melhores práticas em termos de lransparéneio. em linha com a
Convenção das Naçóes Unidas contra a Corrupção (principio 10” de Global Cornpaet
das \9 )

e) A declarar­me impedido (a) de tornar parte em deliberaçóes quando nelas tenha
interes~e, p~~’ mim. como representante ou como gestor de negócios de mitra pessoa
ou ainda quando tal suceda em « relação um, (.‘efl/llgcf, piii’CfltC ou afina mau linha ?‘eLlcl

ou Cite ‘mc “ gTou cr11 linha colateral ou cm rr1laçâc) caiu pessoa com quer» i’ivo em
economia ­onmn,~ (vd o° 7 do arte 22 do Estatuto do (ieslor Público)

Mais declaro nào cstar. na presente data, em situação de ineutupatibilidade. impedimento ou
conflito de interesse que impossibilite ou condicione o exercí cio das fiinç~es de
Administrador Não Executivo, para as quais fiui eleito (a) em 23 de junho de 2020, declarando
igualmente dar conhecimento à Sociedade de eventual ‘ituação ~up~r’~ enienc das rcfln’idas
sitliaçôcs

1 )rularo ainda ter conhecimento das uhri~açt3c~ dcc1arati~ as que sobre mim inipendem. nos
termos previstos no Dl 71 2017 de 27 de ntarço. na sua atual redação (Lstaiuto do gestor
pi~hticn). no 1)1 1 3~ ‘o i dc ~ de outubro (Rcainu’ juridicu do sectou’ publico empresarí al) e
mia lei 52!20l9 dc SI dc julho (que ap o;,i ‘:.i~ eu. d~ tuiii~/’ç’~ r tuiuuI;uuç’~ dc
c.uI,’.’. r~hi~~ ~ iii~ ­

1. isbua. aos 30 dias do inês de 1iu~ho de 2t)2u

Armando Jorg P~u1ino Domingos



Declaração relativa à gest~o de conflitos de interesses no setor público

(Recomendação do Conselho de Prevenção para a Corrupção, de 8 de
janeiro de 2020 e cumprimento da Lei 5212019 de 31 de julho)

JoséManu& da Costa Baptista Alves, portador do Cart~o de Cidadão n° 0080080, válido

até01 01 2022, emitido pela República Portuguesa, a desempenhar funÇàeS de Vagai fl~o

executivo do Conselho de Adminisrr­ação na sociedade Águas do Tejo Ad~ntiç~, declaro

comprorlieter­me, para efeitos do disposto na Recomendação sobre a gcsto de

conflitos de interesses no secor ptibhcç, emanada pelo Conselho de Prevenção da

Corrupçâo (CPC), de 8 de janeiro de 2020:

a) A comunicar à Ág~ias do Tejc, Ad~ntico, a existência de potenciais conflitos de

interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiada no âmbito

das m nhas funções, para efeitos de inibiç~o de participaç~õ nos mesmos

b) A recusar todas as of~rt~ para mim ou terceiros, que possam ser interpretadas

como urna tentativa de influ~ncjar dqcjsães, e de declarar anualmente todas as

ofer~s recebidas nas condiçôes estpuladas pelo Código de Conduta e Et ca em

vigor no grupo AdP

c) No exerçj~o da~ minhas funç&es e na prossecuçk de um desempenho imp»rciai.

obiecivo e transparen~, a cumprir o Código de Co~iduta e Êtica em vigor no

grupo AdP e procurar as melhores pr~zicas Cm termOs de u~ansparënc~~, em linha

~ a Convenç~ da~ Nações Unid~s contra a Corrupç5o (principio l0~ dc

Global Compacz das NU).

dJ A declarar­me impedido (a~ dc tomar parte em deI berações quando nelas tenha

ir,tere~e, por mim, como representante Ou corno ~eStÕr de neg&ios de OUtra

pessoa Ou ainda quando tal suceda em ~ relação oo c&ijuge, ~areri~ ou afim eí ~i

1’



Declaração relativa ~ gestão de conflitos de interesses no setor público

(Recomendoç&’ do CPC de 7 de novembro de 2012)

José Manuel da Costa Baptista Alves, portador do Cartão de Cidadão n.2 0080080,

válido até01 01 2022, emitido pela República Portuguesa, a desempenhar funções de

vogal do Conselho de Administração na sociedade Águas do Tejo Atlântico,

comprometo~rne, para efeitos do disposto na Recomendaç~o sobre a gestão de

conflitos de interesses no setor público, emanada pelo Conselho de Prevenção da

Corrupção (CPC), de 7 de novembro de 2012:

a) A comunicar à Águas do feio Atlântico a existência de potenciais conflitos de

interesses relativamente a cada procedimento que me seja confiado no âmbito

das minhas funções, para efeitos de inibição de participação nos mesmos.

b) A recusar todas as ofertas, para mim ou terceiros, que possam ser interpretadas

corno uma tentativa de influenciar decisões, e de declarar anualmente todas as

ofertas recebidas nas condições estipuladas pelo Código de Conduta e Ética em

vigor no grupo AdP,

c) No exercí cio das minhas funções e na prossecução de um desempenho

imparcial, objetivo e transparente, a cumprir o Código de Conduta e Ética em

vigor no grupo AdP, do qual tomei conhecimento.

d) A declarar­me impedido de tomar parte em deliberações quando nelas tenha

Interesse, por mim, como representante ou como gestor de negócios de outra

pessoa ou ainda quando tal suceda em «...re!aç~o ao cônjuge, parente ou a~m

em linho recto ou atéao 2.2 grau em linha colateral ou em relaçao com pessoa

com quem viva em economia comum» (vd n~ 7 do art222 do EGP),

Lisboa, 08 de Junho de 2017
1 /

­. í ,, ,~ ~, ,_.­ .~ .~.­. / ~
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~ JoséManuel da Costa Baptista Alves
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Águas do Tejo Atlântico, S.A.
Orientações Estratégicas e Indicadores de Desempenho 2020­2022

A) Missão

A Águas do Tejo Atlântico, S.A. enquanto empresa responsável pela gestão e exploração dos

sistema multimunicipal de saneamento de águas residuais da Grande Lisboa e Oeste, tem por

missão garantir a qualidade, a continuidade e a eficiência dos serviços públicos de águas, no

sentido da proteção da saúde pública, do bem­estar das populações, da acessibilidade

aos serviços públicos, da proteção do ambiente e da sustentabilidade económica e finan

ceira do setor, num quadro de equidade e estabilidade tarifária, contribuindo ainda para o

desenvolvimento regional e o ordenamento do território, bem como para alcançar as metas

previstas nos planos e programas nacionais e as obrigações decorrentes do normativo

comunitário.

A preservação da água enquanto recurso estratégico essencial à vida e a equidade no acesso aos

serviços básicos associados, a par da promoção do bem­estar, através da melhoria da qualidade

de vida das pessoas e do equilí brio ambiental, representam os valores fundamentais assumidos

pelas empresas que integram o Grupo Águas de Portugal, designadamente pela Águas do Tejo

Atlântico, S.A. (adiante Empresa)

A atividade prosseguida pela Empresa enquanto instrumento empresarial do Estado para a

concretização de polí ticas públicas e de objetivos nacionais no domí nio do ambiente, respeita o

enquadramento fixado nos termos do Artigo 24.° do Decreto n.° 133/2013, de 3 de outubro,

que estabelece o Regime Jurí dico do Sector Público Empresarial, e as orientações emanadas

através de despachos ministeriais e deliberações dos acionistas, as quais devem ser vertidas nos

planos estratégicos das empresas.

Assim, compete ao Ministério das Finanças, através da Direção Geral do Tesouro e Finanças, a

definição de orientações tendo em vista a elaboração dos respetivos planos de atividade e

orçamento anuais, bem como o controlo da evolução dos ní veis e condições de endividamento,

nos termos definidos no Artigo 29.° do Decreto n.° 133/2013, de 3 de outubro.

Conforme também resulta do referido Regime, compete ao Ministério do Ambiente e da Ação

Climática, enquanto tutela setorial, designadamente:

a) Definir e comunicar a polí tica sectorial a prosseguir, com base na qual as empresas do

grupo AdP, designadamente a Águas do Tejo Atlântico, S.A., desenvolvem a sua

atividade;
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Águas do Tejo Atlântico, S.A.
Orientações Estratégicas e Indicadores de Desempenho 2020­2022

b) Emitir as orieritações especí ficas de cariz sectorial aplicáveis a cada empresa;

c) Definir os objetivos a alcançar pelas empresas do grupo AdP, designadamente pela Águas

do Tejo Atlântico, S.A.. no exercí cio da respetiva atividade operacional;

d) Definir o ní vel de serviço público a prestar pelas empresas do grupo AdP, e promover

as diligências necessárias para a respetiva contratualização.

B) Deveres e Responsabilidades da Administração

O exercí cio das funções do Conselho de Administração da Águas do Tejo Atlântico, S.A. terá

em conta o previsto na legislação em vigor, designadamente no Decreto­Lei n° 133/2013, de 3

de outubro e no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto­Lei n.° 71/2007, de 27 de

março, na sua atual redação o qual, prevê:

a) Cumprir os objetivos fixados em Assembleia Geral, constantes dos contratos de gestão;

b) Assegurar a concretização das orientações definidas nos termos da lei, no contrato de

gestão e a realização da estratégia da empresa;

c) Acompanhar, verificar e controlar a evolução das atividades e dos negócios da empresa

em todas as suas componentes;

d) Avaliar e gerir os riscos inerentes à atividade da empresa;

e) Assegurar a suficiência, a veracidade e a fiabilidade das informações relativas à empresa,

bem como a sua confidencialidade:

f) Guardar sigilo profissional sobre os factos e documentos cujo conhecimento resulte do

exercí cio das suas funções e não divulgar ou utilizar, seja qual for a finalidade, em

proveito próprio ou alheio, diretamente ou por interposta pessoa, o conhecimento que

advenha de tais factos ou documentos;

g) Assegurar o tratamento equitativo dos acionistas.

No exercí cio das suas funções, os membros do Conselho de Administração devem ainda

promover iniciativas e a elaboração de propostas de ações que se revelem apropriadas para o

desenvolvimento do setor, designadamente com incidência no Grupo AdP.

Os gestores públicos que integram o Conselho de Administração da Águas do Tejo Atlântico,

S.A. estão ainda sujeitos ao disposto no Estatuto do Gestor Público, ao cumprimento das boas

práticas de governação societária e de gestão empresarial, nomeadamente em matéria de

transparência, prevenção da corrupção, padrões de ética e conduta, responsabilidade social,

polí tica de recursos humanos, promoção da igualdade, prevenção de conflitos de interesse e

respeito pela concorrência e agentes do mercado.



Águas do Tejo Atlântico, S.A.
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C) Orientações Estratégicas Gerais

Sem prejuí zo da respetiva autonomia de gestão, o Conselho de Administração da Águas do Tejo

Atlântico, S.A. deverá:

a) Assegurar o cumprimento da missão da empresa e o exercí cio da sua atividade em

articulação com as polí ticas estratégicas setoriais definidas pelo Governo, num quadro

de racionalidade empresarial, otimização permanente dos seus ní veis de eficiência,

qualidade do serviço prestado, respeito por elevados padrões de qualidade e segurança;

b) Ser socialmente responsável, prosseguindo na sua atuação objetivos sociais e ambientais

e promovendo a competitividade no mercado, a proteção dos consumidores, o

investimento na valorização profissional e pessoal, a promoção da igualdade, a proteção

do ambiente e o respeito por princí pios éticos;

c) Desenvolver ações de sensibilização ambiental, promovendo a utilização eficiente e a

proteção dos recursos hí dricos;

d) Promover o equilí brio adequado entre os ní veis quantitativos e qualitativos de serviço

público a prestar, tendo em vista a satisfação dos utentes e a respetiva com portabilidade

e sustentabilidade económica, financeira e ambiental;

e) Adotar metodologias que permitam promover a melhoria contí nua da qualidade do

serviço prestado e o grau de satisfação dos clientes;

f) Concretizar polí ticas de recursos humanos orientadas para a valorização do individuo,

para o fortalecimento da motivação e para o estimulo ao aumento da produtividade e

satisfação dos colaboradores, num quadro de equilí brio e rigoroso controlo dos

encargos que lhes estão associados, compatí vel com a respetiva dimensão;

g) Desenvolver iniciativas tendentes a promover a igualdade de tratamento e de

oportunidades de género, a eliminar as discriminações e a permitir a conciliação da vida

pessoal, familiar e profissional;

h) Implementar polí ticas de inovação cientí fica e de tecnologia consistentes, promovendo

e estimulando novas ideias, novos produtos, novos processos e novas abordagens de

mercado, em benefí cio do cumprimento da sua missão e da satisfação das necessidades

coletivas e orientadas para a sustentabilidade económica, financeira, social e ambiental;

i) Adotar sistemas de informação e de controlo interno adequados à sua dimensão e

complexidade, que cubram todos os riscos relevantes suscetí veis de auditoria

permanente por entidades competentes para o efeito.
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D) Orientações Estratégicas Especí ficas

O Conselho de Administração deverá assegurar um modelo de governo e organizativo

apropriado para que a Empresa execute uma agenda de medidas que inclua as que adiante se

enunciam.

1. Reforço da capacidade de resposta aos grandes desafios ambientais,

nomeadamente:

• 1. Aumento da eficiência na utilização de recursos primários, resiliência e segurança dos

sistemas;

1 .2. Evolução para urna economia circular e neutra de carbono, em especial quanto à

reutilização de águas residuais, valorização de lamas e neutralidade energética;

1.3. Aprofundamento da relação com as comunidades e o território na diversificação das

origens, na flexibilidade dos serviços e no cumprimento dos valores limite para descarga

dos efluentes nas redes.

2. Contributo para a consolidação e sustentabilidade do setor em linha com o plano

estratégico setorial, em especial:

2. 1. Contribuir para a coesão territorial e equidade no acesso aos serviços, com reforço da

preocupação na sustentabilidade económica e ambiental das atividades;

2.2. Proporcionar modelos alternativos para a atuação articulada com os sistemas

municipais;

2.3. Facilitar a integração de sistemas de drenagem de águas pluviais;

3. Sensibilização para a globalidade dos custos incorridos na prestação do serviço, de

entre os quais se destacam os custos ambientais, tendo em vista:

3.1. O maior reconhecimento por parte dos intervenientes no setor de todos os custos

efetivamente incorridos no sentido de assegurar a valorização não só do recurso água,

mas sobretudo dos serviços essenciais que lhes são prestados por um conjunto de

entidades;

3.2. A adoção de um comportamento responsável e de consumos mais racionais por parte

dos utilizadores municipais, das atividades económicas e dos consumidores individuais;

3.3. No caso de alguns utilizadores não domésticos, a redução da carga poluente drenada

para as instalações de tratamento de águas residuais urbanas, obrigando a investimentos

adicionais para assegurar a qualidade mí nima da água residual que érejeitada de modo

a não impactar nos meios recetores.
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4. Promoção do desenvolvimento regional, compatibilizando­o com a elevação da

eficiência e a sua natureza empresarial, designadamente:

4.1. Na integração em comités funcionais com vista à incorporação de experiências

vivenciadas junto às realidades territoriais;

4.2. Na dinamização de redes de competências em ambiente descentralizado e colaborativo;

4.3. Nas polí ticas de contratação de bens e serviços que, sem prejuí zo da racionalidade

económica, promovam o desenvolvimento das atividades económicas regionais.

5. Elevar os ní veis de eficiência e consistência, potenciando a natureza empresarial e a

capacidade técnica, em especial:

5. 1. Quanto à atração, retenção, desenvolvimento e sucessão dos quadros, alinhando­o com

os desafios do setor e padrões da regulação;

5.2. No reforço da aposta no digital, incluindo a segurança cibernética, prosseguindo

objetivos de resiliência, eficiência e ligação às comunidades.

6. Assegurar as boas práticas na gestão de ativos, tendo como referência a norma ISO

55001, conciliando um esforço de otimização com os desafios de preservação e resposta

aos grandes desafios ambientais, através da:

6.1. Definí ção da polí tica de gestão de infraestruturas;

6.2. Consolidação dos sistemas de informação e avaliação;

6.3. Integração com práticas de gestão de risco e de resposta às alterações climáticas;

6.4. Integração consistente e coerente nos exercí cios de planeamento económico e

financeiro.

7. Capitalizar as competências e capacidades disponí veis na internacionalização do

grupo AdP em projetos de interesse nacional, potenciando colaborações, através de

AdP Internacional, de longo prazo, de valor acrescentado e com risco financeiro delimitado,

para além da cooperação com entidades de referência internacional.
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